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Campinas integra
Rede Me rcoc idades

a

Entre os dias 3 e 4 de setembro de 2.001, o
Prefeito Municipal de Campinas esteve na cidade Val-
paraíso , no Chile , para participar da 7 '= Assembléia
Geral da Rede Me rco cidades , quando assinou o termo
de compromisso para Campinas integ rá - la , Essa rede
é formada por cidades de países integrantes do
Mercosul há seis anos , sendo que existe a possi b iII -

dade de integração com municípios de outros países
latino-americanos

Com essa nova iniciativa , também pioneira na
RM C , o governo de Campinas continua trabalhando ,
como vem fazendo desde o início deste ano , para
o sucesso dessa região . Essa disposição vem sendo
busca da por meio de ações supra partidárias e inter-
municipais para trocar disputas políticas e formar con -
senso para o sucesso da RM C . Preco niza -se também
a cooperação multilateral entre os 19 prefeitos e

o governo do Estado de São Paulo para permitir
consistência e inovação na definição de uma política
de desenvolvimento econômico e urbano region a



Esta edição da revista O cu lum Ensaios , embora pareça tratar
apenas aspectos isolados da história da cidade de Campinas , vem
lidar com um problema bastante contemporâneo . Os traços da
história local podem dar subsídios para a discussão sobre a memória
da comunidade local, sendo um dos aspectos a compor a sua id enti -
dade , com forte potencial de caracterização para a requalificação de
áreas centrais urbanas , degradadas ou em processo de degradação
É conhecida a proporção entre a construção dos valores culturais
locais e a capacidade de articulação e imposição de uma com uni -
da de frente às demandas da globalização . Essa questão , e sb oça da
por alguns teóricos a partir da segunda metade do século passado ,

apresenta-se , ho je , como necessidade entre os problemas da vida
u rba niza da , sendo simultaneamente de ordem política , econômica e

saci a

3

O Prefeito Antonio da Costa Santos , o Toninho , antes de seu
falecimento em setembro do ano passado , estava empenhado em três
ações políticas complementares : integrar a Cidade de Campinas na
Rede Me rc o cidades formada por cidades dos países do Mercosul, for-
talece r e estabelecer laços políticos e institucionais com os mun icí-
pi os da Região Metropolitana de Campinas e , finalmente , inaugurar
a discussão sobre a valorização da memória local por meio de
n tervençõ es urbanas com a presença de patrimônio histórico e arq ui -

tet u raI, abordando , igualmente , a questão do centro histórico e das
novas central idades em áreas periféricas .

O conteúdo aqui apresentado inicia iu sta mente com o texto
escrito para o último discurso do Toninho levado a VaI Paraíso
quando firmou compromisso de Campinas integrar a Rede Me rc o cida -

des e finaliza com o texto de Luís Cláudio Bittencourt onde o autor
propõe entradas para a discussão sobre o centro histórico de Cam -

pina s . Entre esses dois baliza men tos contemporâneos , encontram-se
abordados dois períodos significativos no desenvolvimento urbano da
cidade : a virada do século XIX , quando a cidade encontrava-se as
voltas com o problema das epidemias , e a fase posterior à década
de 30 , sob a égide do Estado Novo , o processo de industrialização .

Portanto , dois momentos de reconstrução após períodos de crise / o

primeiro ligado à saúde pública , o segundo em face à decadência
do café com o produto de exportação e, portanto, crise econômica .
São momentos de a iu ste s e reunião de forças , os quais evidenciam
potências agIu tina do ras no sentido de sanar dificuldades comuns à
vida civil

Evidentemente , há outros momentos , alguns mais ten ros, outros
mais contundentes , não menos importantes do ponto de vista histórico
da cidade de Campinas , os quais poderemos tratar em outras
edições . Nesta edição, no entanto, apresentamos esses dois mo men _
to s significativos ao sabor dos interessados em urbanismo em geral
por trata rem casos de estudo típicos do urbanismo comparado bra si -
lei ro

Por fim , não podemos deixar de enfatizar o fato de estarmos /

nesta edição lançada em março de 2002 , prestando homenagem ao
Toninho , cu i a morte repentina nos deixou sem o intelectual e art i cu -
1 ad or político à altura do momento histórico e con textual em que
vivemos .

Jane Victa I Ferreira Dudu ch



Rede Me rcoc idades
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Devido à perda de Toninho , prefeito
municipal de Campinas , o discurso abaixo
se tornou o último que , enquanto assessor
para assuntos da RMC , tive o privilégio
de escrever com ele . Toninho se pro nun -
ci ou como Prefeito Municipal de Campinas
e como Arquiteto - Urbanista para realçar
a posição desta cidade na construção da
mais nova região metropolitana do país ,
a RM C . Procurou , ainda , explicita r porque
considerava estratégico para esta m unic ipa -
1 idade participar ativamente no Conselho de
Desenvolvimento da RMC

Enquanto prefeito da cidade , epi cen -

tro da RM C , Toninho se posiciona va sempre
como o maior interessado no sucesso desta
região . De um lado , porque compreendia
que tudo o que ocorre ou vier a ocorrer
em Campinas influencia ou influencia rá os
demais municípios de diferentes formas e

intensidades . De outro , porque a solução de
questões análoga 5 em regiões con urb a das
exige a busca de unidade supra partidária e
o esforço de cooperação multilateral entre
prefeitos e o governo do Estado de São
Paulo para buscar consistência e inovação
em torno de uma gestão estrategicamente
planeja da . O intuito é de promover d ese n -

volvimento econômico e urbano region a
compatível com a caracterização e a estru -
tu ra da rede de cidades da RM C , visando
aprofundar potencialidades locais e com -

pensar dificuldades diante das especifi cida -

des de cada município .

Enquanto Arquiteto - Urbanista , Toninho
foi o primeiro prefeito, entre os 19 que
integram a RM C , a inscrever uma cidade
na Rede Me rc o cidades . Trata-se de re pen -
sar o conceito tradicional de metrópole e

o papel das grandes cidades , para con -
textu a liza r a RM C diante das mudanças
contemporâneas ( países reunidos em blocos
econômicos , mercado mundial de capitais ,

reestruturação econômica comandada pelas
empresas transnacionais e novos critérios
de localização industrial )

Desse modo , Toninho p fete n dia

construir mais um caminho para pro je -

tar Campinas no cenário internacional
e também buscar subsídios para a

elaboração do p rojeto da cidade que
queremos , sempre o relacionando com
uma inserção ativa na RM C . Além de
intervenções arquitetônicas e urban ísti -

cas , a interferência pública no espaço
urbano envolve vontade política de
democratizar o acesso e o uso de eq ui -

pam entos e espaços públicos : 1 ) para
que o centro da cidade se ja rev ita liza do
para tornar-se centro metropolitano de
convivência h uma niza da , onde o “Antigo -

Novo ” Palácio dos Azul e ios , as a ti vida -
des do complexo ferroviário da Fe pa sa
e suas novas relações com o sistema
viário de Campinas devem exercer papéis
m porta nte s ; e II ) para que nos bairros

da periferia possamos ter novos centros
próximos da população local por meio
do maior aproveitamento , econômico ,
social e cultural, dos novos e antigos ,
espaços e equipamentos públicos como ,

por exemplo , escolas abertas aos fins -
de - semana e maior integração entre
famílias , postos de saúde e segurança
pública

Josma r Cap pa

Doutor em Economia pela Unicamp , Professor
Titular na FACE CA da PUC – Campinas . É

Suplente da Prefeita 1 za Iene Tiene no Conselho
de Desenvolvimento da RM C
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Nesse sentido , o governo de Campinas : 1 ) firmou
convênio com a Fe camp para elaborar, inclusive ,
análise econômica -financeira do potencial de de sen vo 1-

vi men to da RM C , que a iu dará na construção de pla -

nei a men to estratégico ; e II ) promoveu em 24 - 08 - 01
um ato público supra partidário e intermunicipal contra
a perda de titularidade municipal sobre saneamento
ambiental e pela maior liberação de recursos da
União , do Estado , do BNDES e da Caixa Econômica
Federal para expandir as obras de tratamento de
esgoto , destacando o Rio Atibaia e as Bacias dos Rios
Piracicaba , Capivari e Jundiaí

A participação de Campinas na Rede Merco cida -

des significa outra atitude para repensar o conceito
tradicional de metrópole e o papel das grandes cida -

des em áreas de con urb ação e com interdependência
de problemas socioeconômicos complexos

O o bi et ivo da Rede Mercoc idades é impulsionar
a cooperação multilateral entre prefeitos nas soluções
de problemas análogos . Pretende a iu dar na definição
de estratégias de desenvolvimento econômico e urbano
que promovam a integração entre cidades latino - ame -

ri canas , preservando - se a autonomia e a identidade de
cada uma delas diante dos blocos econômicos , esp e -

cia 1 mente Nafta , Mercosul e AI ca , e das negociações
recentes entre Mercosul e Bloco Europeu

Esses contextos econômico e institucional, sobre
os quais se buscam implementar políticas de de sen vol-
vi men to econômico e urbano regional, exigem novos
paradigmas de gestão urbana que considerem , por
exemplo , novas funções na prestação de serviços ,
novas demandas por infra-estrutura urbana , novas
competências relacionadas ao desenvolvimento
econômico , social, cultural e novas formas de inserção
das cidades no âmbito regional e internacional



A concepção tradicional de metrópole , que tem nas gran -

des cidades o centro polar iz a dor e ir radiador do desenvolvi -

me IItO econômico e da organização do espaço urbano , não foi
suficiente para resolver problemas semelhantes aos vividos h oje
em nossa região, sobretudo diante da introdução de novas tec-
no log ias no padrão de industrialização da Segunda Revolução
Industrial, acompanhadas por mudanças contemporâneas ( países
reunidos em blocos econômicos e mercado mundial de cap i -
tais ) .

8

Por isso , a produção industrial tornou-se mais fra g men -
ta da e permitiu novas formas de organização do espaço , ultra -
passando os limítrofes de países , metrópoles e grandes cidades ,
possibilitando o crescimento dos setores de serviço e de com é r-
cio . Assim , houve modificações nos papéis das grandes cidades
e na gestão de política urbana em regiões metropolitanas , como
também nos critérios de localização industrial, porque decisões
empresariais podem ser tomadas em bolsas de valores de países
he gem ô ni cos do capitalismo

Essas razões iu stifi cam a substituição de disputas p olít i-
cas e ações isoladas de prefeitos pela cooperação multilateral
para criar as melhores alternativas técnicas , socioeconômica s
e ambientais con sub stan cia das num planeja men to estratégico ,

considerando-se que , embora cada cidade tenha seus principais
problemas , alguns são comuns aos vários municípios e permitem
ações compartilhadas por meio de uma política de desenvolvi -

me nto econômico e urbano region a

A cooperação multilateral deve contar ainda com es pec ia -

listas em diferentes áreas da ciência e com ampla participação
da sociedade civil organizada nas câmaras temáticas , que serão
constituídas pelo Conselho de Desenvolvimento da RM C de
forma interdisciplinar para subsidiar na definição de estratégias
de desenvolvimento



A política de desenvolvimento
econômico e urbano regional deve ser com -

p atíve l com a caracterização e a estrutura
da rede de cidades da RMC , visando : 1 )

aprofundar o potencial local de de sen vol-
vi men to e compensar dificuldades diante
das especificidades de cada município ; II )
transformar a infra-estrutura existente para
corrigir distorções da ocupação e uso do
solo urbano d eso rd e na dos e red i str i bu ir no
espaço , de forma racional, a localização
e o funcionamento da produção , comércio
e serviços ; e III ) captar recursos federais ,
estaduais e internacionais para viabilizar
p rojetos e concretizar soluções com parti -
I had as por meio de parcerias e consórcios
nte r municipais , bilaterais ou multilaterais

Esta disposição responsável de con -

solid ar a RM C com sucesso foi reafirma da

com a integração de Campinas na Rede
Merco cidades . Essa iniciativa contrasta com
as disputas políticas pelo comando do
Conselho de Desenvolvimento entre parte
dos prefeitos e , também , à posição pública
do Governo do Estado de São Paulo sobre
a criação da Autarquia e do Fundo de
Desenvolvimento Metro po É ita no , que será
essencial para implementar o planeja m ento

estratégico . A disputa política é uma forma
limitada de tratar a RM C , principalmente ,

considerando-se que a Lei 870 , que a
criou , não contempla os novos papéis das
cidades em regiões metrópoles diante das
mudanças no mundo contemporâneo ,

9
Considere - se ainda a grave

situação do poder público no país diante
da instabilidade econômica dos anos 80
e da política neoliberal nos anos 90
Na RM C , seus efeitos foram : dívidas ele
va das , sendo a de Campinas a maior
da região ( cerca de R$ 1 , 6 bi Ê h ões ) ;
fragilizaçã o das políticas públicas e das
condições de manutenção do espaço
urbano ; d iss i muI ação da guerra fiscal ,
que permitiu evasão de recursos sem
diminuir o desemprego ; e privatizações
do sistema ferroviário ; dos serviços de
manutenção das rodovias, resultando na
multiplicação de praças de pedágios ,

que foram mai ora dos ; e dos serviços
de distribuição de energia , que passa
por uma crise devido à redução de
investimentos públicos para ampliar a

geração
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Por tudo isso, o governo de Cam -
pin as sugeriu consenso em torno de uma
terceira candidatura , que não , n eces -
s aria mente , deva ser a do prefeito de

Campinas , mas pode ser a de um re pre -
senta nte do Governo do Estado de São
Paulo no Conselho de Desenvolvimento
Neste momento’, significa uma forma de
trocar disputa política pela concepção
supra partidária e intermunicipal, funda -

mentais para consolidar a RMC .

Com a terceira candidatura , con -
corda ram publicamente representantes do
governo do Estado de São Paulo no Con -
seI ho de Desenvolvimento e o Presidente
da Câmara Municipal de Campinas . É
uma forma responsável de colocar a

RM C acima de qualquer disputa política
ou interesse eleitoral para permitir seu
sucesso no futuro .

Antonio da Costa Santos foi
Prefeito Municipal de Campinas



Projetos e obras do
Eng o Saturnino de Brito

para
século

Campinas
X 1 XL 1

erri fins do

Carlos Roberto Monteiro de Andrade

Os trabalhos que o Eng 9 Saturnino de Brito
realiza para a Cidade de Campinas , entre os anos
de 1896 e 1898 , correspondem ao início do que
pode ser considerado seu amadurecimento profis si o -

na I, que culmina rá com as obras que realiza para
a Cidade de Santos , entre 1904 e 1910 . Embora
formado engenheiro civil pela Escola Politécnica do
Rio de Janeiro há apenas dez anos , Brito i á havia
desenvolvido atividades de natureza diversa , como a

elaboração do traçado e a construção de ferrovias
em Minas Gerais , Pernambuco e Ceará , o levanta -

men to de plantas topo gráficas , destacando-se , em
1894 , sua participação na Comissão responsável
pela elaboração da Carta Cadastral do Rio de
Janeiro

De setembro de 1894 a maio de 1895 , Brito
trabalha como chefe da seção de abastecimento
d’água da Comissão Construtora da Nova Capital
de Minas Gerais , ao lado do Eng 9 Aarão Reis ,
até com ele se des entender e deixar a Comissão ,
ficando sem se cum pri menta rem por mais de 25
anos . No ano seguinte , Saturnino de Brito elabora o
projeto de arruamento , saneamento e melhoramentos
de “ Novo Ar ra balde " , seu primeiro trabalho urban ís -

tico2 , mas que só seria realizado trinta anos depois
Ainda no mesmo ano , Brito passa a trabalhar i un to
à recém criada Comissão de Saneamento do Estado
de São Paulo , sendo nomeado chefe do 2 ' Distrito ,
cu ja sede era Campinas , Além dessas atividades
práticas , o Eng 9 Brito i á publica ra vários tra ba-
Ih os , como continuará fazendo ao longo de toda
sua carreira profissional, marcada por uma p rofícu a
produção teórica
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Assim , durante um curto mas fec und o

período , Saturnino de Brito realizará pro -

jetos e obras para as cidades de Campi -

nas , Limeira , Rio Claro , Amparo , Ribeirão
Preto e Sorocaba , no interior paulista .

Apenas sobre Campinas suas Obras Com -

pl eta s incluem trechos de seu Relatório ,
citados pelo Chefe da Comissão de Sa ne-
a mente , o Eng '’ Alfredo Lisboa , em seu
Relatório de 1897 apresentado ao Sec re -
tá rio da Agricultura , Comércio e Obras
Públicas . O que se destaca nessas prime i -
ras obras de saneamento realizadas pelo
Eng '’ Saturnino dê Brito é sua efetividade
Após a cidade atravessar três ava ss a lado -
res surtos e pi dê mi cos , de 1889 a 1896 ,
as obras concretiza das pela Comissão de
Saneamento , claro que associadas a outras
ações , como aquelas promovidas pela
Comissão Sanitária , dirigida pelo médico
Emílio Ribas , que puseram termo à febre
amarela , permitem que a cidade reto me
sua vitalidade econômica em um segundo
surto do complexo cafeei ro

12

No último quartel do século XIX ,
Campinas transforma ra - se no principal
pólo regional da economia cafee ira que
penetra va pelo interior paulista em busca
de terras férteis . Em 1872 , a inauguração
dos trilhos da Cia . Paulista de Vias Fé r-
rea s e Fluviais ligava - a a Jundiaí, aí
se encontrando com as linhas da São
Paulo Railway, articula n do a " Princesinha
do Oeste ” à Cidade de São Paulo e ao
porto de Santos. Na esteira de seu cresci -

men to comercial, industrial e também do
setor financeiro - este esti mui a do pela
transferência de filiais das Casas Com is -

sá rias de Santos e pela implantação aí de
vários bancos - o desenvolvimento urbano
da cidade também se intensifica 3.

Largo do Rosórío . 1892
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É assim que , ainda em 1875 ,
constrói - se o sistema de água enca -
nada proveniente do córrego do Tan -

qu in ho , alimentando diversos chafariz es
públicos . Em 1888 , a população urbana
de Campinas era de aproximadamente
lO mil habitantes , espelha ndo seu ver-
tigi nos o crescimento , embora a Cidade
não dis pus esse de condições adequadas
de saneamento urbano para atender à
demanda sempre crescente . A situação
de i nsa lubri dade decorrente do quadro
esboçado provoca , a partir de 1889 , a

ocorrência de vários surtos con sec uti -

vos de febre amarela , em 1890 , 1892
e 1896 , que diz i marão boa parte da
população e produz irão um êxodo da
cidade sem precedentes , reduzindo a
população urbana , em 1897 , a cinco
mil habitantes

Diversas medidas , desde o pri -

mei ro surto epidêm ico, foram tomadas,
com a atuação da Inte n dê ncia Mun ici -
paI na introdução de procedimentos de
higiene e na implantação de obras de
saneamento . Eliminam - se as co cheira s

da área central da cidade e a " Cia
Camp in eira de Águas e Exgottos” , fun -

dada em 1887 , passa a fornecer, em
1891, água tratada captada nos ria
ch os Iguatemi e Bom Jardim , na Vila
da Rocinha - h oje Vinhedo - a 18 km
da cidade . A lei de n ' 43 , de 1895 ,
cria o primeiro código de construção ,
buscando norma ti zar as edificações
com medidas , evitando o agravamento
das condições de i nsa lubri dade . Como

nfo rma Bad aró , tal lei : '’ ( . . . ) definiu
dimensões mínimas para os recuo s ,

áreas de iluminação e ventilação para
os cômodos , jan elas e altura dos pa vi -

me rItos e dos pisos assoa I had os . Definiu
também a espessura das paredes e deter-
min ou seus revestimentos . Proibiu ainda a

construção em terrenos alagadiço s e pa nta
no sos , exigiu ligações de esgoto e captação
das águas pluviais, mantendo normas ante
rio res que determinava m a aprovação prévia
de todas as plantas pelo engenheiro mun ici -

paI ” ( 1996 , p . 32 )

13
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Mas quais foram os p rojetos e obras
de Brito para Campinas que , em grande
medida , contribuíram para pôr fim aos
surtos e pi dê mi cos que asso lava m a cidade ?

Seus melhoramentos concentraram -se no
âmbito específico do saneamento , tendo
apenas a correção que faz no p rojeto
de drenagem , que já vinha sendo execu -

ta do , implica do em modificação significa -

t iva da paisagem urbana . Visando reforçar
a captação d’água dos Ri bei rões Iguatemi e
Bom Jardim , Brito e levará a cota do ponto
de captação, chegando até as cabeceiras do
São Bento , procurando obter, desse modo,
água de melhor qualidade e aproveitando
a capacidade da adutora , então existente ,

sempre tendo em vista “a impossibilidade de
despesas extraordinárias " . Desse modo , Brito
e leva em 48 litros o fornecimento diário
de água para cada morador na estação
das chuvas, que coin cid ia com a “estação
epi dê mica " . Pro po rá também : a formação
de novas represas e implantação de uma
caixa de deca IIta Ção ; a proteção dos mana n -

cia is , através da desapropriação , colocação
de cerca e arborização de uma faixa de
50 a 100 metros a montante das novas
represas ; saneamento dos cursos nos tre -

ch os emb rei a dos , aí empregando man ilhas ;

construção de uma segunda caixa para o

reservatório existente , permitindo lavagens
freqüentes
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me nto urbanístico que re definirá a forma da
cidade, ao mesmo tempo em que reitera n do sua
preocupação com o futuro desta

Constata n do deficiências no serviço de
remoção de lixo , com o seu depósito por longo
tempo em áreas reduzidas e úmidas , Brito propõe
o consumo dos resíduos , in cine rand o -os em um
cre m ató rio e sugerindo utilizá-los industrial mente

ou entregando -o à lavoura , o que é mais sim -
p les e econômico

Quanto à distribuição d ’ ó gua , Brito
faz diagnostico de perdas e fugas sig -
ni fi cativa s , decorrentes dos " last imóveis
abusos de deixar abertas as torneiras "
Nesse sentido recomenda a introdução de
hi d rô metros , bem como a cobrança pelo
uso da água , visando eliminar os de s -

pe rd íc ios . No que se refere ao aumento
de aprovisionamento , sugere : " Desde que
o novo plano abandona um bom volume
das águas que chegam às atuais represas ,

deve-se cuidar de estabelecer as bases
para o desenvolvimento do abastecimento ,

a fim de acu dir a um notável e possível
acréscimo da população . Parece-me que
neste caso con viró dividir a distribuição
em duas zonas : a da parte alta e a da
parte baixa da cidade " ( BRITO, 1943 b ,
p . 153 ) . Manifesta-se aqui a preocupação
de Saturnino de Brito com o desenvolvi -

men to urbano e , por outro lado , o zon ea -
men to a 1 tim ét rico da cidade no pro i etc de
distribuição d ' ó gua , conforme procedimento
técnico da engenharia hidráulica que ele
reiteraró em seus estudos para o aba stec i-
men to d’água da Cidade de São Paulo

Sobre os esgotos , Brito faz a seguinte
consideração : " havendo a Comissão San i -

tá ria mui iu di c ios a mente determinado à
cim ent ação das áreas ou pátios em torno
das torneiras e debaixo das gote ira s dos
telhados , obrigando mesmo a ci menta r os
pequenos pátios , onde os raios do sol dif
cil mente penetra m , e provi nd o daí maior
contribuição para os esgotos , e talvez
com o tempo a insuficiência de vazão
do atual coletor principal , que é de
ferro ; tornar-se-ia assim necessária a
construção de novo coletor, o qual pode -
ria ser pro i eta do sob as avenidas que em
futuro próximo provavelmente m arg ea rã o
os ribeirõ es cana liza dos" ( BRITO , 1943 b ,
p. 154 ) , i á indicando o principal ele -

Quando Brito chegou a Campi -

nas , as obras relativas à canalização
de ribeirõe s e construção de galerias
de drenagem i á estavam em anda -

me nto , expira n do o prazo de

conclusão em fins de 1896 . Brito pro -
cede , então , à medição dos trabalhos
á executados e propõe uma revisão

da tabela de preços , que foi nego .
ci ada com os empreiteiros, obtendo
vantagens para o Estado . Esquema ti -

za n do as várias fases do serviço de
drenagem para cada um dos córregos ,

bem como indicando os tipos das
obras principais , Brito i 6 revela a
racionalização - técnica , administra -

ti va e econômica - que busca im ping ir
aos trabalhos .

Em outubro de 1896 , Brito já havia
apontado a insuficiência de seção de vazão
das galerias indicadas no p rojeto em execução
Propõe , então , não ser coberto o trecho do
Ribeirão do An h umas situado a i us ante de sua
confluência com o Tanquinho e , também por
razões de ordem econômica , adota o canal
a céu aberto até quase a confluência com o

Ribeirão do Serafim . Nos trechos em que os
ri be irã es banha va m fundos de quintais é man -
tida , por medida de higiene, a galeria coberta
E , ao longo das margens dos canais a céu
aberto , Brito recomenda a abertura de ave -
ni das arbo ri za das , as quais serão construídas
futuramente , resultando nas atuais avenidas
Anchieta e O roz im bo Maia

Como Brito esclarece em um texto manus -
crito intitulado " Exposição dos p rojetos comp Ie -

menta res dos trabalhos em vias de execução " ,
datado de outubro de 1897 , os trabalhos de
drenagem resumem -se à "canalização normal
dos três cursos d’água que têm suas cabece i-
ras no perímetro da cidade" , acrescentando
“ O lançamento destes canais e destas galerias
sugeriu , porém , a idéia de fazê-lo seguir de
avenidas e ruas , abrindo assim para a cidade
espaços as vias de comunicação que , ao mesmo
tempo possam trazer- Ihe os pre dica dos estéti -
cos de esp lê n d i dos passeios a par de van -
tag ens hi gi ê nica s que desnecessário é fazer
realçar aqui

Complementando as obras de san ea -
men to , Brito propõe modificações no p rojeto
de uma grande lavanderia pública , elaborado
anteriormente à chegada da Comissão de San e -

a men to , e sugere a remoção dos tanques de



veemência , apesar das críticas e polêmicas que
suscita va , a teoria da transmissão da febre ama -
reI a por via hídrica , a partir da correlação que
estabelecia entre o aumento da oferta de água
e a ocorrência da epidemia , como mostram os
trabalhos de TEIXEIRA ( 2001, pp , 217 - 42 ) e TELA -
ROLL 1 ( 1996 , p . 104 ) . A hipótese levantada por
Teixeira , da influência das posições de Barreto ,
figura de destaque do Partido Republicano Pau -

i sta , nas medidas adotadas por Campos Sales ,
então Presidente do Estado , para a execução
de obras de saneamento nas principais cidades
paulistas , nos parece assim bastante pertinente ,

apesar da am big ü idade que encerra , se cons i -
dera rm os que Barreto e Brito situa va m - se em
campos opostos no que diz respeito à aceitação
da teoria ba cte rio lógica , este a repudia n do e

aquele aceitando - a integralmente , como analisa -
remos adiante

Por outro lado , ainda em 1880 , como
observa Lapa , engenheiros - dentre eles Antonio
Francisco de Paula Souza , fundador do Instituto
de Engenharia e da Escola Politécnica de São
Paulo – associados a capitalistas , i á formula va m
um pro jeto de abastecimento d’água e esgotos

a vagem de roupa localizados na Praça
Correia de Melo . Adaptando o p rojeto exi s-
tente , ”de maneira a encobrir um trecho
do canal, situado abaixo da confluência do
An h umas e do Tanquinho " , assim é des -
c rito o edifício no Relatório Lisboa : “ leva n -

ta do sobre colunas de ferro apoiadas nos
encontros e sobre muros construídos além
da crista dos tal u des ; teria um só pa vim-ento
sobre a bob ad ilhas de ti iol o , repousa n do

em vigas metálicas ; as fachadas principais
enfrentaria m pequenas praças ai a rd ina das
de forma triangular '’ { BRITO, 1943 b , p . 160) .
1 n felizmente , não obtive m os desenhos reI a -

ti vos a essa lavanderia pública , de qual-
quer modo , não apenas o registro desse
tipo de equipamento público - praticamente
in con ceb íve I nos tempos atuais de "tirania
da Énti mid a de " - pareceu - nos relevante ,
mas também sua concepção arquitetônica é

bastante interessante . Uma última medida
proposta por Brito - o esgotamento e dre -
na gem da superfície de um açude então
existente i un to ao Ribeirão Serafim - reitera
sua preocupação em evitar a presença de
águas estagnada s

As soluções que Brito apresenta para
san ear a cidade i á haviam , entretanto ,

sido e sb oça das alguns anos antes pelo
médico Pereira Barreto , que defendia com

15

0
+

E
an
q)D
0
C
Ct=
3

+0
c/)
01
0)C

LU

para a Cidade , mas apenas onze anos depois
uma primeira rede , construída pela Com pa -
nh ia Camp in eira de Águas e Esgotos e sob
projeto do engenheiro inglês Robert Norman -
ton , foi inaugurada ( LAPA , 1995 , pp . 295 - 7 )

Nesse p rojeto não eram previstos h i d rô metros
e alimentava -se de água diversos ch afarizes
públicos , que constituíam um melhoramento
significativo para uma cidade que até a metade
do século X IX não dispunha de tal equipa -
men to urbano . Mas , se como afirma Lapa , '’ os
ch afarizes anteced iam o estabelecimento de

uma rede de água e esgotos , embora i á imp Ii -
cass em a canalização e portanto condução da
água '’ , é apenas com as obras de Brito que
uma rede enquanto sistema irá estruturar o

traçado urbano , anunciando a universalização
de um serviço que progressivamente assumirá
a forma mercadoria e será incorporado pelo
Estado

Em seu trabalho Esgotos das Cidades ,
escrito em 1901, em que sintetiza os conheci -
men to s que aplica em p rojeto s de saneamento
para dez cidades paulistas e flu min en ses ,
dentre elas Campinas , Saturnino de Brito , estu -
dando os problemas da h igiotec ni a , expõe sua
teoria dos meios , fazendo uma crítica irônica
à teoria micro bi ana , então em plena difusão
(ANDRADE , 2000 , pp . 37 - 52 } . Apesar de fazer
sua a argumentação do Dr, Bro us sais , em Pro -
positions de Mé de cine , para quem " considerar
as entidades mó rb idas factíc ias como potências
mal feito ras que agem sobre os órgãos e os
modificam neles produzindo esta ou aquela
desordem , é tomar os efeitos pelas causas
( BRITO , 1943 a )
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Brito não será categ ó rico , pois “ a teoria dos
meios estando fundada , mas não elaborada de modo
que a possamos estudar, cumpre reconhecer que aos
médicos quaisquer, e mais ainda aos engenheiros , falta
a competência necessária para : um ser vivo e um
meio sendo dados , determinar as influências recíproca s
( BRITO, 1943 a , P. 17 ) . Ou , como afirma mais adiante
“ conhecemos os organismos , conhecemos os modifica -
dores , i á estão mesmo determinadas muitas ações de
uns sobre os outros ; mas ignoram os ainda as relações
recíproca s entre eles e só estas nos poderão facultar
a certa das soluções para cada problema sanitário ( grifo
do autor) " ( BRITO , 1943 a , p . 32 ) , Brito tomava em pres -
ta do aqui as idéias expostas por L . A . Seg o n d em His -
foi re et systématisati on g é né raI e de la Bio log ie . Seg o n d
- médico , bibliotecário da Faculdade de Medicina de
Paris e secretário da sociedade de Biologia , como
n forma Brito - situa va a questão a partir da discussão

sobre o método experimental em biologia , Em citação
feita por Brito , lemos : “Ao lado das d issecaçõ es , há um
campo fértil aberto à experimentação : é a experiência

n stituíd a fora do ser vivo , destinada simplesmente a

mudar as condições de existência . ( .. . ) É preciso o bse r-
var que esse gênero de experimentação deve , sobretudo
ser desenvolvido pelo estudo da teoria dos meios .

( BRITO , 1943 a , p , 32 ) . Determinar as relações recí pro -
cas entre um ser vivo e um meio , eis o problema fun -
da mental a ser eq u acionado pela teoria dos meios . E ,
se a coletividade de homens que é a cidade for cons i -
dera da um organismo , será possível tratar a questão no
âmbito do saneamento urbano , como faz Brito , assim
e nunc ian do praticamente o método sanita ri sta a de -
quad o : "determinar os modifica dores ou as modificações
dos agentes mes o lógicos que podem restabelecer ou
garantir a saúde nos indivíduos , a saIu br idade nas
cidades , e providenciar sobre a execução das medidas
corretivas e preventivas que alcance m este ob jeti vo

( BRITO , 1943 a , p . 18 )

O conhecimento dos " agentes m eso lógicos " é , portanto ,
para a teoria dos meios , um aspecto fundamental e onde
se manifesta o caráter h olísti co dessa teoria , como vemos
na afirmação de Brito : “0 conhecimento teórico dos agentes
me so lógicos ; a par do estudo biológico do homem , consta da
consideração : das ações mecânicas , astronômicas e físicas , isto
é , relativas à gravidade , à pressão atmosférica , ao movimento e

a-o repouso dos agentes e dos seres , ao calor, à eletrificação e

ao som ; das ações químicas e biológicas do ar, dos líquidos , dos
sólidos ; finalmente , da considerável influência social e moral " 4
A cidade concebida como um meio físico , mas também social e
moral, apresenta a dimensão política da doutrina d esposa da por
Brito , que pretende criar um meio saIu bre em que a subversão
não encontre lugar, através da educação da população “ nos bons
princípios da higiene " . Brito considerava a influência do que ele
chamou " atmosfera moral ” sobre a saIu br idade tão importante
quanto a influência da ” atmosfera física " . No relatório sobre
o saneamento da cidade de Campos , citando um certo Barão
de Feu ch ter sli ben , autor de Hy 9 iene da Alma , ele pergunta rá
a atmosfera das cidades não é , por assim dizer, formada das

paixões , das inquieta çõ es e dos pensamentos de seus habita n -

tes g ” ( BRITO , 1943 c , P. 84 )



Para Saturnino de Brito , pois , não se deve limitar às considerações geo -
gráficas , topo gráficas , térmicas , b aro métricas , etc . , a avaliação das influências
me so lógicas nas cidades . A " atmosfera moral " também poderá in fluir no su rg i

mente de uma epidemia , assim como a estagnação do ar em cidades saIu b res ,
criando os denominados " pântanos aéreos ’' , provoca rá o de pau pera men to físico
e moral que “dá aos moradores de certas localidades singular e característica
feição " , Trata-se , enfim , de agir sobre o meio físico , para , corrigindo sua in sa -
lu br idade , garantir a boa atmosfera moral da cidade . Embora revelando um
conteúdo claramente ético - político , a proposição de Brito pretende se situar em
um campo neutro - o do método positivo com sua racionalidade científica -

como indica esta sua afirmação : “ o engenheiro sanitário , no que Ihe compete
fazer, para evitar ou para corrigir a in saIu br idade nas a gIo me rações humanas ,
deverá atender às relações recíproca s entre os meios físico e social de cada
localidade , para promover o p rojeto e a execução normal dos trabalhos san i -
tá rios necessários , e para manter o seu funcionamento de um modo seguro
alheio às influências perturbado ras dos favores e dos temores da política
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Funda menta n do
pressupostos teóricos e

epi ste mo lógicos na chama dd
teoria me so lógica , Saturnino de
Brito a linha va - se a todo um
coni un to de formulações e

experiências que , tomando o

habitat urbano como o b jeto
de investigação , constitui rá um
saber sobre a cidade no boi o
de uma ideologia interve nc io -
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ni sta , que visava transformar a cidade de meio corruptor em meio
corretor. Como observam Mu ra rd e Zy Ib er man , ao longo do século
XIX , '’ a cidade torna-se men su rã vel , e por isso , um terreno de
experimentação , uma fonte possível de abst rações . Primeiro momento
de ordenação de um saber sobre a cidade . Data de nascimento ,
talvez, das tecnologias urbanas , em sentido estrito ” ( M U RAR D e ZY L-

BERMAN , 1976 , p . 70 ) . No Brasil, com pequeno atraso , atendo - nos ao
campo da engenharia , Saturnino de Brito será pioneiro no p rojeto e

execução de uma nova maquinaria urbana , cu i a função era construir
a cidade higiênico . É também pioneiro na formulação tanto de uma
representação moderna da cidade, quanto de um método de levanta -
menta das condições urbanas que marcou a gênese do planeja men to
urbano no Bras i

18

A partir de cada elemento do meio , Brito definirá o programa de engenharia
sanitária a ser implementado , com as respectivas obras de saneamento : quanto ao ar
atmosférico , os trabalhos a serem realizados são os de desse cam en to dos pântanos ,
arrasa mente dos morros e arbo rizaçóes do solo ; quanto às terras e às águas , as obras
deverão ser as de aterro , drenagem e retificação de cursos d’água . Mas também ruas
e praças , como elementos do meio que são , serão ob jeto de intervenção , através do
traçado das novas ruas e avenidas , do alargamento de ruas i 6 existentes , construção
de ja rd in s e banheiros públicos , bem como do revestimento das margens dos cursos e

estabelecimento de avenidas laterais, calça me rIto e limpeza das ruas , etc . , inscreve n do
os melhoramentos em um amplo coni un to de obras públicas , ao contrário da pont u-
aI idade dos empreendimentos que se faziam até então . E até mesmo as edificações
públicas e particulares, em uma proposição claramente funciona lista , Brito reco men dava
serem construídas “conforme uso especializado - mercado , matadouro , banhos públicos ,

lavanderia , hospital - e com higiene " . Por fim , acrescenta va ao seu programa de eng e -
nh aria sanitária , a remoção e disposição do lixo , o abastecimento de água potável e

os esgotos de des pe ios e águas pluviais

Um aspecto a ser destacado na teoria dos meios
d esposa da por Saturnino de Brito é sua posição crítica
em relação à teoria micro bia na de Pasteur. Contrário
à vacinação obrigatória e às inspeções do mic iII ares
acompanhadas de fu meg ações, manifestações do então
chamado "desp otis mo sanitário " , Brito ri di cu lar i za va a

idéia de que micróbios ou mosquitos poderiam ser res -

p on sá ve is por doenças . Pois , para ele , apenas inter-
vindo sobre o meio o engenheiro sanita ri sta d ebe Ia ria
as causas da epidemia . Todavia , apesar das suas
insistentes críticas à teoria micro bia na , Brito não a

nega rá de modo absoluto , mas a considera rá apenas
uma hipótese , ainda não comprovada . Convicto de que
apenas o conhecimento seguro das relações recíproca s
entre o organismo e seus modifica dores me so lógicos
” poderão facultar acerta das soluções para cada pro -

b lema sanitário " , Brito se manterá , em relação à

teoria pasto ri ana , na posição especta nte , como afirma ,
limitando - se a '’ esperar que a 'depuração ’ filosófica se
faça” . Suas dúvidas, no entanto , não o impediram de
utilizar sistemas de tratamento de esgotos baseados na
doutrina micro bi ana , como a depuração pelo sistema
Di bd in



Abrimos um p arê nte se aqui para apontar-
mos a cisão do movimento hi gi eni sta no Bras i 15,

marcada pela divisão dos positivi sta s brasileiros
em duas correntes, os ortodoxos do Apostolado ,
sediados no Rio de Janeiro , que tinham em Ben -

amin Constant , Miguel Lemos e Teixeira Mendes
seus principais id eó logos , i un to aos quais se
a linha va Saturnino de Brito , e o grupo paulista ,

n dependente do Apostolado , no qual se des -

ta cava o médico paulista , também sanita ri sta ,

Pereira Barreto , partidário de Pasteur e d efe n -

sor das campanhas de vacinação como meio de
controle das epidemias . Sem se exclu í rem de
modo radical, essas duas posições an tag ô nica s
no seio do hi gi en is mo no Brasil vão con fluir
suas realizações em um mesmo sentido . Desse
modo , médicos sanita ri sta s , post ti vistas e pasto -
ri anos , foram responsáveis pelas primeiras cam -
pan has de saúde pública , através de vacinação
massiva e forçada , criando , nos primeiros anos
da República , uma nova relação do Estado com
o corpo dos cidadãos . Enquanto engenheiros
sanita ri sta s , também pos it i vistas , mas anti - pas -
tori anos , serão responsáveis pela construção de
obras de saneamento urbano que intro du zi rã o a
modernidade técnica e estética nas cidades bra -
sil eiras . Ambos concorre rã o para d ebel ar as epi -
demi as que assola va m inúmeras das principais
cidades , via bi liza n do as condições prévias para
o des lanche da industrialização

Para esclarecer a teoria dos meios
de Brito , bem como sua posição em
relação à teoria micro bi ana , é preciso
lembrar a filiação e vínculo estreito que
ele manteve com o positivismo , em par-
ti cut ar com os ortodoxos do Apostolado
Po si ti vista , no Rio de Janeiro . Talvez ,
mais do que suas desconfiança s em
relação ao caráter científico da teoria
pasto ri ana - que , aliás , não eram só
suas - o que explique sua postura
sei a sua reação contrária à vacinação
obrigatória , que promovia uma violência
sobre os corpos , neles i no cu land o
micróbios , e viola va a privacidade do
lar. Para Brito , se o controle pela vacina
pretendia ser uma alternativa às prá ti -
cas da quarentena e do cordão san i -
tá rio , as obras de saneamento seriam
uma alternativa a todos eles em con -
iu IItO , tratando-se de uma ação e min en -

te mente preventiva e que só poderia ser
concebida e implementada a partir de
um plano geral considerando a cidade
como um organIsmo

Tal divisão entre os pos i ti vistas
brasileiros e o caráter modern i za dor, ou
não , de cada uma das correntes , é de ba -

tida por Paulo Eduardo Arantes ( 1988 a
pp . 185 - 194 e 1988 b, pp . 199 - 204 ) e

Luiz Antonio de Castro Santos ( 1988 ,
pp . 193 - 198 ) , em uma interessante
polêmica em relação à qual gostaría -

mos de nos posicionar, tomando o caso
de Saturnino de Brito como referência 6
Para Santos - e esta é sua principal
divergência em relação a Arantes - '’ a

' filosofia positiva ’ do Apostolado , pas -

sada a limpo , não deixou qualquer traço
no processo de modernização conserva
dora evoca do por Arantes . Foi conserva -

dora por certo , mas não exerceu papel
modern iz a dor " . Ao contrário dos “ pos i -

tivi sta s independentes como Pereira Bar
reto , que em São Paulo exercia m um
papel político - cultural tão conservador
quanto modern iz a dor " . Ficamos , nesta
discussão , com Arantes , pois , tanto em
Brito quanto em Barreto , ambos sanita -

ri sta 5 , aquele engenheiro e este médico ,
cada um pertencendo a uma das duas
alas do positivismo no Brasil, podemos
perceber a modernização presente na
"sintonia ( . . . ) com os interesses mate

ria is da república oligárq ui ca ” ( SANTOS ,

1988, P. 796).
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Santos observa que ” ao invés da retórica
contra o 'desp otis mo sanitário ’ , Barreto cam i -

nh ava junto aos avanços da ba cte rio log ia ,
an teve n do as possibilidades que se abria m
para o controle e redução da mortalidade
através da higiene pública " . E , em uma nota
lateral, afirma que “ foi a graduação na Europa
que Ihe abriu as portas para a aceitação da
teoria micro bia na " . Sem dúvida , o fato de Bar
reto ter estudado medicina na Bélgica deve
ter possibilita do seu contato com a teoria de
Pasteur, no entanto , absolutamente esta teoria
estava isenta de críticas e dúvidas no próprio
solo europeu , como observa rá por diversas
vezes Saturnino de Brito , ao citar, em apoio às
suas teses , vários sanita ri sta s europeus . Nesse
sentido , a discussão em torno da teoria micro -
bia na também pode ser percebida na batalha
do ”tout-à-l’ég out " , no fim do século XIX, em
Paris , revelando que as referências , irônica s
e mo rd azes , que Brito faz ao que chegou a
chamar de "terrorismo micro bia no " , por sua
insistência , não podem ser re puta das apenas
à sua posição contrária à violência sobre
os corpos , forçados a neles terem in oc ula do
micróbios , através da vacinação obrigatória ,

ou então à violência contra a privacidade do
ar, resultante das inspecções dom ici li ares pro

movidas pelo sanita ri sm o d espótico7.



Pois , se Brito defendeu o '’tout-à-l’ég out " até um certo período
de sua prática profissional, situ ando -se i un to aos engenheiros de
“Ponts-et-Chaussée s " , assim como o aproveitamento dos esgotos
do mic iII ares para a irrigação agrícola , como fertilizante do solo ,
contrariamente aos pastor i anos , por outro lado , adota rá o sistema
eletro químico no tratamento de esgotos , ou seu lançamento " in
natura " nos cursos d’água ou mar aberto , optando pela purificação
da água retirada dos rios ou lagos para o consumo doméstico ,
conforme prática então adotada nos Estados Unidos , '’visto que a

solução da purificação das águas para serviço potável é mais sim -
p 1 es , segura e barata que a depuração dos des pe ios de esgotos
(BRITO, 1943d, p. 77)8.
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As obras de saneamento que o Eng 9 Saturnino de Brito pro -
eta para a Cidade de Campinas , em um momento crítico de
sua história econômica e social, ao serem realizadas , não apenas
re definirá o radicalmente as condições de sa lubri dade urbana , afa s -

tan do a ameaça das epidemias , mas também introduz irão uma
nova concepção de cidade , na qual a funcionalidade e , portanto ,
sua dimensão técnica , é valorizada em detrimento das outras
características , em especial de sua forma , isto é , sua dimensão
estética , que passa a ser determinada pelas soluções técnicas de
saneamento .

Ainda que Brito re conheces se a relevância da estética urbana
– como mostram inúmeros de seus p rojeto s que contêm in eg á ve is
qualidades desse ponto de vista , bem como seu interesse pelas
idéias sitte ana s , mesmo que incorporadas de modo ob líquo9 - ta
preocupação ainda não está tão explícita em 1897 , quando rea -
lizo u seus p rojeto s para Campinas . Mesmo fazendo referência a

possíveis " p red ica dos estéticos’' que as avenidas que propõe para
alguns fundos de vales oferecer iam , sua prioridade é o controle
das águas . Um controle técnico que se fará através de obras
hidráulicas e de ater ram e IItO , que passarão a configurar uma nova
paisagem urbana , marcada pelo grande equipamento que se impõe
sobre o coni u nto da cidade , articula n do suas partes , retifi can do e
regular iz ando os cursos d’água , tentando dom est i cá - los

Disciplina n do a água , através de um controle técnico estrito
de sua captação , de seu armazenamento , de seu tratamento e de
sua distribuição , as obras de saneamento de Saturnino de Brito
ntro du ze m um novo paradigma hídrico na estruturação topo lógica

do espaço urbano . No lugar de ch afa ri ze s , por onde a água es cor-
ria sem limites , segundo um princípio linear de distribuição , Brito
sugere uma rede domiciliar de distribuição , medindo o volume
consumido por cada casa ou estabelecimento 1 o . O processo de
aicizaçã o e des encantamento da água , que se inicia com La vo i si e r
reduzindo o precioso líquido a uma fórmula abstrata – H 2 O – será
completado com sua transformação em mercadoria , condição para
que novas formas de sociabilidade e comportamento se insta u rem
associadas a novos hábitos de higiene

Um último aspecto a ser destacado nas propostas de Brito
para Campinas diz respeito à implantação de avenidas marginais
aos cursos d’água . Se do ponto de vista paisagístico tratava-se
de uma solução de cunho modern i za dor, o bu levar sanita ri sta de
Brito , com o canal a céu aberto ladeado por passeios arbo ri za -
dos e tabuleiros gramados , promoveu um aproveitamento eco log i -
ca mente pre iu di cia I do fundo de vale , sacrifi can do matas c iII ares
e várzea s alagadiça s em uma artificializaçã o radical da paisagem .

Em 1924 , quando elabora um plano para o vale do rio Tietê , entre
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a Penha e a Lapa , Brito adota rá uma solução diversa ,
preservando , então , o ecossistema varze ano , com o afasta -
mente das vias em relação ao canal do rio . Mas é , sobre -
tudo a partir das obras de drenagem pluvial de Saturnino
de Brito para Campinas , em que o canal passa a de se -
nh ar a cidade , que a solução de avenidas marginais em
fundos de vale passará a ser adotada em grande parte
das cidades brasileiras . Tal modo de aproveitamento do
tal ve gu e , aplicado ao longo de todo o século XX , em que
se privilegia a circulação das águas e dos veículos em
detrimento das condições naturais , apenas recentemente
tem sido questionado

Enquanto Brito im planta va melhoramentos em Cam -

pinos , seu ex- colega da Escola Politécnica , o Eng 9 E uc
des da Cunha 11 , acompanhava a e pop é ia de Canudos ,

povoado em que " Não se dist in guiam as ruas . Sub sti -
tu ía -a s D é daI o desespera dor de becos estreitís sim os , mal
separando o ba raI ham ento caótico dos case b res feitos
ao acaso , testadas vol vidas para todos os pontos , cume -

eiras orientando -se para todos os rumos , como se tudo
aquilo fosse construído , fe br iI mente , numa noite , por
uma multidão de loucos . , . " ( CUNHA , 1901, p . 192 ) ' Em

uma mesma época , duas situações históricas radicalmente
an tag ô nica s : os planos urbanístico s modern iz a dores dos
engenheiros , via bi liza n do a expansão do capital, e os
ja gun ç os de Canudos desenhando uma “ u rbs monstruosa " ,
que o exército da República nascente reduzirá a ruínas

q
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l Este artigo retoma , com alguns acréscimos e modificações
parte do capítulo 3 de nossa dissertação de mestrado
(ANDRADE , 1992 ) , A Peste e o Plano . O urbanismo san itarista
do Engo Saturnino de Brito, em que estudamos as propostas
de Brito para Campinas, bem como parte do capítulo 4 , onde

discutimos suas posições frente à doutrina bacteri o1 69 ica . Além
de d isporm os de trabalhos que foram publicados de lá para cá ,

em especial o livro de José Roberto do Amaral Lapa ( 1995) ,
A CIdade. Os cantos e os ant ros. Campinas 1850-1900 ,
que ilumina de modo brilhante meio século da história urbana

camp in eira , também procuramos incorporar novas questões e

reflexões sobre os projetos de Brito aqui analisados . Como
o coni un to deste número do ÓctIlum , este nosso texto é em

homenagem ao Toninho, nosso colega da turma de 1970 da

FAU USP, cu io idealismo pelo qual morreu ainda nos faz acred i
tor nas velhas utopias

2 Ver a respeito, (ANDRADE , 1999 , pp . 196 - 204)

3 O trabalho de LAPA ( 1995) , contém uma extensa bibliografia
sobre a história da Cidade de Campinas em fins do século XIX

a profunda nd o substancialmente a história de seu saneamento
em três capítulos que abordam o assunto . Consulte - se a res -

peito das transformações econômicas sofridas pela cidade no

período , S EME G H INI, ( 1991 ) , e ainda BADARÓ ( 1996 ) . A res -

peito das epidemias de febre amarela em Campinas , o artigo
de TEIXE RA (2001 ) trouxe novos elementos para uma melhor
compreensão do tema e contribuiu para esclarecermos as ori -
gens das propostas de Saturnino de Brito para Campinas

4 (BRITO, 1943 a , p . 19) . Vale observar aqui que Brito apoia rá

integralmente suas formulações na “Théorie des mil ieux” exposta
por S EGO ND, 1.A. Histoire et systématisat ion généraJe de la
Biolog ie pri ncipalement destinée à servir d’introduction aux
études médica les , Paris, Chez J. B. Bailliêre, 1851, pp . 115 - 35

Sobre Sego nd , consulte - se o livro de LINS, Ivan ; HistórIa do

PositIvismo no Brasil, São Paulo , Companhia Editora Nacional,
1964
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5 Uma análise desta cisão do movimento hig tenista no Brasil

é feita por LOPES ( 1988)

6 Veja também , a respeito , os artigos de PORTO ( 1987 , pp

55 - 61 ) e BOTELHO ( 1979)

7 A utilização do termo “despótico” só faz sentido quando
referido às autoritó rias medidas de saúde pública adotadas por

Osvaldo Cruz, no Rio de Janeiro , durante a gestão do Presi -
dente Rodrigues Alves , que d ese nc a dea ram a célebre revolta
popular contra a vacinação obrigatória , em 1904

8 Veja -se também BOTELHO ( 1979) .

9 Ano liso a incorporação das concepções de Camillo Sitte pelo

Eng ' Saturnino de Brito (ANDRADE , 1996 , pp . 287 -310)

1 O A respeito da oposição, na França do início do século XIX,

entre as duas técnicas de distribuição de óg ua nas cidades, em

linha ou em rede, consulte - se o excelente livro de GO U BERT,

Jean-Pierre ( 1986 , p. 51 )

11 Saturnino de Brito ingressou na Escola Politécnica em 1881

formando-se em 1886 , enquanto Euclides da Cunha ingressou
em 1885 , onde cursou apenas o primeiro ano, transferindo -se,
em 1896 , para a Escola Militar, na Praia Vermelha



Ramos de Azevedo
e seu projeto de posturas para uma
nova Campinas

Ana Maria Reis de Góes Monteiro

A partir dos anos setenta do século pas -
sado , pode-se observar, na região de Campinas ,
a consolidação definitiva do complexo ca fee i ro ,
abrangendo a produção , o transporte , a
comercialização , os serviços financeiros , além de
inúmeras atividades correlatas . Porém , a realidade
urbana daquela cidade era bastante distinta do seu
progresso econômico . Suas ruas eram sui as , es bu -
ra cada s e sem calça me rIto, sendo constantes as
críticas a essa situação

O romper da década de 1880 anunciou a

presença de uma vida urbana que , cada vez mais
intensa e diversificada , exigia a incorporação e a

multiplicação de edifícios que correspondessem às
novas necessidades sociais . Aos edifícios públicos ,
construídos no período , incorpora ram - se novos
programas , além de inéditas soluções técnico
construtivas . Não obstante , passaram a expressar
uma composição arquitetônica que ainda não se
vira por estas paragens . Intensificou -se também a

m plantação de obras de infra-estrutura , de san ea -
me nto e de em beleza me rIto da cidade ,

O engenheiro - arquiteto Francisco de Paula
Ramos de Azevedo 1 ( 1851- 1928 ) foi o profis sion a
responsável pela introdução dessa nova arq u lte -
tu ra . São dele grande parte dos principais e mais
significativos edifícios construídos até meados da
década de 1880 . Seu legado arquitetônico , além
das qualidades intrínseca s , conferiu qualidade aos
espaços em que foi inserido e , em seu conjunto ,

foi responsável pelo estabelecimento de uma outra
urban idade
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Há que se revelar ainda que a privilegiada
condição social , política , cultura É e , principal -

mente , econômica da cidade de Campinas pro -
pic i ou oportunidades a vários empreendedores .
Esses , independente da crença político - partidária ,

foram , ao lado da elite agrária , os promotores
da modernidade . E , se naquele momento , o

ser moderno significava novos padrões sociais ,
mudanças no modo de produção representava
também o anseio de que a fisionomia urbana
expressas se a força do capital e o poder da bu r-
gu e sia local. Assim , buscando a implantação de
uma nova imagem para Campinas e procurando

n st itu ir as normas burguesa s do bem viver, tor-
nou - se cada vez mais pre mente a necessidade de
manter a cidade as sea da , d esod ori za da , afo rm o -

sea da

Como forma de viabilizar o controle sobre
a produção do espaço urbano foram pro muI ga -

das , nos últimos vinte anos do século XIX , duas
egislaçõe s municipais que , além de induz irem
a uma outra ordem social, burguesa , reitera ram
o viés h i g tenista , levando a um redes e nh o da
cidade . Foram elas , o Código de Posturas de
18802 e a Lei n 9 43 de 18953

O con iu IItO de leis de 1880 , já no seu
19 Título , " Edificação e Afo rm o se ame IItO " , exp Ii -

ci tava um propósito de a form o sea me rIto e , no
seu todo , uma preocupação com a saIu br idade ,
de forma que saneamento e em beleza me rIto se

cons orc i ava m , criando condições para a efetiva
modernização da cidade . Por seu lado , a Lei
n . 9 43 de 1895 in stituía o que se poderia
chamar primeiro código de construções da cidade
(BADARÓ , 1996 , p . 32 ) , estabelecendo normas
de higiene para as construções dentro do pe rí me -

t ro urbano , definindo a porcentagem máxima de

Vista Parcialocupação dos lotes , a obrigatoriedade
de ventilação e iluminação natural em
todos os ambientes e os re cu os mín i -
mos . Fixa va também os pés direitos ,

as espessura s das alvenaria s . Proibia ,

ainda , a construção em terrenos ala ga -

d iços ou pan ta nos os , exigindo também
ligações de esgotos e captação de
águas pluviais

A essas duas , some - se um
manuscrito , de autoria de Ramos de
Azevedo e Luiz Augusto Pinto4 , int itu -
lado ” Pro i et o de Código de Posturas ,
arruamento , nomenclatura , construções ,

etc . 5 ” que , além de evidenciar uma
concepção caI cada em modelos euro -
pe us de sa lubri dade e estética urbana ,

deixava claro a organização territorial
que se queria estabelecer. A modern i -

dade revelada em tal original é sur-
pre en dente , de tal forma que , mesmo
não sendo pro muI gado , muitos de
seus artigos serviria m de base para
a concepção da Lei Municipal n 9 43 ,
implantada dez anos após o d ocu -
me rIto em questão

O que ficou evidente ao se ana
lisa r tal p rojeto de posturas foi que
Ramos de Azevedo , além de reconhecer
e partilhar do modelo republica n o6,
demonstrava conhecer as mais mode r-
nas intervenções urbanas européias e

também compartilha va uma visão que
em tudo se afi nava com a da bu r-
gu e sia local , para quem a cidade
começava a se transformar em fonte
de reserva de valor.

Nesse contexto, este artigo
propõe-se a apresentar a proposta de
Ramos de Azevedo para um Código
de Posturas , revelando seus propósitos
civilizado res e verificando que muito
mais do que o contraste entre a
cidade de ti i o Ios e a de taipa , sua
presença em Campinas significou uma
nova maneira de controlar, produzir e
vis ib iII zar a cidade

Campinas, por volta de 1 883, acervo M, Luiza Pinto de Moura
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Pojeto de Código de Posturas ,
Nomenclatura , Construções , etc .

Arru ame rIto ,

O “Projecto de Código de Posturas , Arruamento , N omen -
clatu ra , Construcções , etc . '’ , datado de nove de ja nei ro de
1885 , composto de sete títulos , além de um item relativo
às ” Funções do a rr u a dor " , tratava das seguintes questões
Do ar rua m ento , divisões da cidade por pe rí metros , nome ncIa -
tu ra das ruas e praças e numeração dos edifícios , a linha -
me nto e nivelamento das construções ; Fecho das propriedades ,

calça men to dos passeios ; Construção e reconstrução de obras ,
fossas para la trina s ; Padrão Municipal ; Escavações , águas e

esgotos ; Conservação dos edifícios , ruas , praças e outras
construções , arborização , afo rm o se ame rIto da cidade ; Trânsito
público , disposições diversas em benefício dos habitantes ;
De sa pro pri ações , servidão pública , us u rpa ção de direitos sobre
propriedades municipais e particulares .

Essa proposta , apresentada à Câmara Municipal no mês
de jan ei ro daquele mesmo an o7, era complementada por um
outro coni un to de artigos elaborados por Almeida Salles , pro -
curador da Câmara Municipal. O teor desse complemento nos é
desconhecido , mas a iu lg ar pelo cargo que ocupava , é p rová ve
que fossem relativos ao comportamento social esperado , bem
como às respectivas punições

Os títulos constantes da legislação proposta por Ramos
de Azevedo e Luiz Pinto , bem como a composição da comissão
que a analisou - da qual faziam parte advogados , médicos
e engenheiros - evi den ci ava o entendimento que combinava o
saber médico e a engenharia na melhoria das condições de
vida na cidade. Um olhar mais detalhado sobre cada capítulo
daquele p rojeto evidencia va o a finamente existente entre seus
ideais modern i za dores e os da burguesia local que , neste
momento , procurava assumir " ( . . . ) ainda que em dimensões
provinciais e guardadas as proporções , a silhueta de cidades
européias do século XIX , nas quais , em termos das dimensões
de espaço e proporções dos edifícios , alguns exemplares
arquitetônicos – no público e no privado – dão bem mostra da
força do capita 18 e do poder burguês ” { LAPA, 1996 , p . 183 ) .
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D6 arru ame IItO da cidade ; divisões da cidade por pe rímetros

O Título 19 do Código de Posturas apresentado por
aqueles engenheiros dividia -se em três seções . A primeira ,
“ Do ar rua m ento da cidade ; divisão da cidade por pe rím e-
tros’' , era organizada em quatro artigos . Desses , o pri -

mei ro e o terceiro revelava m a intenção de um re desenho
de Campinas , i á que os autores faziam menção , ainda que
de forma não detalhada , à realização de um plano ( artigo
19) para uma cidade radio con cê nt rica ( artigo 49) , de mons -
tra n do que havia necessidade de adaptações , de inserção
de largas avenidas, equipamentos e monumentos que refl e-
ti s sem o decoro exigido para uma cidade que se queria
moderna , bela e saud á ve

Nesses artigos , ao redefinir a rua , com quinze ou
trinta metros , que deveria prioritariamente manter a direção
retilín ea , in seria - se um novo parâmetro para a relação
entre o público e o privado . Ao longo do século XVI
e início do XIX , a oposição rua - casa foi fundamental na
definição dos papéis e hierarquias da sociedade escravo
c rata , na qual a rua era o lugar dos negros escravos , res -
p on sá ve is pelo funcionamento dos espaços privados . Agora ,
a fluidez do trânsito , a circulação de s impedida dentro da
cidade , a criação de eixos de perspectivas era o que impor-
tava . Através dos desenhos das fachadas , da regularidade
do alinhamento , do traçado retilín eo , da proposta para uma
arquitetura moderna , percebia - se a intenção de se esta b ele -
ce r uma unidade estética , um espaço público limpo e o rd e -

nado , no qual impera sse a respeita bi 1 idade burguesa , tão
estimada pela sociedade do café ( RO LNI K , 1997 , p , 34 ) .
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Por outro lado, os perímetros concêntri cos, definidos
o do comércio , o médio e o dos ar ra baldes , rem e -

ao programa de um pré-zoneamento urbano (SAL-
GADO, 1992 ) , entendido como

uma maneira de h ierarq ui zar o

sistema viário , de disciplinar a
oca liza ção de edifícios em
função do seu uso , mas também ,
como uma forma de confirmar
o agrupamento de seus habita n -

tes segundo suas distinções e

classes , definindo a criação de
territórios específicos .

corno
tia m

5, Acervo M. Luiza Pinto de Moura



Assim , sob a égide do a formos e a men to
e do saneamento urbano , expressa va - se a
preocupação com a produção de uma nova imagem
para a cidade , com um cenário limpo e o rd e -
nado , de forma que , dentro das duas primeiras
regiões de marcadas , as preocupações com as
representações da cidade burguesa estavam muito
mais presentes do que na terceira , a dos ar ra
baldes . Se , nas primeiras , as prescrições da lei
proposta indicavam para uma modernização e uma
certa homo gene idade da paisagem , na última , em
determinadas condições , aceitava - se um certo quê
de colonial, coisa impensável nas demais . Assim
sendo , os proprietários de terrenos dentro do pri -
mei ro e segundo perímetro s eram obrigados a

mantê-los murad os , somente admitindo -se fechos
de muros de alvenaria de ti i o Ios ou de pedras ,
re bocados e pintados , gua rn e cid os superior mente
de molduras ou corn ii as , sendo ainda permitidos
os fechamento s com bala u strada s de pedra sobre
embasamento de a É ven aria , grades de ferro ou
madeira a pareI had a , convenientemente pintadas .

Nos arra baldes , ainda eram aceitos muros de
taipa , contanto que re bocados e cobertos de telhas
emb oça das , fechamento s de arame e postes de
ferro ou madeira a pareI had a e pintada , com a

condição expressa de serem ornamento dos com
plantas que deveriam estar sempre cuida das de
forma a não pre iu dica r o trânsito público

Ainda que não explícito , deI imi -

tan do o último dos perímetro s , além

do qual não seria mais considerada
cidade , poderia ser imagina da uma
grande avenida periférica que fun -

cio na ria como uma muralha de limita -

dora , separando o espaço da cidade
da zona de chácaras . Embora não se
saiba exatamente qual a demarcação
dos pe rfm etros proposta por Ramos
de Azevedo e Luiz Pinto , sabe-se que
as avenidas , ruas e travessas com
largura de quinze metros , i á prev is -

tas no Código de Posturas de 1880 ,
não seriam criadas no que se poderia
chamar de centro histórico da cidade
Porém , ao se sobrepor ao mapa de
Campinas de 1900 a existência das
atuais Avenidas Andrade Neves , Barão
de Ita pura , Moraes Sales e Júlio de
Mesquita , pode-se intu ir a demarcação
lim ítrofe do perímetro dos ar ra baI -
des . Nesse espaço , para além do
urbano localizava m - se as construções
ditas in saIu bre s , como o Matadouro ,
o Asilo de Morfét ico s , os cemitérios ,

as habitações operárias , etc . Dessa
forma , era evidente que se destina va
o centro aos altos funcionários , chefes
p ofít ico s , comerciantes ricos , enfim ,

aos membros da classe dominante . O
segundo perímetro , à classe média ,

profissionais liberais , pequenos faze n -

dei ro s , funcionários de médio escalão
Por fim , design ava - se o anel externo
ao resto da sociedade urbana
(LEMOS, 1976, P. 170)

29No Código de Posturas de
1880 , a obrigatoriedade em se calçar
as testadas das propriedades par-
ti cu lares , vista como uma medida
san ea dora do meio , i á estava pre -

sente . Porém , a Câmara M unic ipa
não design ava o material a ser util i -
za do . Ramos de Azevedo e Luiz Pinto

iriam confirmar essa precaução e

ainda determinar que o único mate -
rial permitido para tal fim seria a

pedra lisa , contanto que apresentasse
condições de solidez e durabilidade
Embora os dois engenheiros ex pres -

sa sse m em seus artigos preocupações
san ea dora s e estéticas , não se pode
deixar de notar que os proprietários
dos terrenos deveriam realizar o

calça m ento às suas ex pensa s , em
uma parceria , ainda que compulsória ,
entre a Câmara Municipal e a
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população .

Uma outra questão relevante ,
era a clara menção ao loteamento ,
ou seja , ao desenho das novas ruas ,
quarteirões e lotes . Ao longo do
século XIX , a terra iria substituir 9 ra -
dual mente o escravo na composição
da riqueza . Essa mudança intervir ia
diretamente no crescimento das cida -

des na medida em que os limites
de um terreno passavam a ser muito
importantes i á que , além da sua

localização dentro ou fora do pe rí
metro urbano , era a partir da sua
de marcação e de sua área , que se
poderia atribuir um preço e regis -
t rá - lo enquanto propriedade privada
(ROLNIK, 1997, P.34)

Naquele momento , novos mora -

dores eram agregados à cidade
trabalhadores da ferrovia , das
indústrias , comerciantes , profissionais
liberais recém chegados , gerando uma
demanda maior por habitações
Ramos de Azevedo dava - se conta do
momento vivido por sua cidade , pre -
ocupando -se com a in sa lubri dade e

o crescimento d eso rd e nado . Assim ,

legislar sobre a venda de 91 e bas par-
ti cu lares cu i os proprietários deveriam
apresentar à Câmara Municipal uma
planta contendo seus terrenos e os



a dja centes , com o pro jeto dos log rad ouros propostos, era também uma maneira de controlar
o desenvolvimento da cidade . A edil idade faria as modificações que iu lg asse convenientes
ou necessárias e só , então , se proceder iam os trabalhos e a venda dos lotes . Ramos de
Azevedo e Luiz Pinto propunha m , com o instrumento de regulação do espaço urbano que
tinham em mãos , criar diretrizes para orientar o crescimento da cidade , prevenindo pro bI e -

mas de ligação viária entre novos bairros e o centro da cidade , evitando d esconti nu idades
na malha urbana

30

Além disso, pode-se também entender o lote não apenas como uma porção cadastral,
mas considerar sua forma como um dos condicionantes do partido arquitetônico , não só no
que diz respeito à vol um etri a do edifício como também às relações que serão estabelecidas
entre o lote , o edifício , as ruas e seu entorno . Dessa forma , é possível considerar o desenho
do lote como um dos condicionantes da forma da cidade, ou ainda , que a tipologia edificada
é um dos determinantes da forma urbana , aqui entendida como um coni u nto de arquiteturas
ig a das entre si por relações espaciais . Os engenheiros estariam , portanto , não só preocu -

pa dos com o crescimento da cidade , mas também com sua forma final, na qual todos os
elementos , fossem eles a rua , a praça , o quarteirão , o lote ou o edifício , con corriam para
sua definição final, sendo , por isso , passíveis de qualificação

o me ncIa tu ra das ruas e praças / numeraÇão dos edifícios

Na seção 2 g, ainda do
Título 19, Ramos de Azevedo
e Luiz Pinto propunha m que
a Câmara Municipal manda sse
assentar placas com os
nomes das ruas e praças e
que os proprietários fossem
obrigados a num era r suas
propriedades .

O fato de todos se conhecerem , da teia de
relações sociais ser marcada pela pessoal idade ,
característica da pequena urbe, ia de encontro
à imagem cosmopolita que se queria propagar
para Campinas . A necessidade permanente de
oca liz ação e identificação dos logradouro s era
ne rente à cidade racional que Ramos de Aze -

ved o e Luiz Pinto imaginava m com suas propos -

tas . A ob jeti vida de e a racionalidade podiam
ser encontradas também no método estabelecido
para a identificação dos edifícios que - seguindo
a orientação mais aproximada das ruas , norte/
sul ou leste/oeste - deveriam ser num era dos por
duas séries de algarismos , sendo os pares de um
a do da rua e os ímpares do outro o que , de
certa forma , se vê até ho ie . 9

Lapa afirma que o

desenho urbano da Campi -

nas colonial, que chegou à
segunda metade do século
XIX, continha uma malha
viária cu ja extensão e

largura das ruas e cam i -
n hos tornavam , de certa
maneira , desnecessário can -

ferir- Ihes identificação , i 6
que todos se conheciam
naquela cidade , na qual
a teia de relações sociais
era marcada pela pessoa Ii -
dade dos moradores e de suas
relações ( LAPA, 1996 , p . 39)
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D6 alinhamento e nivelamento das construções

32 O artigo 18 , do Título 19 do Código de Post u
ras de 1880 previa que toda edificação deveria ser
construída no alinhamento das ruas , exceto se estivesse
dentro de terrenos murad os . A proposta de Ramos
de Azevedo e Luiz Pinto iria confirmar o anterior-
mente estabelecido , reitera n do que caberia ao arru ad or
dar o preciso alinhamento e nivelamento , sem o que
nenhuma obra poderia ser feita nas testadas dos lotes
Para tanto , os interessados deveriam enviar um pedido
por escrito ao fiscal da freguesia que o encaminha ria
ao a rr u a dor, o qual marcaria o dia e a hora em que
seria efetuada a diligência e , se tal não ocorresse , o

proprietário não poderia dar início à construção . Caso
o fizesse , seria obrigado a demolir o i á executado .

O significado urbano do alinhamento estava
estreitamente vinculado a uma nova relação entre o

público e o privado , na qual a rua teria como função
prioritária o escoamento e a fluidez do trânsito . Mas ,
se as ruas podem ser consideradas como lugar de
circulação , pode-se também dizer que seus traçados
estabelecem uma relação mais direta entre a cidade
e o território . Por seu ia do , as praças , consideradas
como local dos encontros , dos acontecimentos e das
práticas sociais , deveriam apresentar a forma de
uma figura geométrica regular, cabendo ainda às
construções à sua volta estarem rigorosamente a linha -
das e nivel a das . Assim , compondo - se um ce nó rio , a

relação entre o edifício e o espaço urbano dar-se - ia ,
dentre outras coisas , por intermédio da uniformidade
das fachadas alinhadas às ruas e praças

Porém , ao mesmo tempo em que os autores esta -
va m interessados em divulgar e estabelecer uma outra
urban idade , o que estampa va m os i o rna is era bastante
diverso . O que se nota va era o des compasso entre a
realidade urbana e o des e io de progresso aqui ente n -

di do , dentre outras coisas, como a necessidade de
adoção de medidas san e adora s do meio
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on st ru ção e reconstruçãoC
Fossas para latri nas

No Título 3 ' - “ Construção e

reconstrução de obras . Fossas para latri nas
Padrão Municipal " , Ramos de Azevedo e

Luiz Pinto introduziram , entre outras coisas ,

exigências diretamente ligadas à higiene da
habitação , estipula n do condições mínimas
para as casas prol etárias e os cortiços

O título acima era dividido em três
seções , sendo que a primeira , " Construção
e reconstrução das obras" , tinha vinte e um
artigos . O primeiro deles , determinava que
todos que quisessem construir no alinha -
men to das ruas e praças deveriam a pre -
sentar ao ar rua dor um esboço claro da
obra a ser construída e uma cópia do a pro -
va do seria arquivada na Câmara M unic ipa
Caso o cr oq ui apresentado não estivesse
de acordo com o Padrão Municipal e as
posturas vigentes , o engenheiro da Câmara
deveria indicar as modificações necessárias ,
estando implícito que o proprietário ou
construtor deveria segui - las à risca . Com
isso , procurava -se introduzir dois conceitos
extremamente modernos , que se mantém até
ho i e na organização da cidade : o primeiro
deles determinava que caberia aos in teres -
sad os apresentar o pro jeto que quisessem
construir e o segundo assina lava que com -

peti ria ao poder local a aprovação ou não
de tais intenções . Dessa forma , esta b ele -

cia - se o controle sobre a produção de todo
o espaço urbano , fosse ele público ou pri -

va do

Nos artigos seguintes , Ramos de
Azevedo e Luiz Pinto , estabeleceram a

regulamentação sobre a construção de
andaimes e do fechamento das obras com
tap um es , sendo que nos dois primeiros p erí-
metros mencionados seriam necessárias a

formação de um recinto fechado com 2 , 50
m de altura mínima e entradas gu arneci das
de portas . O material a ser utilizado na
obra deveria ser introduzido in conti n ent i no
recinto , nada absolutamente restando no
ado de fora , de modo a preservar a lim -

p eza das ruas e praças . A largura dos
andaimes não poderia exceder a do passeio
e o local deveria ser farta mente iluminado

Os engenheiros , ao se pro porem leg is -

lar sobre aquelas estruturas provisórias
e os tap um es das obras dentro do pe rí-
metro urbano , cuidava m da segurança da

de obras .
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população . Mas , a preocupação com a
norma ti z ação do uso de andaimes sig -
ni ficava que a cidade de certa forma
se vertical i za va , i á que a consolidação
do uso do ti jol o aliada às novas téc
nica s , que não mais a taipa , permitia
a construção de edifícios com mais de
dois pavimentos Além disso , ao d ete rm i -
na r a circunscrição do canteiro dentro
do domínio do espaço particular da
obra , estabelecia - se a precedência do
público sobre o privado .

Nos artigos 21 o ao 31 c’ , leg isla -
ram sobre a produção do espaço pri -
va do . O artigo 21 ' pre sc rev ia que no
primeiro perímetro não seriam adm it i -
dos recuo s em relação ao alinhamento
das ruas e praças , mas não dispunha
sobre o afastamento das construções em
relação às divisas laterais do lote , o que
pouco tempo depois tornar-se-ia cor
rente , particularmente nas residências ,
de modo a garantir a iluminação e

ventilação naturais em todos os am bien -
tes

Tal artigo pre sc rev ia ainda que
além do primeiro quadro , as edificações
poderiam ser recua das em relação à

rua , mas nunca menos de cinco metros
Nesse caso , a frente seria fechada por
meio de grades , ba 1 au strada s ou arame
com postes

O artigo 22 ' proibia , por toda
área considerada urbana , telhados que
fossem visíveis da rua , coberturas de
uma única água ou executadas com
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palha , sa pé ou outras similares . Da mesma forma , no primeiro perímetro
eram proibidas construções em estilo cha let e a existência de sótão s que
pudessem ser vistos dos logradouro s , Determinava -se também que todas
as construções deveriam ser pintadas por todos os lados e partes visíveis
das ruas e praças , excetu ando - se as que fossem realizadas com algum tipo
de revestimento natural admitido , provavelmente , o ti jol o e as pedras em
gera

No artigo 269 , determinava m que não seriam admitidos caixilhos
cu i as folhas abri sse m para ruas e praças , a menos que estivessem a três
metros de altura . Ao mesmo tempo , propunha m uma certa homo gene idade
das fachadas , particularmente , no primeiro perímetro . Além disso , todos os
prédios deveriam ter as águas pluviais cana liza das e conduzidas por meio
de tubulação até as s ari eta s , não sendo permitido que as águas fossem
de sp e ja das sobre os prédios ou terrenos vizinhos .

Ao assim legislar, estabelecendo recuo s e a linha me rItos , propondo a
obrigatoriedade das p 1 ati bandas , Ramos de Azevedo deixava evidente que ,
i á em 1885 , estava disposto a introduzir em Campinas um outro programa
habitacional, que tinha na higiene e saIu br idade componentes importantes .
Assim , ao se afasta rem as casas das divisas do lote e do alinhamento da
rua , todos os cômodos poderiam ser venti lados e iluminados naturalmente /

bem como haveria de se estabelecer um zoneamento de funções dentro
dessas moradias, com a criação de pátios e ja rd i ns , área de transição
entre a rua e o recesso do lar

casas operárias e cortiços

O café e a ferrovia trouxeram riquezas e progresso
para Campinas , além de uma leva cada vez maior de
trabalhadores , o que a gravava o problema de escassez
de moradias . Tal carência fez surgir o cortiço , habitação
coletiva considerada in saIu bre , pois edificado s em terre -
nos baratos , em geral alagadiços , eram su ios , com águas
servidas correndo a céu aberto , com lixo acumulado
durante dias ( LEMOS, 1999 , p . 16 ) . Ramos de Azevedo
e Luiz Pinto , no artigo 369, regula va m a " constru cçã o
de casas de operários ou dos denominados cortiços
sendo esta a primeira vez que se viu em Campinas a

preocupação exclusiva com normas relativas à unidade
habitacional operária .

No manuscrito em questão , ficava evidente que seus
autores associa va m um fim material ao melhoramento
das condições de vida dos trabalhadores, implícito na
preocupação com a moradia ou mesmo com a higiene de
tais pessoas . Mas , àquele ob jetivo , sobre punha -se outro ,
de cunho mora liza dor. Isso se dava na medida em que
as condições precárias das moradias eram diretamente
vinculadas à i moralidade e às doenças . 1 o Dessa forma /
a correlação entre condições san i tó rias , o af astra menta
de epidemias e a moral burguesa foi , provavelmente / um
dos principais motivos que levaram os dois engenheiros



a entrar em tantos detalhes internos
das casas operárias , esquecendo ou
ignorando as demais ou , como afirma
Lemos , dando a impressão de que a
classe média urbana não necessitava
orientação ou atenção porque sabia
o que era melhor para si ( LEMOS,
1999, P. 21 )

Já em 1885 , Ramos de Azevedo
apontava para a existência de cor-
tiços em Campinas e , na sua pro -

posta de Código de Posturas , v eta va

a construção deles ou das chamadas
casas de operários no primeiro p erí-
metro por ele assinalado . Ao proibir
essas formas de ocupação no centro
da cidade , ou perímetro do comércio
como ele próprio definia esta região ,

elimina va - se ou pelo menos coi bia - se
a presença de pobres na área que
seria a mais valorizada . Assim , esse
tipo de intervenção completa va o pro -
eto de configuração de uma nova
mag em pública para a cidade , aquela
de um cenário limpo e ordenado

As proibições propostas por
Ramos de Azevedo dentro do primeiro
quadro , com a evidente preocupação
em aformoseá -I o , poderiam ter como

efeito o aumento do preço dos
imóveis , como o terão mais tarde .
Isso significava também que os eng e -

nh eiros pretendiam contribuir para
acentuar o caráter comercial e de
serviços dessa ó rea da cidade , de fi -
n indo o zoneamento que mais tarde
se faria , transformando essa região
na própria imagem da cidade , Prete n

dia - se , assim , garantir que o centro
urbano fosse ocupado apenas por
habitações consideradas saIu bre s e

as que não fossem assim avaliadas ,

como as operárias , deveriam local i -
zar-se em área distante, pois fora
do primeiro centro , a Câmara Mun i -

ci paI poderia ou não to l e rá - las . No
caso em que fosse dada a permissão
para tal tipo de construção , deve -

ri am os proprietários respeitar, além
das prescrições estabelecidas para
as edificações em geral , severas
restrições que visava m à higiene da
habitação . Ao longo de dezessete
tens , os autores definia m o que
consideravam uma residência mini -
m a mente saIu bre, colocando , pela pri -

meira vez , em Campinas , a legislação
dentro da casa
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No primeiro dos itens reguladores desse
tipo de moradia , os engenheiros p rescrevi am
a necessidade de uma área livre na frente
das habitações , com uma metragem corre span -

dente a três metros quadrados por habitação ,

podendo parte ser reservada a um pequeno
a rd im e outra , calçada . Caso não houvesse
parcela de terreno cultivado ou plantado , reco -

men dava - se o calça mente integral de tal local
Os itens 49 e 69 pareciam complementar o pri -

mei ro : o 49 determinava que a área comum ,

na frente das habitações ou nas ruas de pas -
sage m , fosse convenientemente arbo rizad a ; e o

69 re com en dava que cada habitação deveria ter
uma área interna de serviço , calçada com pelo
menos doze metros quadrados .

Essas duas medidas , somadas ao item
79 , o qual estabelecia que os terrenos em
que fossem construídas as residências operárias
deveriam ser regula ri za dos de forma a dar livre
curso às águas pluviais , visava m o controle da
saúde pública em pelo menos dois pontos . O
primeiro deles dizia respeito à drenagem e à

impermeabilização dos terrenos úmidos , con si -

dera dos agentes propagadores de epidemias ,
i á que ao recomendar o calça men to dessas
áreas , ou de parte delas , estaria sendo a do
ta da uma medida preventiva de saneamento
do meio , O segundo , ao aliar calça men to e



vegetação , além do componente estético , e nfa ti -

za va o fator higiênico , visto que , ao disciplinar
tais espaços , evita va - se o acúmulo de lixo . Além
disso , a árvore , então vista como um tubo de dre
na gem , capaz de esgotar, dis secar e purificar o

solo , era considerada como um instrumento ext re -

m a mente eficaz no combate às epidemias ( SAL-
GADO, 1992)
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Sinalizando para a promiscuidade reinante
nos cortiço s e disciplina n do o comportamento de
seus moradores , racional iz ava - se o número de la tri -

nas - uma para cada grupo de duas habitações - e

tanques - um para cada grupo de seis moradias .

A higiene das habitações operárias também
estava presente nas regulamentações formuladas
por Ramos de Azevedo e Luiz Pinto quando estas
apontavam para o controle da cuba gem do ar
nos ambientes . Para tanto , estabelecia - se a área
mínima de sete e meio metros quadrados para
cada cômodo e o pé direito mínimo de quatro
metros para habitações térrea s e de três metros
para o caso de um segundo pavimento . A
iluminação e ventilação naturais dos ambientes
eram também alvo das considerações , sendo esta -
bel e cid as dimensões mínimas para portas e jan e -
las , além de determinar que todas as aberturas que
dessem para o exterior deveriam ser p rovid as de
caixilhos envi d raça dos . A despeito das preocupações
com a higiene das habitações que os artigos ante -
rio r mente analisados revelava m , existe um que
parece ser o mais significativo . Trata-se do item
159 do Art . 269 e reza va o seguinte :

'’Todos os com modos deverão ter aberturas
para exterior, de modo que di sp on hã o amplamente
de ar e luz" .

Essa foi a primeira vez que se viu , nos
códigos camp in eiros , tal exigência . Ramos de Aze -

ve do e Luiz Pinto no capítulo " Padrão Municipal " ,
seguinte ao presentemente analisado , estabelece -

ram limites mínimos para as dimensões de portas
e jan elas , provavelmente para as moradias que se
constru ís sem para a classe média , com dimensões
mais generosas do que o estabelecido para os
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operários . No entanto , em momento algum da leitura do
” Padrão Municipal " havia a obrigatoriedade de aberturas em
todos os ambientes . Os autores da legislação em questão
recomenda v am ainda que as casas operárias deveriam ter
suas paredes internas re boca das e caia das e que deveria ,
necessariamente , existir forro nas casas com mais de um
andar

Havia também uma preocupação explícita com os pro -

bI emas de saúde que poderiam decorrer do contato da
habitação com o solo , para tanto , criava - se a obriga tori e -

dade do porão , com no mínimo quarenta centímetros de
altura . Era também recomendado que os pisos do primeiro
pavimento fossem la dr ilha dos de ti i o Ios e os cômodos da
habitação , ass o a I had os de madeira

Nessas proposições , percebia -se também uma
preocupação com o conforto das habitações , externa e inter
na mente . Propunha m - se pequenos ja rd in s frontais , áreas
arbo ri za das , assoalho s de madeira , paredes internas re boca -

das e caia das etc . No entanto , o cuidado com as condições
de conforto que fica evidente a partir de uma leitura
mais ampla do artigo 269 , estava muito relacionado à

propagação na vida dos pobres , ou operários em geral, de
conceitos higiênico s mas , também de um ambiente que favo -

re ces se os bons hábitos , familiares , sexuais , etc . Do ponto
de vista dos proprietários de tais coni un to s de casas , era
evidente o ganho imediato que eles teriam com o aumento
dos aluguéis de tais edificações , Sob a perspectiva social, o

ganho também seria considerável, pois “ o conforto vai sui ei -

tar os pobres a um duplo controle ; um controle econômico
pelo viés dos instrumentos que são propostos para pro -
d uzi -I o ; um controle político visto que , passando para o

campo dos que têm alguma coisa a perder, os pobres tor-
nam - se acessíve.is , quando não solidários de políticas de
defesa da propriedade ou da qualidade de vida " ( B E GUI N ,
1991, P. 49)

Ao propor a regulação da casa operária , Ramos de
Azevedo reitera va seu as sentimento com os valores bu rg ue -
ses . Campinas era o maior centro agrícola e um dos pri nc i -
pais pólos de expansão da Província de São Paulo , mas nela
ainda co nv ivi am negros escravos e pobres livres que , dadas
as novas normas burguesa s e capitalistas que se im punha m
à população , deveriam estar sob a mira de um severo pro -
ces so de controle e de norma ti za ção da vida urbana ,
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No capítulo intitulado " Padrão Municipal " ,
Ramos de Azevedo e Luiz Pinto leg is lava m dire -
ta mente sobre a construção das habitações ,
definindo pés direitos , dimensões mínimas para
portas e jan elas , espessura das paredes , pro i -
b indo a existência de sacadas , etc , , p reocu -
pan do -se também com as esquinas , coisa que
em nenhum dos códigos anteriores se verificou .
Todos os nove artigos constantes diziam respeito
às construções , particularmente , às residenciais
De início , determinava - se o pé direito mínimo
de cinco metros, do passeio à grande corn ii a de
coroa men to , para as residências térrea s e estas
deveriam contar também com paredes frontais
com trinta centímetros ou mais de espessura .
Os primeiros e segundos pavimentos teriam pés
direito de cinco metros e o terceiro , de quatro
metros

Embora não estivesse explícito , o fato dos
engenheiros regula rem o pé direito somente
para três pavimentos leva a crer que estariam
cogita n do um gabarito de altura para as
edificações , o que poderia ocorrer também em
função das próprias limitações do material a ser
utilizado , o ti iol o . Mas , o que se podia também
verificar era o cuidado com a solidez das
construções , que teriam suas paredes di men -
sion a das em função da altura do edifício ,
e também a indução a uma certa ho m oge -
ne idade na articulação com positiva das fac ha -

das . Isso ficava claramente expresso nos artigos
s ubs eq ü entes , nos quais se indicava o que
se poderia considerar uma boa arquitetura
Para uma cidade construída de taipa , com bei
rai s que se pro i eta va m para a rua , com fac ha -

das desprovida s de ornamentação , essas
regulamentações significava m mudanças
profundas no aspecto urbano . Ramos de
Azevedo , ao importar o modelo formal
europeu , dava mostras do quanto a sua
formação 11 o havia influenciado e também
que sabia exatamente o que dele se esp e
rava enquanto o proposito r dessa nova
Campinas (MONTEIRO, 2000)

O artigo 409 do Padrão Municipal
determinava que :

’'Todas as constru cçõ es que se fizerem
em cantos de ruas e praças, deverão ter
os mesmos cortados em ângulo de 45 ' ou
dispostos em curva sym etri ca . Em qualquer
caso porem a corda nunca terá menos de
2 , 5 m de extensão

9 19 - A primeira constru cçã o que tô r

feita n’ um dos cantos servirá de padrão
para as construcções ou reconstrucções
das edificações dos cantos op postos ; este
padrão refere-se unicamente á disposição
dos cantos .

g 29 - Qualquer que se ja porem a
fôrma do canto , cortado em 459 ou arre -
don dado , o vão será sempre preenchido por
an eIIas , portas ou outros motivos de cora ti -

VOS A .

Com isso , reI a cio nava - se a criação de
uma tipologia de esquina que , inicialmente
presente em cidades como Paris , interna -
cio na Ii zar-se - ia , adaptando -se à escala das
mais variadas cidades

O capítulo “ Padrão Municipal " evi -

de ncia va que os engenheiros , Ramos de
Azevedo em particular, entendiam que seu
Código de Posturas , aliado às condições
sócio - econômicas presentes, poderia ser
uma ferramenta extremamente eficiente para
garantir qualidade ao espaço edificado e
à paisagem urbana , na medida em que
mp unha determinadas normas e estabelecia

parâmetros de estética e de sa lubri da de
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para lat ri nas

Na seção 3 c1 do Título 3 c’ , Ramos de Azevedo
e Luiz Pinto dispunham sobre a obrigatoriedade de
construção de fossas para la trina s , ilustrando o fato
de que , apesar de todo o discurso modern i za dor, a
realidade urbana esbarrava na falta de infra -estru -

tu ra básica .

Os artigos referentes à construção de fossas
determinava m que nos dois primeiros perímetro s
seria imposta , nos novos edifícios , a execução de
cisternas estanques para lat ri nas , devendo ser esg o-
fadas diariamente à noite , por meio de vasilha s ou
em carroças her meti ca mente fechadas . Os parâmetros
estabelecidos para tal obra reza va m que as paredes
das fossas deveriam ser em alvenaria de pedra ou
ti jol o com espessura mínima de quarenta e cinco
centímetros e revestidas de cimento liso , com uma
capacidade mínima de armazenagem de 3 , O m 3

e uma altura de pelo menos 1 , 80 metros . Tais
fossas deveriam ter a forma cô n cava , sendo que ,
com o intuito de facilitar a limpeza e dificultar
o acúmulo de matérias, as paredes não poderiam
formar ângulos menores que 90c’

A circulação dos odores emana dos de tais com -
parti me rItos também seria alvo de norma ti z ação . Para
tanto , esses locais deveriam ter uma chaminé de
a e ração que seria levada até a altura da cum ee ira
do prédio ou da casa mais alta a dja ce nte , com
diâmetro mínimo de quinze centímetros . Ao assim
legislar, os engenheiros demonstrava m preocupações
hi gi ê nic as referentes ao que estava por sobre o solo ,
como também com o que subi azia a ele , já que ,
a construção dessas cisternas estanques , evita va a
contaminação do lençol freáti co
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lscavaÇÕesO Título 49 - '’ Escavações . Águas
esgotos ” era composto de duas seções
primeira , “ Escavações " , proibia a abertura
de buracos nas ruas e praças da cidade , a
não ser com licença da Câmara Municipal.
Já prevendo a instalação de tubulações
de águas e esgotos, Ramos de Azevedo
e Luiz Pinto leg isla ram sobre o depósito ,
nos cofres públicos , da importância reI a -
ti va à restauração das escavações de en ca -
name IItOS , ao assentamento de trilhos , etc . ,
sendo que as obras que fossem realizadas
em lugares de trânsito público deveriam
prever fecha me ntos provisórios nas suas
extremidades e serem iluminadas à noite ,
evitando - se assim riscos de acidentes .

A seção 2 g desse título destina va - se
às águas e esgotos . Os proprietários eram
obrigados a dar pronta saída às águas
pluviais . Caso não fosse possível, pode -
r i am utilizar-se de uma servidão de passa -
gem pelas propriedades a dja cen tes , desde

que esta fosse feita unicamente para águas
pluviais , de banheiros , esgotamento de
poços ou de lavagem de casas . De qual-
quer modo , os enc a name IItOS deveriam ser
subterrâneos

Demonstrando preocupação com os
focos de infecção , que eram os amon
toa dos de lixo existentes pela cidade e

as ó gu as servidas que corriam livremente
pelas ruas , proibia m o acúmulo de tais
matérias dentro das propriedades parti -
cu lares e nos locais de trânsito público ,
devendo os proprietários ret irá - los de seus
domínios durante o período da noite e

dep ositá -I os em lugares designados pela
Câmara Municipal. Os proprietários pode -
r i am ainda dispor de um local dentro de
seus terrenos para depósito do lixo ou das
águas servidas , desde que emprega s sem
desinfetantes de modo a não pre iu dica r a
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saúde pública , Os autores mostravam -se dessa forma preocupados com a higiene
e tudo o que Ihe dissesse respeito , como o fluir das águas servidas , o necessário
ordenamento do seu curso por canais e esgotos , a circulação do ar, san e ando
locais produtores de mia smas

No entanto , regulamentações como as que obrigava m o esvaziamento de cis -
ter nas no período noturno ou o depósito de lixo e águas servidas em locais pre -
determinados pela Câmara Municipal ganhavam relevância se lembrar mos que essa
urban idade pretendida con vivia com a escravidão , num des compasso entre o dis -
curso modern iz a dor e a realidade escravo c rataV + 28
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on serva Ção dos edifícios , ruas e praças

O Título 5 '’ – " Conservação dos edifícios,
ruas , praças , estradas e outras constru cçõ es ;
arborização ; a form o sea men to da cidade " foi
parcialmente detalhado por Ramos de Azevedo
e Luiz Pinto . Eles somente es miu ça ram a seção
1 a , que dizia respeito à obrigatoriedade em
conservar- se as propriedades com todo asse io
e cuidado de modo a não pre iu dica r o afo r-
mo sea me IItO da cidade, regula n do que os edi -
fíc ios fossem pintados a cada cinco anos . A
conservação dos prédios estava vinculada dire -
ta mente às questões de estética e de sa lubri -
dade , mas significava também a conservação
da própria cidade . O espaço urbano deveria
ser red efi ni do , san ea do , disciplinado , afc rm o -

Largo do Rosário

+

i

i

sea do e assim conservado ,
de forma a constituir um
novo cenário apto a leg i -
tim ar e abarca r por com -
p leto a representatividade
que a burguesia do café
asp lrava

A partir dessas
prescrições o manuscrito
simplesmente e num erava os
títulos , colocando abaixo
deles a seguinte

Campinas, 1900, Coleção Geraldo Sesso Junior do
:entro de Memória da UNICAMP observação : ’'Todos os artigos e g g relativos

ao ass um p to " . Isso poderia significar que os
de mais títulos estivessem de acordo com o

estabelecido no Código de Posturas de 1880 .
Mas , a amplitude existente no manuscrito em
questão , evidenciando uma nova visão de
cidade que iria além da legislação existente ,
faz crer que haveria um complemento a essas
disposições , infelizmente perdido no tempo

Independente da existência ou não dessa complementação ,
pensa-se que o “Projecto de Código de Posturas , Arruamento ,
Nomenclatura , Constru cçõ es , etc . ” de autoria de Ramos de Aze -
ve do e Luiz Pinto evidencia va que para ambos , e para Ramos de
Azevedo em particular, tal como as edificações , também a cidade
deveria se adequar às novas exigências sociais e econômicas que
se apresentavam . Assim , se eram necessários espaços específicos
para que as atividades neles contidas se de senvolvess em pÉ e -
na mente, como o eram para as escolas , matadouro , teatro que
p rojeta ra , também se fazia pre mente uma outra organização
e visibilidade urbana . Desse modo , a urbe como um todo deve -

ria constituir-se como um organismo regular, saIu bre , funcional,
gerido cientificamente e por assim dizer, belo
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l Entre os anos de 1879 e 1886 , o engenheiro -arquiteto Francisco
de Paula Ramos de Azevedo ( 1851 - 1928) teve Campinas como palco
central de sua atuação profissional. Durante o período em questão
diversos segmentos sociais, tendo como intuito afiança r e demonstrar
seu poder, valeram -se da arquitetura como uma forma simbólica de
se fazerem presentes no espaço citadino . Ramos de Azevedo não só
a eles se aliou, como também se caracterizou como o porta-voz
de tais anseios . São obras suas desse período : Escola Ferreira
Penteado ( 1880) , Bosque dos J eq u iti b6 s ( 1880) , conclusão das
obras da Matriz Nova ( 3883 ) , Teatro Carlos Gomes ( 1884 ) , Mata
douro Municipal ( 1885) , frontispício da Capela de São Benedito
( 1885) , Circol o Italian i Un iti ( 1885) , Chalé dos Construtores ( 1885)
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No ano de 1886 , Ramos de Azevedo mudou-se para São Paulo
Porém , há de se revelar que continuou ligado à Campinas por toda
sua vida , sendo chamado, por diversas vezes, a dar pareceres, rea
liza r p rojetos e obras . São dele pro jetos que, construídos após a
instauração do regime republicano, expressa ri am valores simbólicos
dos novos tempos, como : Cadeia Nova ( 1896) , 19 grupo Escolar
( 1897 ) , Asilo de Órfã 5 ( 190_) , Mercado Novo ( 1908) , PraÇa
Carlos Gomes ( 1912 ) , Paço Municipal ( 1912 ) , Instituto p rofi ss ion qI
Bento Quirino ( 1918) . Ver: LEMOS ( 1993) e MONTEIRO (2000)
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2 Código de Postura de 1880 : - Campinas . Livro de Registro de
Correspondências 1872 a 1881, p . 112 verso a 133 . Arquivo da
Câmara Municipal de Campinas . Acervo do Centro de Memória da
U N 1 CAM P.

3 Lei ng 43 de 1895 : - Campinas . Regulamento da lei municipal ng
43 de 27 de agosto de 1895 . Acervo Centro de Ciências Leta s e
Artes de Campinas

4 Por essa ocasião, Luiz Augusto Pinto ocupava o cargo de enge
n hei ro da Câmara Municipal de Campinas

5 Arquivo da Câmara Municipal de Campinas , caixa C 1

1885 - 11

4 , pasta

6 Nessa época , Ramos de Azevedo ocupava grau de destaque
dentro da Loja Maçôn ica Independência . No seio dessa Loja , convi -
viam grande parte dos republicanos ditos históricos, como Francisco
G licé rio , Campos Sales, os irmãos Quirino dos Santos . ( IN : MON
TEI RO. O p . cit. ) Além disso, por essa ocasião, os republicanos encon
travam em Campinas um campo fértil para disseminar suas idéias
Em iu 1 ho de 1886 , foi fundado o "Club Republicano Campi nei ro"
que pretendia , dentre outras coisas, “iniciar pela primeira vez nesta
cidade, e cremos que em todo pa iz, uma propaganda verdadeira
mente ben efi ca e salutar das doutrinas de m ocrati cas , i 6 por meio
de cursos regulares de sciencia s politicas , ao alcance de todos, i 6
por meio de conferencia s sobre diversos assumptos e questões de
politica pratica , determinadas pelas cond icções de op portu n idade do
momento" . In : "Gazeta de Campinas", Campinas, 23 de iu 1 ho de
1886, P. 1

7 “Gazeta de Campinas", Campinas, 28 de ja nei ro de 1885 , p 2

8 Na Campinas de 1886 , a "capital agrícola" da província de São
Paulo , a força do capital agrário se manifesta ria na cidade propria
mente dita , já que as mudanças na estrutura do modo de produção
do complexo cafeei ro seriam determinantes na integração da cidade
ao processo de acumulação, dando-lhe o comando sobre ele, ou
seja , às já tradicionais funções comerciais e financeiras, potencia
liza das com o crescimento da produção , somar-se - ia a indústria e
a formação de um mercado interno que seria o responsável por
impulsionar de muitas formas os setores urbanos de produção e
distribuição e de prestação de serviços . ( in : SEM EG H I N 1, 1991, p
51 )

9 Foi somente por volta de 1890 que a Câmara Municipal. abriu
concorrência para confecção dessas tabu letas identificatórias, datando
dessa época o em placa mento sistemático das ruas e numeração dos
edifícios , principalmente no centro da cidade . (SALGADO, 1992 )

10 De acordo com RaIn ik : “doença , i moralidade e pobreza se en re -

dam numa trama maldita de tal modo que as condições de moradias
precárias eram imediatamente associadas a i moralidade e as doenças,
d ema rca n do um território rejeitado na cultura urbanística da cidade"
( in : RO LNI K, 1997 , 41 )

Il Sobre a formação de Ramos de Azevedo ,
(2000)

CARVALHO

monteirobossolan@uol,com,br



Nos Arredores do
Mercado Grande:

Mudança Urbana
Social em Campinas

Metade do

e Agitação
na Segunda
Século XIX.

Em memória do Professor José Roberto do Amaral Lapa

Valter Martins

Em meados do século XIX , a cidade de Campinas enfre n-
tava uma crise de escassez e care sti a de gêneros alimentícios
de primeira necessidade . O problema do abastecimento urbano
não era algo novo na cidade . A câmara sempre se preocupou
em garantir o passa dio dos habitantes , desde os tempos em que
Campinas era ainda Vila de São Carlos . 2 Através das posturas
e da ação de seu fiscal, a câmara municipal buscava regula -

menta r, organizar e controlar o comércio de gêneros alim entí-
cio s . Era uma tarefa difícil, nem sempre coroada de sucesso
para lucro dos especulado res e pre iu ízo dos mais pobres .

Os vereadores tinham conhecimento da origem do pro -
b lema , porém , não de uma solução . Afirmavam que ” o pro -
9 res so do café tem feito subir o preço das terras e dos escravos
afro n to s a mente , com isto não convém aos trabalhadores livres
um i o rna 1 mód ico porque a grande demanda de braços faz
elevar o salário ; terras de preço alto , salários elevados não
podem produzir gêneros baratos " . 3

O café , que se tornaria o grande propulsor e financiado r

das transformações urbanas em Campinas e de tantas outras
cidades do ’'oeste paulista " , surgia como o grande vilão da
care sti a dos alimentos . E , de fato , o foi , principalmente , quando
à preciosa bebida soma va - se a ação dos atravessa dores
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Para o primeiro i o rna 1 a c irc u-
lar em Campinas, Aurora Camp in eira ,
a origem dos males da care sti a residia
na impunidade dos atravessa dores por
parte da câmara municipal , a quem
competia fazer cumprir as posturas . 4
Essa opinião , por certo, era com parti -

ha da por muita gente na cidade que
sentia no estômago e no bolso os
efeitos da crise .

A ação da câmara em combater
os abusos e melhorar o aba ste ci -
men to da cidade deixava a des e jar,
mas esta era uma missão difícil, pois
os atravessa dores de gêneros a Ii men tí-
ci os eram figuras bastante escorrega -
dias , especialmente , quando d ese i ava m
evitar o fiscal municipal. O problema
parecia estar longe de uma solução ,

mas , em abril de 1859 , o presidente
da câmara , Luis Henrique Pupo de
Morais , surpreendeu sugerindo algo
até então totalmente novo para a

cidade : a “criação de uma praça de
mercado onde tudo se venda dist ri -

bu i da mente , ficando assim proibido ao
atravessam e IItO dando em resultado o

povo comprar os gêneros alimentícios
em primeira mão e mais baratos ”
A proposta foi muito bem-vinda , não
apenas porque as idéias para sol u-
cio na r a questão and assem tão esca s-
sas quanto os alimentos , mas porque
todos sentiam que era necessário fazer
alguma coisa e rápido . A câmara de Ii -
b era u unânime pela construção de um
rancho para servir de '’ praça de mer-
ca do ” , sendo o Largo do Chafariz do
Nascente o loca É escolhido para sua
localização , 5

A câmara tinha pressa e a

construção de um simples rancho para
servir como mercado , além de rápida ,
seria também mais econômica . Mas ,
como a pressa é inimiga da perfeição ,
um tosco tel hei ro com reduzidas
proporções foi uma solução que não
agradou ao vereador Joaquim Egídio
de Sousa Aranha que era francamente
favoróve I ao mercado , mas defendia
que seria importante " mandar fazer
um plano para edifício que e qui libre
com as nossas necessidades estando
a par dos progressos que esta cidade
vai tendo" . 6

O vereador Sousa Aranha
não ficou apenas na crítica . A pre -
sentou à apreciação de seus cole -
gas ca marista s o “risco ” de um
mercado com formato octogonal,
tendo cada lado 60 palm os, a pro -
xi madame nte 13 , 5 m . A Comissão
de Contas considerou que a planta
apresentada tinha “ arquitetura de
melhor gosto " . O novo p rojeto foi
aprovado e a obra seria dividida
em 4 fases ou '’ raios " , para ” não
haver desequilíbrio entre a receita
e despesa municipal " , entrando
cada um deles em funcionamento
assim que concluídos , seguindo-se
a licitação pública para construção
da fase seguinte até que se desse
o trabalho por terminado . 7

O mercado teve sua primeira fase
funcionando em novembro de 1859 , sendo
que o prédio foi totalmente concluído em
setembro de 1861. A partir de outubro
daquele ano , a população de Campinas
contava com o tão esperado mercado ,
melhoramento urbano que a capital da
província conhece ria apenas em 1867 e
cu i o regulamento foi inspirado no regula -

men to do mercado de Campinas , con side -

rad o dos mais eficientes . 8

O mercado ou a “ praça do mer
ca do ” , depois chamado Mercado Grande ,

trouxe a esperança de dias melhores
para a população . Acreditava-se que sua
na ug u ração colocaria fim na carreira dos
atravessa dores , inimigos públicos número
um . Mais que a evidente intenção de
tentar solucionar os problemas do abas -
te cimento urbano , o mercado serviu
também para a iu dar a controlar os m ovi -
me IItOS de uma população crescente e
h eterog ê n ea , surgindo como um espaço
de normalização . Além de ser um fato
arquitetônico, Bertrand Le moi ne ( 1980,
pp . 5 e 7 ) afirma que um mercado cons
tit ui um fato social, econômico e urban ís
tico , fee un dado pelo incessante vai -e -vem
da cidade . 9
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Para Max Weber ( 1973 , pp . 68 - 89 ) , uma das características da
cidade é ter um mercado , enquanto , para Fe rn and Brau de 1- ( 1995 , vol
, p . 351 ) , não há cidades sem mercado . Mas a construção de um local

fechado , subdividido , com horário determinado para compra e venda ,
n dica não apenas a existência de uma cidade , mas , também , a tentativa

de controlar a circulação , tanto de coisas , quanto de pessoas nos centros
urbanos , alterando o cotidiano de seus habitantes

A criação do primeiro mercado de Campinas pelo
poder municipal provocou uma nova divisão do espaço
naquele canto da cidade . Motivou também uma série
de transformações na área lim ítrofe , a propósito de

sua presença . O Largo do Chafariz do Nascente situ -

ava -se deslocado do centro urbano , fronte i ro aos b air-
ro s do Ca mb ui za 1 e de Santa Cruz onde ficava uma
das mais movimentadas entradas da cidade , fre q Dentada
por tropas que esta cio nava m em um rancho ali ex is -

tente desde o início do século XIX . Como em muitas
cidades brasileiras , o primeiro mercado de Campinas
situava-se nos limites da área urbana e rural, facil i -

tan do a circulação dos produtos trazidos de fora e dos
consumidores , marcando e ordenando o primeiro contato
entre a cidade e o campo ( MAX , 1980 , p . 82 ) .

Tendo como referência o espaço ocupado pelo
mercado , a área do seu entorno passou a ser fra 9 -

menta da , melhor delimitada e organizada e muito mais
fre q 0 e n ta da . Havia chegado o momento da câmara pro -

ceder ao alinhamento dos terrenos em frente ao mer-
ca do e adja cê ncia s , mais precisamente , entre as ruas
Formosa e da Matriz Velha , sendo necessárias algumas
de sa pro pri ações . O crescimento do movimento do mer-
ca do demand ou o alargamento do portão que dava
acesso ao interior de seu pátio , '’ visto ali passarem
grande número de animais carregados " . Para dar
“trânsito ao mercado ” aos moradores da parte mais cen -

traI e habitada da cidade , construiu - se uma ponte na
Rua das Casinhas sobre- o Córrego do Tanquinho , que
ficou conhecido também com o Córrego do Mercado por
passar em frente ao mesmo . A Rua da Cadeia também
ganhou sua ponte de acesso ao mercado em 1862.1 o
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Moradores vizinhos reclamaram a canalização da
água do velho chafariz do Largo do Nascente , que
acabou separado do mercado pela Rua das Casinhas ,
Alguns anos depois , conhecido i á com o chafariz do

mercado , necessitava de um "radical e profundo con
serto '’ , na ava ii ação do fiscal. 11

Pouco antes de concluir seu quad ri ê nio
1856/ 1860 , a edil idade que construiu o mercado a ten -

tou também para uma " necessidade reconhecida por
todos" : a abertura de uma rua que li9asse diretamente
o bairro de Santa Cruz à praça do mercado o que
implicaria em d esa pro pri ações , Mas como os cofres
municipais estivessem em estado nada liso ni ei ro , a

d é ia acabou herdada pela câmara sucessora . 12

A Rua do Bre io , depois chamada Sete de Sete m
bro , recebeu alinhamento e , para isso , foi necessário
des a propria r algumas partes de quintais vizinhos . 13 Ao
longo dessa mesma rua , entre a Rua das Casinhas e
a Rua da Cadeia , bem em frente a Praça do Mercado ,

foram plantadas duas alas de " arvore dos " pre do mi -
nando as ca sua ri nas e as figueiras brancas . 14

O surgimento do mercado desencadeou , por-
tanto , uma série de intervenções visando melhorar
a circulação , embelezar e organizar aquela área
para onde a cidade voltava suas atenções . Afinal, a

população tinha , então, uma nova facilidade : fazer
compras no mercado

A construção do primeiro mercado público de
Campinas, o Mercado Grande , respondeu ao momento
de mudanças econômicas lideradas pelo café e marcou
o início da reorganização do espaço da cidade e

dos melhoramentos urbanos que aconteceria m dali por
diante : mercado de hortaliças , ferrovias , iluminação
a gás , bondes , telefone, calça me rIto das ruas , entre
outros

Não demorou muito e o Mercado Grande tor-
nou - se um dos locais mais freqüenta dos da cidade,
não apenas por seu vital caráter abasteced or de
gêneros alimentícios , mas também por seu movimento
O ir e vir de pessoas , carroças e tropas atraía muita
gente , nem sempre em busca apenas de fe ii ão , farinha
ou carne seca . Assim . os arredores do mercado trans -
formaram -se em espaço de intensa agitação social .
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Os ch afarizes do Largo do
Mercado eram um dos pontos de
encontro mais freqüenta dos da
cidade , assumindo as funções
mais variadas . Em uma noite
de segunda-feira de agosto de
1885 , por volta das 20 horas ,
ouviram -se vários apitos na Rua
do Comércio . Muitos populares
acompanhados por soldados de
refl e em punho corriam em
direção ao Largo Carlos Gomes ,
un to ao Mercado Grande . Che -

g ando ali , " prenderam um

deI in q O ente : nada menos que
um preto que estava muito liber-
rim a mente tomando banho no
chafariz do mesmo largo , porém
completamente n ü ! " 15 Naquele
mesmo estado o ban hi sta abu -

sado foi levado à cadeia ,
debaixo de “ forte ass ua da "

Antes que a água en canada che -
g asse às casas facilitando os
mi ste res higiênico s e dom ésti -
cos , os ch afarizes , especialmente
aqueles próximos ao mercado /

eram tentador convite a um

refrescante banho . Mas aquele
salutar hábito tropical, levado
a cabo em locais tão públicos r

acabava esbarra n do nas regras
do decoro . Indignado com
aquela prática um tanto com um f

o - Diário de Campinas criticava
as '’ ne rei de s do sexo masc u-

lino " que faziam do chafariz
do Largo Carlos Gomes sua
banheira , em horas im próprias e

sem se importa rem com os tra n -

se unte s . Para o i o rna l/ con vinha

que fossem adverti dos quanto à
existência de “ uma coisa cha -
ma da moralidade pública" . 16

Mas aquele quesito da ordem bu r-
gu esa , que avançava com o caminhar do
século e procurava ditar novas regras de
civil idade e delimitar espaços e situações
para o seu exercício, não atingia a

hetero 9 ê n ea população da cidade com
a mesma intensidade . A área em torno
do Mercado Grande constituiu um espaço
de forte apelo popular dentro da trama
urbana . Os chafariz es , os b oteq ui ns , as
casas de pasto , os cortiços , a Santa
Casa de Misericórdia , o Passeio Público
e outras atrações nas vizinhanças propor-
cio nava m às camadas mais pobres pos -
si b iI idades de abastecimento , trabalho,
lazer, moradia , atendimento médico e

sociabilidade . Tais facilidades ao alcance
de uma breve caminhada atraía m pes -
soa s que nem sempre pri mova m pela
defesa dos valores ou normas bu rg ue -
sas . 17
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Enquanto espaços que se de seja -
va m controlados e hi gi e niza dos , os mer_
ca dos eram alvos de preocupações e
nte rvenções por parte da câmara , da

polícia e , até mesmo , de médicos , que
estendia m para suas vizinhanças a que -
l as mesmas preocupações / com idêntica
contrapartida : a recorrente quebra das
normas . E nesse particular, as lava d eiras

foram singulares

O Largo Carlos Gomes , junto ao
mercado , era um tradicional ponto de
reunião das lava de ir as da cidade . Seus
dois ch afarizes fornecia m a água nec.es _
sar ia para exercer em seu ofício . A que _
1 as trabalhadoras pobres , entre as quais
encontravam-se negras escravas e forros
e também brancas , muitas delas imi gran _
tes r eram alvos constantes das críticas
mora listas e , quase sempre / preco nc.e itu _
os as veiculadas pela imprensa local
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Cenas de ” nudez " à parte , o principal
motivo de reclamações contra as lava d eiras girava
em torno de seu “dialeto " , traduzido muitas vezes
em farpas e epíteto s que resultava m em socos, po n -

ta pés e , até mesmo , processo por crime de ini úria s
verba is.20

Escrevendo sobre as mulheres em Paris no
século XIX, Michelle Perrot afirma que o lavar
roupas era um momento de sociabilidade feminina ,

no qual as mulheres trocava m novidades , receitas ,
remédios e informações de todos os tipos . " Cad i -
nh os do emp iris mo popular, os tava d ouros são
também uma sociedade aberta de assistência mútua :
se uma mulher está num ' ato lei ro ’ , acolhe m - na ,
fazem uma coleta para ela . A mulher abandonada
pelo seu homem merece uma simpatia especial " . Ao
mesmo tempo , o lava douro era um “ lugar amb iva -
lente , rico de incidentes entre as próprias mulheres ,
cu ja violência muitas vezes toma livre curso , para
o escândalo daqueles que , em nome da respeita bi -
idade , recusam às mulheres o direito à raiva , aos

gritos , à briga " (PERROT, 1988 , pp . 202 - 204 )

" Costuma-se dizer que a mulher, se
não tivesse língua , seria criatura perfeita
Imaginem o que não será língua de lava dei
ras , as mais danada s das mulheres ! " Com
essa assertiva “ la pi dar " , que demonstra
bem o prestígio desfruta do pelas lava dei -
ras i un to às pessoas que se consideravam
educadas na cidade , o Diário de Campinas
introduz ia um novo pedido ao delegado de
polícia , para que tomasse providências a

fim ’'de evitar o modo quase paradisíaco
com que elas se conservam no largo
do mercado e, também , contra a sua
elo q ü ê ncia pouco conveniente com que
a du bam as suas ap óstrofes umas às
outras " . 18 Por necessidade do trabalho e ,

por vezes , devido à can íc ula dos meses
mais quentes , os braços nus das lava dei -

ras, quem sabe mesmo alguma fresta em
suas saias , deixavam certas pessoas bas -

ta nte metin dra das , o mesmo podendo ser
dito de sua linguagem pouco co medida . O
art i cu lista classifica va como “repugnante e

imoral " o quadro apresentado por aquelas
mulheres em '’quase completa nudez " , ofe n-
den do aos '’ bons costumes " . 19

A tentativa de controlar o trabalho
das lava d eiras e , indiretamente , todo um
universo social, vinha desde os primeiros
tempos do mercado , mas foi se con cre
tiza nd o ao longo dos anos . Em 1863 , o

vereador Ricardo Gum b leto n Da u n t r e que -

re u a confecção de posturas e regulamento
para estabelecer " método e ordem no lava
men to de roupa ” , devido aos inúmeros con
flitos ocorridos entre as mesmas . A câmara
foi de parecer que o negócio era privativa
competência da polícia , mas que não havia
necessidade de se organizar tal regula -
me nto . 21

As lava d eiras podiam fazer
muito barulho e produzir seus
escândalos , mas sua atividade era
necessária , além de ser o ganha
pão de muitas mulheres e suas
famílias na cidade . Diante dessa
rea É idade , nem mesmo a câmara
poderia se negar a melhorar as
condições para o exercício daquele
ofício . Em 1883 , por indicação do
vereador Manuel Francisco Mendes ,

toda água disponível no Largo
Carlos Gomes foi cana liza da para
o chafariz maior que era de sti -
nado à lavagem de roupas . 22 As
ava d eiras preocupa ram também a

primeira câmara municipal eleita
na República . Visando controlar e

racional i zar sua atividade , por pro -
posta do vereador José FaI que que
á havia exercido o cargo de fiscal
municipal , o intendente foi auto -

ri z a do a mandar " levantar planta
e orçamento de duas lavanderia s

públicas , uma no Largo Correa
de Mello e outra no de Carlos
Gomes " . Não consta que tais
lavanderia s tenham sido edificada s
e os ch afarizes da cidade conti -
nua ram a servir como locais de
encontro e trabalho das lava d eiras

mesmo no século XX, até que o

conforto da água en canada aos
poucos Ihes rouba sse o convívio
umas das outras . 23

Mas não eram apenas as
ava d eiras que freqüenta va m o

argo em frente ao Mercado
Grande . Enquanto a abolição não
chegava , o lugar foi um dos
principais pontos de encontro de
escravos dentro da cidade . Aos
domingos , geralmente seu dia de
descanso , costumavam reunir-se ali
depois de vender o produto de
suas roça s para ba tuc ar e dançar
das duas horas da tarde até ao
anoitecer, fato bastante incômodo
para alguns vizinhos do local, que
solicita va m a intervenção da p olí-
cia para acabar com a zoeira . 24
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Mas se as lava d eiras e os escravos roubava m a cena no Largo
Carlos Gomes com sua ru idosa animação , o local podia reservar ainda
surpresas ass a z desagradáveis aos que por ali se aventura va m : furtos e
roubos de transeuntes não eram uma raridade . 25

As proximidades do Largo do Mercado apresentavam grande va ri e -

dade de espaços , fre q 0 e rIta dores e ocorrências , que , a exemplo do
próprio mercado , en cerrava m em si as contradições de um local norma -
ti z a do , ao mesmo tempo em que também eram palco de trans g res só.es
variadas .

Nos bote qui ns próximos ao Mercado Grande , a “ can i e br in a " era
consumida em doses generosas e ainda havia nas redondezas um
depósito de bebidas , que servia sua "distinta freguesia" até altas horas
da noite , e uma pequena fábrica de cerve ja , que também vendia o pro -

cura do líquido , Alga zorra e comentários sobre uma beldade que passava
eram às vezes interrompidos por brigas , facadas e intervenções da po lí-
cia que tentava impor a ordem . 26

Se as cenas violentas não eram raras naquelas bandas , seria um
exagero afirmar que fosse a área mais violenta da cidade . Os homicídios
eram bem mais numerosos na zona rural, e não eram poucos . Entretanto ,
para o mercado acorri a um grande número de pessoas de todos os tipos
e , como sua vizinhança oferecia várias opções de compras , alimentação ,
diversão e moradia , era um tanto sinto m ótico que os problemas oco r res -

sem . Para a imprensa da cidade , a praça Carlos Gomes tornou-se ponto
de encontro de “ diversos va dios que , para se di vert irem , estraga m as
palmeiras ali plantadas" . 27

A situação naquela área ficou um tanto p eric lita nte nos anos em
torno da abolição . Os vários boteq ui ns e vendas existentes no Largo
Carlos Gomes , bem como o próprio Mercado Grande , eram alvos cons -

tan tes das investidas policiais . Local de encontro e diversão popular,
muitas vezes acabava palco de conflito . Nos boteq ui ns , como no mer-
ca do , reuniam -se nacionais , imigrantes , escravos e libertos , as mulheres
também marcava m sua presença , rendendo - Ihes a fama de locais onde a

ordem e a moralidade eram tratadas ”a pontapés



Muitos dos fre q 0 e rIta dores daqueles boteq ui ns eram mora -
dores dos cortiço s das redondezas , conhecidos pe io rat iva mente
como " biombos " quando associados à prostituição . No momento
em que a escravidão ex a lava seus últimos suspiros , a região
de Campinas, um dos maiores ce lei res de mão-de-obra cativa
da província , andava às voltas com um grande número de liber-
tos que iam à cidade em busca de trabalho , moradia e mel ho -
res condições de vida . Os cortiços eram uma opção de moradia
mais barata e era neles que muitos libertos encontravam abrigo
para si mesmos e seus poucos pertences . Parte da população
que se sentia ameaçada por aqueles indivíduos , tidos como
va dios e de sordeiros , exec ra va aquelas moradias populares at ra -

vés da imprensa . No Beco do Rod oval ho , Beco do Inferno , rua
do Góis , Sete de Setembro , da Boa Morte , entre outras próximas
ao Mercado Grande , existiam vários " biombos " . Considerados
ant ro s de deva s sidão , onde todos os dias se praticam à luz

meri diana as mais torpes e escandalosa s imoral idades , sem a
mínima atenção pelo decoro público " , onde a bunda va m " mu Ihe -
res dotadas de todos os vícios " , os biombos ou cortiços estavam
sempre em evidência quando o assunto era moral e o cio si
dade . 28 Presentes por toda a cidade , aquelas moradias con cen -
travam -se na área vizinha ao Mercado Grande . Um dos mais
conhecidos biombos do Largo Carlos Gomes era o de Manoel
Martins . 29
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Os biombos em Campinas , à semelhança dos biombos de
São Paulo , Rio de Janeiro e outras cidades , eram espaços mar-
ca dos não apenas por suas condições precárias de higiene e
saIu b ridade. Seus moradores , gente pobre de várias origens ,

que lutava a seu modo pela vida , acabavam diretamente asso -
cia dos à vagabunda gem e ao crime nas páginas dos i o rna is
Era preciso transformar as ’'classes perigosas ” em classes lab o -

riosa s . 30

Praça Carlos Gomes . 1895



Num tempo em que a transição para
o trabalho livre se acelera va , ur gia real i -
zar a grande mágica de atribuir ao tra ba-
1 ho uma aura positiva , i á que , até então ,
era naturalmente associado à escravidão
Para tanto , importava m - se imigrantes , vistos
como " labor ios os e mori gerados " , nos quais
a des prestigiada mão-de-obra nacional
deveria mirar e seguir o exemplo , Isso sem
contar que , além de contribuir para manter
alta a oferta de mão-de-obra e ba rate ar
seu custo para os capitalistas , os imi gran -

tes europeus eram brancos . Essa caracterís -

ti ca b iotí pica alimentar ia as esperanças de
muitos eu gen i sta s brasileiros das primeiras
décadas do século XX , que sonhava m com
um Brasil cada vez mais " branco " . 31

Através de denúncias , pedidos de
providências e de maior contingente poli -
cia 1 para combater e reprimir a “ vaga b un -
d agem " , o que e qui valia dizer na maioria
das vezes , “ a gente liberta " , os i o rna is de
Campinas buscavam estigma ti zar o modo
de vida das pessoas pobres . Ao comenta rem
as " vadia gens " , " bebe de ira s " , " brigas ” e

outras ocorrências atribuídas aos moradores
dos co rt i ç os e fre q ü e n ta dores dos bote qui ns
da área do mercado , revelava m que havia
resistências ao controle policial e social,
que nem sempre surf iam os efeitos d ese ja -
dos

Partia -se do pressuposto que as cama -
das pobres da pop u laçã'o tinham inc fin ação
natural para a oc ios idade e o crime
construções das classes dominantes para

iu sti ficar sua dominação de classe " ( CHA -
LHOUB, 1986, P. 51 )

Mas o fato da área em torno ao Mer-
ca do Grande ser estigma ti za da por seus
biombos , lava d eiras e " amigos da vadia -

gem ” , não impedia que ali se instala s 5 em
variadas casas de comércio . Ao contrário , a

presença do mercado facilita va os negócios ,
especialmente de gêneros alimentícios , A
atração exercida pelo mercado sobre a

população urbana e rural fazia com que
sempre houvesse muita gente circulando em
suas vizinhanças , consumidores em pote n -

cia 1 para armazéns de secos e molhados ,

restaurantes , casas de pasto , além
dos célebres bote qui ns . Entre as
casas comerciais , havia o Grande
Armazém de Secos e Molhados de
José de Paula Sousa , que vendia ,
entre outros produtos , sal , que -

rosen e , caI de Sorocaba , velas ,
sabão , além de aguardente ,32 e o
Armazém de Gêneros do País de
Manoel Mendes & Cia , que ofe -

re cia açúcar, toucinho mineiro e
paulista e fumo àqueles que pro cu -

ra sse m o estabelecimento na praça
Carlos Gomes , n 9 10 , Mendes e
SÓCIOS em poucos anos anuncia -
va rn escravos e / e rn espaço anexo/
com ercializava m madeira . Ser vi z i -

nh o do mercado poderia colaborar
para a prosperidade dos negócios
e , talvez por isso , o Armazém de
Gêneros do País começava e ter mi -
nava suas propagandas lembrando
aos consumidores : ” Em frente ao
Mercado " . 33
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Com o passar dos anos , com o que
resultando de um impulso que a mp Ii ava
seu raio de influência , as redondezas da
Praça do Mercado foram pouco a pouco
ganhando melhorias e atraindo cada vez
mais gente e oferecendo serviços variados
Um restaurante especializado em comida
baiana e " boas iguarias à portuguesa " ,
além de casas de pasto que atendia m seus
fre gu ese s “ a qualquer hora " prometendo

g ran de economia " , podiam ser encontrados
por ali . 34

Para aliviar as dores físicas da
população livre e escrava , instalaram - se
nas vizÊnhança s do Mercado Grande várias
Casas de Saúde particulares , comuns na
cidade durante a segunda metade do século
XIX, conhecidas também como enfermaria s
Entre elas havia a Casa de Saúde do
médico Phi lemon de C uv iII on , aberta em
1868 na rua do Góis , a Casa de Saúde do
Senhor Bom Jesus do Dr. Silveira Lopes na
rua General Osório , inaugurada em 1871 r

e a Casa de Saúde de São Vicente de
Paulo , instalada em 1875 na rua do Góis
e comandada pelo médico Fernando Mari -

nh o de Azevedo , “ operador e parte i ro ”
Nesses estabelecimentos , estavam incluídos
no preço da diária remédios , pequenas
cirurgias e aplicação de ventosas e bichas
(sangue s suga s ) . Cirurgias mais complexas
eram pagas além da diária , bem como os
sepultamento s dos não sobreviventes . 35



Além das Casas de Saúde , havia outras possi b iII -
da des de cura . Em 1876 , o médico João Dias Ferraz
da Luz estabeleceu sua residência e consultório na rua
General Osório , '’ na casa sita acima do mercado , onde
pode ser procurado para os mi ste res de sua profissão
( . . . ) aceita chamados para dentro ou fora da cidade e

a qualquer hora do dia e da noite" . Segundo anúncio
no i o rna 1, o Dr, João da Luz atendia os pobres gratu i
ta mente . 36
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Para os que desconfia va m dos métodos utiliza -
dos pelos médicos aIo patas devidamente diplomados ou
que com eles i á haviam se desiludido , havia opções
alternativas de tratamento . Na rua da Cadeia , próximo
ao Mercado Grande , o homeopata João Batista Morato
do Canto podia ser consultado a qualquer hora , onde
vendia também medicamentos ho meo p óticos de '’ acre -

ditados laboratórios " , e soluções para males variados
e persistentes poderiam ser encomenda das ainda com
João Preto , morador atrás do mercado . 37

As coisas da cultura , ilustração e diversão também
se faziam presentes nas vizinhanças do mercado . Na
rua do Góis , n ' 18 , localizava-se a Livraria Popular
de Diogo do Amaral, que recebia do Rio de Janeiro
“todas as obras modernas que chegam da Europa ; ven -

dem - se pelos preços da corte , e alguns mais baratos
Em suas prateleiras , havia obras variadas , do Di cio -

n á rio de Medicina Popular de Che rn ov iz ao Dicionário
da Língua Portuguesa de Caldas Au lete . A livraria ace i -
tava encomendas de livros científicos e literários e ass i -
natura s para i o rna is nacionais e estrangeiros . 38

Entre as possibilidades de aprendizado estavam a
Escola Fraternidade, inaugurada em setembro de 1879
no Largo Carlos Gomes , n ' 4 . Ao lado dessa escola ,
o padre Eliseu Augusto Ada n jes leciona va português ,
francês , latim e outras disciplinas , “ habilita n do seus
alunos a presta rem exame na instrução pública ” . 39

O Largo Carlos Gomes foi eleito para abrigar o

novo teatro que se pretendia construir na cidade . A
planta do edifício chegou a ser realizada pelo eng e -

n hei ro Ramos de Azevedo , que então trabalhava e res i -
dia em Campinas . Detalhes da planta foram divulgados
pelo Diário , considerando que o novo teatro , que se
chamaria Carlos Gomes , iria rivalizar com o que de
melhor havia no país . Apesar do entusiasmo dos aman -

tes das artes locais , o caro pro i etc do teatro Carlos
Gomes não foi além da p ranch eta de Ramos de Az e
ved o . Seus esforços acabaram redirect o na dos para uma
reforma no velho teatro São Carlos.40



Mas se o Largo Carlos Gomes não abrigou
um elegante teatro , nem por isso deixou de ser
aproveitado para a diversão pública . Na última
década do século XIX e na primeira do XX , o local
foi o preferido pelas companhias teatrais mam -
bem bes e circo s . Os artistas encontravam ali
espaço aberto suficiente para instala rem seus
palcos e pica de iros . Em agosto de 1885 , o Teatro
Automático apresentou-se com a peça : A D efunta
Viva , sempre às 20 : 30 , quando não havia entraves
meteorológicos . Nos anos seguintes , outros espetá
cu los se sucederam ali : o Circo de Touros em 1891,
o Circo Eq 0 est re Alves em 1901, o Circo Americano
em 1906 e o Circo Internacional em 1908.41
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Baliza n do e r e ordenando uma área lim ítrofe
entre o campo e a cidade , impulsiona n do mudanças
profundas no traçado de toda uma região de Cam -
pina s , a área do Mercado Grande abrigava assim
uma grande variedade de atividades econômicas ,
tipos sociais e ocorrências , e era um local no qua
se buscava controlar os movimentos , não apenas dos
envolvidos na compra e venda de alimentos , como
também , de todos que por ali circulavam . Lugar
da norma , o mercado e seu entorno eram também
palco de lutas cotidianas pela sobrevivência , muitas
vezes reveladas nos pequenos furtos , nos atravessa -
me ntos de alimentos e até nas discussões e brigas
do dia-a-dia . Como nos lembra Edward Thompson ,

a praça do mercado ’'era uma arena da guerra de
classes , tanto quanto a fã b rica e a mina vieram
a ser na Revolução Industrial " (THOMPSON , 1998 ,
P. 187)

i&;;: 4
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N O T A S

1 Este texto é uma versão do tópico : '’As vizinhanças do
Largo do Mercado", integrante do capítulo I de minha tese
de doutorado (Martins , 2001 )

2 Entre 1797 e 1842 , Campinas era a Vila de são Carlos
Somente ao ganhar status de cidade em 1842 é que ganhouo nome atual

3 Arquivo da Câmara Municipal de Campinas (Arq . CMC )
Livro de Correspondências, Posturas e Editais - 1856/ 1872
p . 26 , 28/ 11/ 1857 . Sobre a agricultura na Província de
São Paulo e em Campinas veja , respectivamente : MARCÍLIO
(2000) e MARTINS ( 1996)
4 Aurora Camp in eira , 17/04/1859 n' 51

5 Atas da Câmara Municipal de Campinas (ACMC) ,

36/04/ 1859 . Esse largo corresponde aproximadamente ao
espaço da Praça Carlos Gomes e arredores .

6 ACMC, 29/04/1859
7 ACMC, 03/05 e 14/05/ 1859

8 ACMC. 14/11/1859 e 29/11/1859; ACMC. 23/02/186 1

02 /04/ 1861 e 09/ 10/ 1861. O Mercado grande também foi
chamado de "Mercado Velho" e "Mercado dos Caipira s'’
Sobre o primeiro mercado de São Paulo veja : LOUREIRO
(1981, P. 110)

9 A construção dos “ ha IIes", mercado central de Paris,
impressionou Emílio Zola e o inspirou a escrever “ O
ventre de Paris" . A trama tem seu ambiente nos hall es de
Paris , construídos pelo arquiteto Victor BaIta rd , durante a
administração H ou sm ann . As personagens têm suas vidas
diretamente ligadas ao cotidiano dos pavilhões dos merca -
dos que, no virar das pãg i nas , passam de cenário a pe rso -
na gem principal. O romance surgiu pela primeira vez sob a
forma de folhetim em 1873 . Cf: ZOLA ( 1956)

10 ACMC, 07/07/1860, 11. 15 e 17/04/1860; 15/05/1860
e 09/ 10/ 1862 . Ruas Formosa , da Matriz Velha , das Casinhas
e da Cadeia , respectivamente as atuais ruas Conceição,
Barreto Leme, General Osório e Tomás Alves
11 ACMC, 02/06/1860; 07/07/1860; 08 e 16/07/1863

12 Arquivo Público do Estado de São Paulo , O DC , n '’

de ordem 855 , pasta 5 , doc . 98 , 11/ 10/ 1863 e ACMC ,
13/04/1864
13 ACMC , 12 /01/ 1861 e 02/07/ 1862 . Rua Sete de Sete m -
bro , atual rua Irmã Serafina/Anchieta
14 AC MC , 14/ 10/ 1861 ; Arq . CMC , Livro de Hasta Pública
de Contratos : 1859/ 1877 , pp . 20v e 21, 14/06/ 1862
15 Gazeta de Campinas, 11/08/ 1885 , n .' 3464, p . 2 . Rua
do Comércio, atual Dr. Quirino

IÓ Diário de Campinas , 20/ 11/ 1879 , n . ' 1226 , p . 2 . Os
banhos em córregos que cortava m a cidade e nos chafarizes
eram permitidos pelas posturas municipais , desde que os
banhistas estivessem vestidos de maneira que não ofe nd esse
a moral pública . Os infratores pagaria m multa de 20 $ 000réis e dois dias de prisão . Cf: Código de posturas mun ici -
pais de Campinas de 1876 , artigo 91 ; e Código de posturas
municipais de Campinas de 1880 , artigo 33 , pa róg roto 2 '’

17 Entre os vários estudos que tematiza m o esta be Ie -
cimento da ordem burguesa , veja : DON ZE LOT ( 1980) . O
Passeio Público localizava-se na atual Praça Imprensa Flu -
mine nse

18 Diário de Campinàs, 04/04/1878, n.' 743, p 2

19 Diário de Campinas , 02 /04/ 1878 , n . ' 741, p
2 O Arquivo Histórico do Centro de Memória da . UNICAMP
(AHCMU) , Tribunal de Justiça de Campinas (TJ C) , 1 ' Ofício ,
caixa . 256 , processo 5111, 1882 . Nesse caso ocorrido em
1882 , lava d eiras italianas entraram em conflito por causa
de um pedaço de sabão no chafariz do Largo Carlos Gomes
Em função das ini ü rios em português e italiano proferidas
na ocasião contra sua filha , o pai da ofendido processou
as des bocados por ini úria s verbais
2 l ACMC, 07/04/1863; 08/04/1863 e 09/04/1863
22 ACMC, 20/1 O/1883

23 ACMC, 25/05/1895
24 Diário de Campinas , 26/04/ 1876 , n . ' 175 , p . 2 ; Diário
de Campinas , 19/ 12 / 1876 , n . ' 365 , p . 2 . Muitos escravos
usavam as manhãs de domingo e dos dias santos para ven -
de rem os produtos de suas pequenas roça s no mercado e
pelas ruas da cidade . Essa atividade dos escravos sempre
foi prevista tanto nos códigos de posturas como nos regula -
me ntos do mercado , Cf: Código de posturas de 1864 , artigo
n . ' 36 ; Regulamento do Mercado de 1864 , artigo n . ' 3 ,

parágrafo 3Q; Código de posturas de 1880, artigo n ." 76 ,

parágrafo 5' . Mesmo assim , os escravos só poderiam real i -
zar aquele comércio com a permissão de seus senhores

25 Cf. : Diário de Campinas , 17/08/ 1877 , n . ' 558 , p
2 ; Gazeta de Campinas, 17/08/ 1877, n . a 1106 , p . 2

26 Veja : Diário de Campinas , 13 /04/ 1880 , n . ' 1341
p . 1. Diário de Campinas, 07/ 11/ 1885 , n . Q 2978 , p . 3 ;
Gazeta de Campinas, 28/ 11/ 1886 , n .a 3853 , p . 2 . Di ó rio
de Campinas , 10/ 11/ 1885 , n . Q 2980 , p . 2 ; Correio de
Campinas , 21/07/ 1885 , n . ' 162 , p . 1. Arquivo Público
do Estado de São Paulo (AP ESP) , Autos Crime de Campi -

nas (ACC) , n . ' de ordem , 4083 , lata 55 , processo 1208 ,
1880; Gazeta de Campinas , 02/03/ 1880, n .' 1859
P.2

57

Q)D
C
9
()
0D
0
P
G)
2

27 Diário de Campinas , 18/ 11/ 1884 n . a 2689 , p . 2

28 Correio de Campinas , 29/03/ 1887 , n . ' 666 , p . 2
Diário de Campinas, 14/02/ 1886 , n .' 3059 , p . 2 ; Correio
de Campinas , 17/04 / 1887 , n . ' 682 , p . 1. Sobre bio m -
bos como local de reunião de libertos e "vagabundos"
e . também . como " bo rd éis” . confira : Gazeta de Cam -
pinos, 10/04/ 1887 , n . ' 3958 , p . 2 ; Correio de Campi -
nas , 06/11/ 1885 , n . Q 253 , p . 1 e Diário de Campinas,
27/04/ 1882 , n . ' 1934 , p . 2 . Beco do Rod oval ho , Becodo Inferno . Rua do Góis . Rua Sete de Setembro e da
Boa Morte . atuais Rua Coronel Rod oval ho , Travessa São
Vicente de Paulo . César Bierre mba ch , Irmã Serafina e
Padre Vieira
29 Veja : Diário de Campinas , 25/01/ 1887 , n . ' 3343 ,
p . 2 ; Diário de Campinas , 22 /06 / 1888 , n . a 3759 , p . 2 ;
Diário de Campinas , 11 / 12/ 1888 , n . Q 3901 , pp . 1 e
2 ; Correio de Campinas, 06/ 11/ 1885 , n . Q 253 , p . 1 ;
AH CMU, TJ C, 1 ' Of. , cx . 364 , proc . 6737 , 1900 . Os
biombos e cortiços não eram as únicas opções de mora -

dia nas proximidades do Mercado Grande, com o passar
dos anos, começaram a existir casas amplas e confor
távei s, Cf. : Gazeta de Campinas , 25/04/ 1883 , n . Q 2775 ,
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3 O Sobre a idéia de classes perigosas , veja : CH EVALI ER
(1978)
31 Sobre a questão da eugenia como controle social,
que buscava “administrar e ho m ogeneiza r a diversidade
racial ", ver MARQUES ( 1994) e SCHWARC S ( 1993 )

32 Gazeta de Campinas , 24/O 7/ 1883 , n . ' 2850 , p . 4 ;
Diário de Campinas , 09/ 10/ 1884, n . Q 2656 , p . 3

33 Diário de Campinas , 16/09/ 1879 , n . ' 1171, p . 3 ;Gazeta de Campinas , 19/04/ 1884 , n . ' 3070 , p . 3 . O
avanço da fronteira agrícola no município de Campinas
foi tamanho, que, em 1871, suas matas i ó não atendia m
à demanda local por madeira . Com a chegada do ferro -
via , a câmara municipal esperava que se pudesse impor-
tor tabu ado e madeiras de construção a preços mais
vantajosos . Cf: APE SP, Ofícios Diversos de Campinas
( O DC) , n . '’ de ordem 62 , pasta 7 , doc . 4 , 14/01/ 1871
Sobre a destruição das matas em Campinas, veja
também : ACMC, 10/01/ 1871. Sobre o tráfico inte rp rovi n-
cia 1 de escravos em Campinas , é interessante informar
que os interessados podiam fazer suas encomendas com
toda a comodidade . recebendo sua "mercadoria" humana
em domicílio . Cf: Gazeta de Campinas, 16/ 11/ 1879 , n . ')
1775, P. 3

34 Cf: Diário de Campinas , 05 /05/ 1893 , n . ' 5193
p . 3 ; Diário de Campinas, 04/04/ 1878 , n . ' 743 , p . 3 ;
Gazeta de Campinas, 10/04/ 1873 , n . ' 347 , p . 3

35 Cf: Gazeta de Campinas , 08/01 / 1871 , n . ' 121 ,
p . 2 ; Gazeta de Campinas , 15/ 12 / 1872 , n . ' 315 , p . 3 ,
Diário de Campinas , 02 /06/ 1878 , n . ' 787 , p . 3 ; Diário
de Campinas, 02 /06 / 1878 , n . ' 787 , p . 3 ; Gazeta de
Campinas , 25/02/ 1872 , n . ' 235 , p . 3

36 Gazeta de Campinas, 08/07/ 1876 , n . ' 786 , p 3

37 Diário de Campinas , 30/08/ 1878 , n . ' 859 , p . 3 ;
APE SP, ACC , n . Q de ordem 4858 , lata 30, proc . 719 ,
1867

38 Gazeta de Campinas, 16/ 13/ 1879 , n . ' 775 , p . 3
Di ó rio de Campinas, 26/ 11/ 1881

39 Di ó rio de Campinas 10/ 12 / 1875 , n . Q 69 , p . 3

4 O Maiores detalhes sobre o mal og ra do Teatro Carlos
Gomes , veja : ACMC , 20/02 / 1884 ; ACMC , 20/03/18 84 ;
Gazeta de Campinas , 21 /02 / 1884 , n . ' 3024 , p . 1 ;
ACMC , 31/03/ 1884 ; Diário de Campinas , 05/07/ 1884,
n . '’ 2577 , p . 2

4 l Correio de Campinas, 05 /08/ 1885 , n . ' 175 , p . 3 ;
Arq . CMC , cx . B4/7 , pasta 1891, 20/07/ 1891 ; AP HC , cx
1901/01, pasta i un ho , 28/06/ 1901 ; AH CM U, TJ C , CJ,
cx . 18 , proc . 268 , 1906 ; AP HC , cx . 1908/03 , pasta

, setembro , 18/09/ 1908 . No mesmo terreno em que se in s -

tal ou o Circo Internacional, su rg iria , anos depois , o
Colidiu , que abrigou variados tipos de espetáculos atétransformar-se em cinema



Revelações
Ima gin á

do
•rio Urbano,

con og rafia camp in eira no fina do
século XIX..

Sônia Fa rd in

A fotografia , seja ela de indivíduos , isoladamente ou em

grupos , de monumentos , de espaços públicos ou de edificações ,

revela - nos representações em que os padrões sociais buscam
ser seguidos , mesmo que artificialmente

Mesmo isolada num álbum de um anônimo do século XIX ,
uma imagem fotográfica carrega consigo toda uma carga de
informações do que era a representação do “ eu” no mundo em
que o nosso desconhecido fotografado se in seria

E exatamente por serem representações do que é di fun -
di do como o socialmente de sei á vel, que as imagens foto g rá fi -
cas tornaram-se uma importante fonte de informações para
pesquisas históricas

Nas últimas décadas , observamos o crescente de sen vol-
vi men to de pesquisas e metodologias que buscam ultrapassar
a utilização do documento fotográfico como mera ilustração
ou apenas como ” prova " icon o gráfica do que i á foi informado
pelos documentos textuais

A fotografia é também um ob jeto/documento . Os ob jeto s/
documentos são mais que suportes físicos de informações , são
de pos i tá rios de informações de tipo relacional, por isso / sua
expressividade está na carga de relações entre indivíduos /

entre su jeitos historicamente determinados . O o bi eta é res
dual, posto que não pode expressar a totalidade das relações
que potencialmente carrega . Daí o fascínio que os objetos
antigos provocam , mas , tam b é m , e , principalmente , a tensão
entre o visível e o invisível que suscita m . O objeto , visível por
definição , inst ig a ao invisível (MEN E ZE , 1980 ) .
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A fotografia é um ob jeto/documento
histórico caracterizado pela dualidade : por
um lado , é tomada como uma representação
ob jetiva e fiel do real e, por outro, de
maneira mais crítica , é analisada como uma
construção , uma interpretação previamente
concebida da realidade . Esta dualidade , não
am big ü idade , é a marca diferencia dora da
mag em fotográfica de outros tipos de d ocu -

men tos históricos
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Na tentativa de sair do nível de ente n -

dim e rIto do “ ob jeto fotografia " como um
espelho estático da realidade de um dado
momento , voltado a iluminar as inquieta ç ões

de pesquisadores de ho je , minha opção
metodológica é baseada no que Phillip pe
Du bois denominou de " originalidade da
imagem fotográfica" :

“Se quisermos compreender o que cons-
titu i a originalidade da imagem fotográfica ,
devemos obrigatoriamente ver o processo
bem mais do que o produto e isso num sen -

tido extensivo ; devemos en carregar- nos não
apenas, no nível mais elementar , das moda -

I idades técnicas de constituição da imagem
( impressão luminosa) , mas igualmente, por
uma extensão progressiva, do coni url to dos
dados que definem , em todos os níveis , a

relação desta com sua situação referencial,
tanto no momento da produção (relação com
o referente e com o sujeito -operador : o

gesto do olhar sobre o objeto : momento da
" tomada ") quanto no da recepção ( relação
com o sui eita - espectador : gesto do olhar
sobre o signo . , . " (MENEZES, 1980 . p. 66)

Esta pesquisa originou-se no processo
de trabalho de organização do acervo foto -

gráfico do Museu da Imagem e do Som de
Campinas , mais especialmente entre 1995
e 19982 . Descrever a trajetó ria , o percurso
realizado , desde a motivação inicial até a

definição do p rojeto de pesquisa , não se
faz necessário apenas por uma exigência de
estruturação do texto . É uma necessidade
imposta pelo próprio arcabouço teórico que
utilizo , entendendo a fotografia como do cu -

men to icon o gráfico e , principalmente , como
um artefato , um ob jeto construído no terreno
das relações simbólicas e comerciais . Entre -

tanto , ao utilizar a documentação fotográfica
como fonte principal e não apenas para
lu stra r ou esclarecer o que outras fontes
poderiam dar a conhecer, este trabalho não
d esv inc ula , dos temas eleitos para o registro
fotográfico , o tratamento plástico a eles dis -

pensado

As fotografias – o b jetos/
artefatos – foram analisadas no
contexto de uma atuação profis -

sion aI, na qual não sou uma con -
su lente ou pesquisadora alheia ao
processo que as transportam para
uma função diferente das fontes
de origem . Os ob jetos/fotografi as
analisados estão há décadas
n corpo ra dos a uma instituição
que Ihes impõe uma ordem de
relações diferente daquela em que
originalmente foram designados a
cu rn p rir. Assim , meu olhar está
m ati za do pela atribuição de org a

niza r e disponibilizar informações
sobre estes ob jetos para o

público , Um olhar que se pre -

tende , ao mesmo tempo , cons -

ciente e crítico de seu /o cus .

No decorrer do processo
de organização do acervo , desta -

co u -se do coni un to das coleções ,
um grupo de quinze imagens de
cenas urbanas que , num processo
de catalogaçã o bastante primário ,
receberam a identificação de
datação como sendo originais em
album in a produzidos no século
XIX . Estas imagens foram , então ,

reunidas , em um primeiro
momento , apenas com a fina -
1 idade de receber o tratamento
adequado a sua preservação .

Apesar do pequeno número e de estarem
estas quinze imagens agrupadas por critérios
técnicos pauta dos unicamente pela necessidade
de diagnosticar prioridades de investimentos em
sua conservação , sem que esta seleção estivesse
terminada por qualquer intencional idade temática
prévia , estas quinze imagens causaram um grande
m pacto ao serem colocadas lado a lado

Ao primeiro olhar, essas imagens formavam
um coni un to de informações visuais com cara c -

terísti cas físicas muito semelhantes , como : formato
e material utilizado ; e também um mesmo tema
edificações e espaços públicos da cidade de Cam -
pIn as

Essas semelhanças suscita ram ind a 9 ações
sobre uma possível origem comum , devido ,
também , ao fato de apresentarem no verso marcas
de cola e resíduo de papel de mesma textura
e coloração , o que indicava que poderiam ter
estado cola das num mesmo álbum



nh ava m os maços de cigarro . A data estimada de confecção dos des e -
nh os , até aquele momento , era a primeira década do século XX , em
Campinas

Ao exam in á - Ios , verificou-se que quinze fotografias mencionadas
anteriormente serviram como matriz para realização de quinze dos vinte
desenhos . Quinze fotografias e desenhos representam os mesmos edifícios
e espaços públicos , com a mesma perspectiva , ângulo e enquadramento

Posteriormente , foram localizadas duas imagens , não originais , mas
reproduções fotográficas realizadas entre 1970 e 1980 de imagens que
também correspondem a dois dos desenhos , além de reproduções de
outros 05 desenhos encontrados no acervo do CC LA , na coleção Maria
Luiza Pinto de Moura 8 . Assim , tota liza va m 25 desenhos , dos quais havia
17 fotografias correspondentes . 9

As quinze fotografias originais , as duas reproduções e os 25 de se -
nh os 1 o comprovaram ser resíduos visuais de um pro i et o de divulgação in s -

tit uci on a 1, no qual a cidade foi o tema e sobre o qual não havia nenhum
registro de autoria , nem das fotografias , nem dos desenhos

A partir desses artefatos produzidos e preservados por sua vocação
para registrar, divulgar e perpetuar aspectos do mundo visível, procurei
buscar as informações invisíveis , aquelas não disponibilizadas de forma
imediata ao olhar. Ou seja , a partir de um coni un to de ob jeto s marca -

dos pela relação visibilidade/ representação , busquei investigar as relações
invisíveis , de natureza social, cultural e simbólica

Os primeiros questionamentos
surgiram da observação das imagens
enquanto artefatos guardados por
várias décadas , de forma assistem ática
e com precários registros sobre quem
as produziu , para quem foram pro
du z idas e mesmo quem as p reservou .

Mas, sobretudo , despertou atenção o
vazio de informações que as rod ea -
va m , em contraposição à el oq ü ê ncia
de seu stu diu m 3
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A partir dessas imagens , iniciei
a pesquisa 4 com o o bi et ivo de ana -
lisa r a produção fotográfica 5 e as
imagens de Campinas das últimas
décadas do século XIX, estabelecendo
uma relação de diálogo com as
imagens para , a partir delas , verifi -
car a problem at iz ação por elas en un -
cia da , tendo como ponto de partida
o entendimento das fotografias como

mag em -o b jeto ” , ou seja , embora car-
regado de força ind ici á ria , o registro
fotográfico é sempre uma elaboração

No decorrer da pesquisa , o Pro -
fe ss or José Roberto do Amaral Lapa ,
orientador da pesquisa em sua fase
inicial, sugeriu também a análise de
20 reproduções de desenho só produz i -
dos pela Fábrica de Fumos Lib e rda d e7,

para servirem de brindes que a com pa -
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Também em 1900 , abrindo a edição inaugural da
coluna Homens e Aspectos , no i o rna 1 Diário de Cam -
pina s , o i or na lista Alberto Sarmento ( 1899 ) traçou um
roteiro afetivo de uma cidade imagina da e , ao ele n car
as edificações emblemáticas do poder local, promove a
representação do invisível pelo visíve

O coni un to dessas imagens evidencia
finalidade p red ete rm i nada ; através dele ,

percebemos estar diante de um discurso visual
sobre a cidade de Campinas na virada do
século XX , mas também diante da possi bi -
idade de investigar, subja ce nte à produção

desse discurso visual, a cadeia de produção
e consumo de imagens em Campinas nas
últimas décadas do século XIX , Nesse período ,

Campinas possuía uma população urbana de
cerca de 22 mil habitantes e uma população
rural em torno de 45 mil ( SEM E CHIN 1, 1991 )

Embora o crescimento da população e a vida
na cidade tenham se alterado com os surtos
epi dê mi cos , a partir de 1897 foi rápida a
recomposição da cidade . Foram marcantes as
nic i ativas para promover saneamento , em be

le z a men to , condutas e posturas para regula -
menta r a higiene pública e para varrer para
o passado a sombra das epidemias . Também
se destacam as iniciativas para divulgar a

imagem da cidade san ea da , próspera e pro -

gress i sta

O almanaque A Cidade de Campinas
em 1900 demonstra a preocupação da elite
o caI em divulgar a cidade e afastar as 1 em -

bran ça s das epidemias , Esta publicação , além
de trazer pela primeira vez imagens foto 9 rá fi -
cas de edificações e empreendimentos ind us -
tri ais da cidade em suas primeiras páginas ,

traz dois artigos , um deles intitulado Campi -

nas atual, de Henrique de Barcelos ( 1899 , P.

38 ) , no qual o arti cu lista ressalta as qua -
I idades do clima , a organização da e spa -
cia 1 idade urbana , o asse io de ruas , praças
e residências , o ai a rd in a men to de praças e

a rd in s públicos , os melhoramentos urbanos ,

como a iluminação , o transporte fé r re o e

as linhas de bondes ; no outro , de João
Alberto Salles, com o título O grupo dos
cinco, o autor festei a outro tipo de febre '’a
febre intensa de progresso " que , segundo ele ,
marcou a vida da cidade nas últimas décadas
do século ( Salles , 1899 , p 43 )

" Esse trabalho – mode5tíssi mo. aliós
que trazemos à luz da publicidade é uma
espécie de álbum da nossa casa, álbum que
abrirem os sempre com carinho , , , como ver
da de ira relíquia do passado , como ligação
affectuosa da família Camp in eira entre a

geração do presente e a geração do
futuro . ( . . . ) Vede ali leitores , Campinas ele-
van do , na a 1 ti vez ma gestos a de um grande
templo , o seu espírito DAQUELE que é o

ob jeto da sua crença e de sua fé, vo Ive i
os olhos para o extremo o p posto e ve reis,
sobre a co /lina, as paredes brancas do
grande edifício onde o en fer mo desprovido
de meios, exam ine de forças, encontra
o conforto e a caridade ! (. .. ) Na outra
colina que fica à direita da Santa Casa
de Misericórdia, no bairro do Guanabara,
e leva-se uma bella arch itet ur a de esty lo
moderno , o grande edifício do Ly ceo de
Artes e Offí cio s , onde o filho do pobre e os
o rp hã os encontram o agasalho, a instrução
e a escola do trabalho, verdadeiros tónicos
contra o abatimento, contra essas doenças
moraes adquiridas pelo conta gio do vício
que tanto a batem o homem desde a infância
até a e da de em que cada um tem de entrar
nas luct as da vida . Além, para o extremo
oposto do local a que nos referimos, est 6
o antigo Culto à Sci é ncia , ho i e Gym n ásio,
o Culto à Sci é ncia , o primeiro e o mais
importante estabelecimento de ensino que
teve a Província de S . Pau /o no tempo do
império, estabelecimento, esse, de gloriosa s

tradicções para a nossa mocidade e para
a iniciativa particular do povo campi nei ro !

Circulando a cidade , elevam -se os hospitais
de var io/oso s, de mor ph éticos , os edifícios
da Socie a de Port u que z a de Beneficé ncia , o

Circo ( sic) Italiano e a ig rei a de S . Ben e -

d icto , ambos com suas escolas e, fechando
o circo traçado, temos o ja rd im publico da
Praça Imprensa Fluminense , No centro, no
coração da cidade, vemos o antigo teatro
S. Carlos , relíquia dos nossos antepassados
em cujo p roscé nio os amadores de então
faziam as delícias da que IIes que viviam a
vida patriarcal dos bell os tempos que se
foram ! Formam ainda o centro de todo
esse cortei o de instituições as Escolas Fer-
re ira Penteado, Corrêa de Mello e Lo ja
Independência , escolas aII em ã s, ou parti cu -
lares, etc . ” (grifo s do autor) ,
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Lyce u de Artes e Offíc ios
Instituição criada para abrigar e educar órfãos ; foi
inicialmente planeja da pela Sra . Maria Um be lina
Alves Couto , logo após o primeiro surto de febre
amarela em 1889 , mas sua instalação foi efetivada
pelo padre João Baptista Correa Nery. O terreno e

a área anexa foram doados pelo Barão Geraldo de
Rezende e Francisco Bueno de Miranda . A pedra
fundamental do edifício foi lançada em 09 de outu -
bro de 1892 e a primeira parte do prédio in aug u-
rad a em 25 de iu 1 ho de 1897 . A obra foi realizada
pelo engenheiro sales ian o Domingos De 1 piano
Vista Pontual : O aglomerado de crianças foi sub s
tituíd o por um pequeno grupo de figuras humanas
sem identificação precisa , com isto o ar ran io rít-
mico das colunas da edificação foi valorizado , A
n serçã o da carroça em movimento no desenho

trouxe um maior dinamismo à cena e a contigO idade
espacial foi valorizada



O i o rna lista escreve como um visionário que a pre -
senta a cidade como o lugar do perigo do " abatimento e
vícios morais " , mas proclama a cura na existência de um
“ cortei o de instituições no coração da cidade " . Este cor
te io assemelha-se a um organismo tenta cu lar articulado
(BRESCIANE, 1985, pp. 55-56),11
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A ênfase do texto de Alberto Sarmento nas
edificações remete à visual idade primeira das instituições ,

mas não é somente isso ; essas são todas instituições que
regulamenta m um lugar social definido para " o en fe rm o
desprovido de meios , o filho do pobre" onde ” os o rp hã os
encontram o agasalho e a instrução " e um lugar social
diferenciado para a elite '’ os estabelecimentos de gIo rio -
sas trad icçõ es para a nossa mocidade e para a iniciativa
particular do povo campi nei ro

O que subi az a poética e a emocional idade desses
textos da época e , em especial, no texto de Sarmento é
a busca por pro i etar no presente e para o futuro , uma
trajetó ria de progresso onde o elo entre passado e pre -

sente se materia liza numa espacial idade urbana cons -

truíd a como um cortei o de instituições . O i or na lista
traduz a idealização total i za dora de uma elite que busca
na concret ud e dos monumentos arquitetônicos mesclar a

tradição de um passado glorioso e pu i ante com uma
ordem moderna , fundada na organic idade social trad u-
z ida pela regulamentação dos lugares sociais dos in di -

víd u os . Mas , a primazia do discurso está no presente e na
potencialidade da idéia de progresso , que no século XIX
se di funde e acelera

Nesse contexto , não foi por acaso que , pouco menos
de dois meses após a publicação do texto em que Sar-
me nto definiu seu imaginário " álbum de nossa casa ” , uma

fábrica utilizou os recursos da visual idade para promover o lançamento de um
de seus produtos e seguiu , praticamente à risca , a lista de instituições ele n cada s
no texto de Sarmento

O lançamento do mais novo produto da Fábrica de Fumos Liberdade , os
Cigarros Campi nei ro s , anunciado pela imprensa em 22 de fevereiro de 1899 ,
seguiu uma estratégia de divulgação a río ja da :

"FÁBRICA DE FUMOS LIBERDADE

O sr. dr. Tito Martins Ferreira , proprietário desta i á acredita da fábrica , nos
offe re ceu 14 fotografias representando vistas de edifícios e ruas de Campinas ,

tiradas em pequenos cartões e que pertencem à primeira série da coII e ção das
carteirinha s dos cigarros intitulado s Campi nei ro s , manipulados na que II e esta -
bel e cimento . As vistas representam os seguintes edifícios e ruas desta cidade
Theatro S . Carlos , Grupo Escolar, Matriz Nova , Misericórdia , Lyceo de Artes
e Offíci os , Gym nós io , Estação de Ferro , Circo 1 o Italiano , Escriptó rio da C ,

Mo guyana , Hip pó d rom o Campi nei ro , ruas 13 de Maio e Dr, Quirino (trechos ) ,
largos Carlos Gomes e Imprensa Fluminense (Jardim ) . Gratos pela lembrança . " 12



O imaginário álbum de

edificações/ instituições descrito por
Alberto Sarmento foi quase integral-
mente trans posto para a linguagem
visual para promover a Fábrica de
Fumos Liberdade . Mas a situação
financeira da fábrica não era ani -

m adora . Tito Martins Ferreira , pro -

p rietá rio , passava por grandes
dificuldades para saI dar seus compro -

miss os financeiros e a intensificação
de promoções e publicidade buscava
alavancar as vendas . Seguramente ele
não era o Único empresárIO / comer-
ci ante ou fazendeiro nesta situação ,

mas , indiscutivelmente , merecem de s -

ta que especial as iniciativas que ele
empreendeu para enfrentar a crise
e divulgar seus produtos que , no
entanto , não o salvaram da falência
O Segundo Cartório de Ofícios regis -
t ro u , em 24 de i un ho de 1900 , o

pedido de falência da Fábrica de
Fumos Liberdade e o proprietário ,
declara que : “ é devido a grande
crise porque , de bom tempo , passa o
comércio // 1 3,

Meses antes da falência , o

almanaque A Cidade de Campinas
em 1900 publicou o anúncio de
página inteira com o título “A maior
e mais importante fábrica de Cam
pin as " . Além do anúncio , mais três
páginas de “ matéria jornalísti ca " ,

escritas pelo i or na lista Leopoldo
Amaral, em iu 1 ho de 1899 , desc re -
vem a visita que fez às instalações
do estabelecimento . Segundo Amaral,
a fábrica era um dos esta bel e ci men -
to s comerciais que mais honra va m
a iniciativa particular e sinaliza va m
o futuro que estava reservado à
n d ú st ria nacional, e Tito Martins , um

exemplo a ser seguido e imita do pelo
seu verdadeiro temperamento ind us -
trial

A fábrica localizava-se num saguão de 120
metros , na rua 13 de maio , número 120 , esquina
com a rua 11 de agosto . Os principais produtos
fabricados eram os cigarros Campi nei ro s , Cai -

pira , Rio Novo , Goya no , Especial, Operários e , o

mais novo lançamento , o Sport Campi nei ro , Além
de cigarros , fabrica va também charutos , como as
marcas Italiano e Guarany, produzidas com fumos
especiais vindos do Rio Grande e da Bahia .
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No biênio 1899/ 1900 , Tito optou por mes -
c lar uma produção diversificada , visando atender
a todas as camadas sociais , com uma estratégia
promocional ar roi ada para o período . Para di vu 1
g ar e promover seus produtos , lançou mão
dos recursos mais inovadores que dispunha : a
inserção de anúncios nos jornais diários , div u l-
g ando a diversidade de suas marcas , distribuindo
prêmios e brindes . Mas os cigarros Campi nei ro s
eram o destaque : " a condicionados em belas e

artísticas carteirinha s . Estes cigarros tem tido um
verdadeiro sucesso . "

Tito Martins Ferreira possuía também uma
fábrica de telhas de vidro e era membro da
diretoria do Hipódromo Campi nei ro . Era um
empresário que in vestia em divulgação de suas
empresas e demonstrou estar atento às exp ectati -
va s de seus consumidores

A utilização do coni un to de imagens da
cidade trans postas para desenhos que serviu de
atração para os Cigarros Campi nei ro s foi uma
ação planeja da e vinculada às '’ imagens " da
cidade difundida s pela imprensa

As fotografias que serviram de base para
a produção dos desenhos das carteirinha s não
foram publicadas nem co piadas para distribuição
Provavelmente , os originais existentes no acervo
fotográfico do Museu da Imagem e do Som de
Campinas são exemplares únicos que somente
vieram a ser copiados e parcialmente publicados
muitos anos mais tarde .

Por sua vez , os desenhos , ou melhor
dizendo , as carteirinha s foram produzidas com a
finalidade de divulgar a Fábrica de Fumos Liber-
dade e de sedimentar a imagem da empresa na
cidade . Portanto , foram produzidas pelo encontro
de vários olhares e traduzem a relação entre
a representação visual e o imaginário sobre a

cidade . Os recursos de rep rod uti bi 1 idade técnica
possibilita ram a mini a tu rizaçã o de monumentos e
espaços públicos . A fotografia entrou neste pro -
jeto não por acaso



Circo lo Italian i Un itti
Em 16 de iu 1 ho de 1881, foi realizada uma

assembléia no Teatro São Carlos para eleger
a diretoria da Associação Circo 1 o Ita lino Uni tt i ,

entidade composta por imigrantes italianos, com
o intuito de criar e manter um hospital . A pedra
fundamental do edifício foi colocada em terreno

cedido pela Câmara Municipal em 1884
O edifício , inaugurado em 1886 , foi planeja do
e acompanhado pelo arquiteto Ramos de Aze
ve do . Três anos após a inauguração , durante
o primeiro grande surto de febre amarela na

cidade , atendeu não somente aos associados ,
mas também aos doentes pobres, aos quais a

municipalidade prestava assistência
Vista Pontual : Esta é a imagem de maior esta bi -

1 idade visual do coni u nto , tanto na foto quanto
no desenho . Os efeitos de frontal idade e sing u-

lar idade associados ao ponto de vista central,
ao ar ran io em cadência e à direção horizon ta

dos planos acompanhando a si mil itu de formal do
edifício , produziram uma simetria perfeita entre

os dois lados da imagem
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Como afirma Walter Beni amin
(1931, P. 104)

“Cada um de nós pode observar
que uma imagem , uma escultura e

principalmente um edifício são mais
facilmente visíveis na fotografia que
na realidade . . . somos forçados a reco -

nh e ce r que a concepção das grandes
obras se modificou simultaneamente
com o aperfeiçoamento das técnicas
de reprodução . Não podemos agora
vê-la s como criações individuais ; elas
se transformam em criações coletivas
tão p ossantes que precisamos dim in u í-

las para que nos a poderemos delas
Em última instância , os métodos de
reprodução mecânica constituem uma
técnica de mini a tu rizaçã o e ai ud am o

homem a assegurar sobre as obras um
grau de domínio sem o qual elas não
mais poderiam ser utilizadas

A opção em transformar as ima -
gens fotográficas em desenhos , no con -
texto da utilização feita pela Fábrica
de Fumos Liberdade , parece ine -
qu ívoca : obedece u a um determinante
de ordem técnica e econômica . No
final do século XIX , para ser utilizado
em escala industrial, o desenho res -

pond ia com mais vantagens à nec es -

5 idade básica de um empreendimento
capitalista , ou seja , baixo custo e a gi -

1 idade de produção

Mas esse não foi o único deter-
min ante , existe uma outra questão : a

escolha da linguagem a ser utilizada
não passou pela opção entre a foto -
grafia e o desenho , ou dito de outra
forma ; não houve um momento de
escolha entre uma ou outra opção
Ao contrário , o ob jetivo foi , desde
o início , claramente a produção de
desenhos , e a fotografia , ” o lápis da
natureza " , entrou nessa história como
elemento facilitador do trabalho do
desenhista
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O desenho i á fazia parte dos hábitos
de consumo visual como linguagem , mas
, também , como prática estimulada por
instituições de ensino clássico e de ensino pro -
fi ss ion a liza nte . lara Lis Franco Sh iavinatto Souza
( 1994 , p . 39 ) , ao estudar a obra de Belmiro de
Almeida , discute a atenção dedicada ao ensino
do desenho , que é evoca do por ser uma forma
sintetiza da e de compreensão acessível eng en -
dra n do uma pedagogia da imagem :

“Através do Desenho a prende-se uma nova
maneira de captação da imagem pela alusão ,
sugestão dos traços , ao ab rev iar formas , pela
sua rapidez na confecção e no entendimento ,

pois toma o visto como um real em si . Uma
experiência e prática de leitura veloz emergem
em lugares d ís pares da sociedade , pontua n do -a .
Durante o século XIX , nota-se uma intensificação
das formas visuais se es praia n do pelo social e

inscreve n do -se no rea

Toda imagem é sempre um duplo recorte :
um recorte externo , marcado pela eleição de um
tema dentre uma gama diversa de possi bi lida -

des , e um recorte interno , marcado pela escolha
dos elementos que constitui rã o a composição da
imagem do tema eleito . A análise do recorte
externo e do recorte interno que este tema
recebeu revela o imaginário urbano que o dis -

curso visual pretendeu divulgar. O tema eleito
para o recorte externo deste coni un to de ima -

gens é a cidade , não a cidade/ município , mas
a cidade enquanto núcleo urbano . Por sua
vez , o recorte interno , produzido em cada
uma das imagens , priv i leg i ou símbolos de pro -

gresso e refinamento de infra-estrutura urbana .

Estes recortes particulares denunciam também
as opções de exclusão , do que não foi eleito
como marco a ser registrado pela fotografia , e
também de oculta men to , aquilo que foi regis -

trad o de forma a ocultar sua real aparência .

Mas são , de forma ainda mais significa -

ti va , as alterações produzidas na transposição
do registro fotográfico para os desenhos , que
denunciam um imaginário urbano que con st ré
uma cidade idealizada e filtrada para a
divulgação . Uma cidade h i g i e niza da de seus
órfãos , seus transeuntes ; uma cidade focada em
suas edificações , ruas calçadas e praças arbo ri -
za das , que exclui os cortiço s , bre ios e ruas ala -
g adi ç as do enquadramento



Rua Dr. Quirino
Seu primeiro nome foi Rua do Meio , pois ficava
entre a Rua de Cima ( Barão de Ja guará ) e a

Rua de Baixo ( Lusitana ) . Em 06 de setembro de
1848 , recebeu da Câmara Municipal o nome
de rua do Comércio . Em 02 de maio de 1886 ,
a Câmara mudou seu nome para homenagear
Francisco Quirino dos Santos , poeta , i o rna lista ,
bach a ref em direito e republicano histórico ,
falecido em 06 de março daquele ano
Vista Pontual : Na foto o rosto/meio corpo na
extremidade esquerda remete ao extra campo
Neste con iu IItO de imagens , é a única figura
humana que tem traços fi sion ô mic os visíveis
Seu olhar está direcionado ao ponto de vista
do fotógrafo , No desenho , foi eliminado e a
distorção do registro das bordas foi corrigida
Com isto , a direção da articulação dos planos
direciona o olhar para o centro da imagem
valorizando a contigO idade espacial construída
pelo enquadramento central . Assim , os des -

cri to res icônicos de melhoramentos urbanos e

edificações , movimento e atividade com erc ia
foram realça dos
Mesmo com a grande diferença de proporções
da imagem fotográfica para o desenho os
etre ir os foram reproduzidos fielmente
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Treze de Maio
Rua central de importante comércio , Seu
nome , desde 1848 , era Rua São José . Logo
após a notícia da libertação dos escravos ,

em 28 de maio de 1888 , a Câmara Mun ici -
paI mudou o nome para homenagear a data
da abolição

RUA 13 oc MAIO

Vista Pontual : Os d escritores icônicos de

edificação , transporte e comércio e mov i
me nto foram valorizados na composição
Os letreiro s das casas comerciais foram
reproduzidos no desenho quase que na
totalidade . O que marca a imagem é
a bi centra E É dade ; duas cadência s opostas
potencializa m a conti g ü idade espacial, À

esquerda , a edificação/ig rei a ocupa o

centro desta metade da imagem , valor i -

z ando a singularidade da edificação , No

a do direito , o enquadramento é dia go na
e o ritmo é marcado ela sim iI itu de forma
da edificação que possui um forte dina -
mis mo causado pela fragmentação da borda
direita , o que remete ao extra quadro , A
i unção destas “duas imagens " produziu a
valorização da especialidade urbana ret ra -
ta da . O desenho p reservou integralmente
esta composição i á registrada na imagem
fotográfica



Dentro do traçado urbano foram fotografados : os espaços
públicos com grande presença de indicadores de infra-estrutura ,
os melhoramentos urbanos e a arborização planeja da , além das
edificações emblemáticas do poder local , em sua maioria ícones
de instituições criadas pela elite . Assim , selecionando e editando
a cidade imagina da como próspera , limpa e moderna

72

O histórico dos temas passa , de um lado , por instituições
criadas por associativismo , doações , ben em erê ncia e patronato
e , de outro , pela iniciativa do poder local em regulamentar a
distribuição e consumo de gêneros , as vias de circulação e as
áreas de permanência da malha urbana

As iniciativas de colônias de imigrantes , ordens religiosas
e instituições b e nem é rita s foram frutos da preocupação da elite
em criar e consolidar instituições que cuida s sem do a primo ra -
men to intelectual da i uv en tu de a basta da ( Ginásio , Teatro São
Carlos) , da educação para o trabalho dos filhos dos pobres
( Liceu de Artes e Ofícios , Santa Casa de Misericórdia , Escola
Modelo e Escola Correia de Mello ) , da oferta de assistência
médica { Círculo Italiano Unido e Beneficência ) e em p ree nd i men -
to s capitalistas em infra-estrutura de comunicação , transportes
e lazer ( Estação , Estação Guanabara e Hipódromo) . Todas essas
nic i ativas culminaram na construção de edificações de grande e

médio porte , algumas com grande refinamento arquitetônico

As opções d

sos fotográficos f:

para monumental
que lá eram por
em função da va 14 r

em resposta às eji ç

sua destinação

enquadramento , os efeitos e rec ur-
-am utilizados de forma inequívoca
r as edificações . Edificações , estas ,
mesmas monumentos erguidos mais
za ção de seus idealizadores do que
ê ncia s ou necessidades práticas de

Dentre as edificações , a

Matriz Nova foi a mais evi den -
cia da . Seu principal ícone , sua
torre , está registrado em quatro
tomadas : de forma explícita nas
imagens da Rua Treze de Maio ,
da Matriz Nova e na vista parcial
do Mercado , e de forma imp lí -

cita , mas, não menos marcante,
na tomada da Parte da Cidade
Vista da Matriz Nova
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Destacam-se duas imagens feitas em
ângulos complementares : são visuais da Rua
Treze de Maio e de Parte da Cidade Vista
da Matriz Nova . A primeira possivelmente fo
feita com a câmera localizada em uma das
jan elas do sobrado situado na rua Francisco
G licé rio , defronte à praça José Bonifácio ;

a outra , como o título anuncia , foi feita
com o equipamento posicionado na torre da
Matriz Nova , As duas imagens são como dois
pontos ligados por uma linha reta que va
do centro de uma ao centro da outra . Na
imagem da Rua Treze de Maio , o centro
situa-se exatamente na Estação da Cia Pau
lista , um dos símbolos de progresso e mode r-
n idade da época ; na outra , o centro é a Rua
Conceição que segue até a região alta do
Jardim Público e do bairro Cam bu í, sendo
esta a direção para onde a cidade se
exp an dia
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O traçado urbano contemplado é o que percorre desde o

imi te da linha férrea até as regiões altas e arbo ri za das onde
casas elegantes eram construídas . Cabe a pergunta : por que o

fotógrafo também não fez da torre da ig rei a uma imagem em
direção oposta ; Vale a especulação : para além da ferrovia ficavam
os limites periféricos de vilas populares , le pro só rios e 1 a z a retos . A
composição destas imagens privilegia os ícones de infra-estrutura ,
melhoramentos urbanos , edificações , atividade comercial e serviços
de transporte . Produzidas com grande dinamismo , de certa forma ,
conde nsa m a gramática visual que norte ia o con iu IItO dos registros ,
ou seja , o olhar é induzido à valorização da espacial idade urbana ,
à exploração da grandiosidade das formas , do efeito de sin guIa ri
dade aplicado aos motivos arquitetônicos e da fragmentação sutil
que amplia o olhar para o extra - quadro

A edificação da Matriz Nova pode ser definida como uma es pé
ci e de pólo gerador dessa composição visual. Na imagem da Rua
Treze de Maio , o edifício produz um efeito de grande dinamismo , sua
forma triangular conduz o olhar na direção do centro do quadrante
superior esquerdo e contra põe -se ao con iu IItO de sobra dos à direita ,
provocando um efeito de extensão do campo visu a

Por sua vez, na outra imagem em questão , como está enunciado
no próprio título , a cidade se revela ampla e moderna – mas também
arbo ri za da e iluminada – a partir da estrutura proporcionada pela
visualização da edificação/ig rei a

Como sugerido por Alberto Sarmento ( 1899 )

“Vede ali leitores , Campinas e levando , na altivez ma gestos a
de um grande templo , o seu espírito DAQUELE que é o ob jeto da
sua crença e de sua fé , vol ve i os olhos para o extremo op posto e
ve reis . . .

A Matriz Nova é sugerida como o centro gestor da composição
de um olhar que percorre a cidade . Um olhar que pode ser ima gi -
nado como partindo de seu próprio interior, local que abriga um dos
motivos de devoção e fé , mas também de orgulho pelo belo e do
aprimoramento artístico .



Interior da lgreja Matriz

Desde dimensões amplas de vias de circulação e

espaços públicos a monumentos arquitetônicos e obras
de arte , reservadas em espaços fechados do sagrado ,
foram transformados pelos recursos da rep rod uti bi 1 idade
técnica em ob jeto s passíveis de , literalmente , ter-se à

mão

O recorte interno pri vi leg i ou tipologias urbanas
que revelam apenas a face da cidade com infra - estr u-
tu ra moderna e atividade comercial. Fora dos limites
da área urbana central, delimitada pela linha férrea ,
foram registrados apenas o Liceu de Artes e Ofícios e o

Hipódromo Campi nei ro , duas iniciativas da elite local
o primeiro para abrigar e educar órfãos da febre ama -
reI a , o outro para norma ti zar e controlar uma prática
cultural e desportiva ligada à população negra e aos
trabalhadores urbanos , que foi transformado em in ves -
time rIto comercial. O discurso visual selecionou ícones
de modernidade , progresso e saneamento urbano , como :

trilhos , arborização planeja da , pais ag is mos , letreiro s
de lo jas , calça men to e até a incidência da luz solar,
que foram evidencia dos no enquadramento das fotos e

reproduzidos nos desenhos

A abrangência e spa cia 114, em sua maioria tomada em vista pontual, rest ring iu
o recorte interno ao máximo . Assim , valorizou os temas eleitos e também prop ici ou
maior controle sobre os elementos figura t ivo s presentes na tomada ( LIMA e FERRAZ ,
1997 , p . 50 ) . A técnica fotográfica serviu à técnica gráfica dentro de uma lógica do
mercado que re cortou , re - desenhou e resumiu a cidade em versão mini atu ri za da
para servir de atrativo à comercialização de um ob jeto de consumo , o cigarro , que
por sua própria finalidade tem efê mera existência . Nesta versão filtrada e mini at uri -
za da da cidade , patrocinada pela fábrica de cigarros , a técnica produziu uma " edição
de bolso " da cidade idealizada por Sarmento como '’ um álbum da nossa casa ” , um
roteiro afetivo na busca do fortalecimento da auto-estima coletiva de uma cidade em
uta para apagar vestígios visíveis e invisíveis das epidemias . Uma cidade editada

para sedimentar uma visão de presente e construir uma visão de futuro
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1 Este artigo é parte da dissertação de mestrado defendida
i un ho de 2001 no IFC H - Unicamp, iniciado sob a orientação
do Professor José Roberto do Amaral Lapa e concluído sob a

orientação da Professora Dra . Maria Stella M. Bresci ani

2 O Museu da Imagem e do Som de Campinas é uma instituição
pública municipal, criada em 1975 com o ob jetivo de preservar
acervos áudio -visuais . O acervo fotogrófico do MIS passou por
várias iniciativas de implementação de processos e organização
São identificadas iniciativas anteriores elaboradas por Dayse Pei

xoto, Renata Vuo Io U rbac, Vera Rigo e Suzana Ribeiro

3 O conceito de Stud i um é aqui apresentado tal como colocado
por Barth es : '’ ( . . .) um afeto (.. .) a aplicação a uma coisa (B. .),
uma espécie de Investimento geral (. . . ) . Reconhecer o stud;um
é fatalmente encontrar as Intenções do fotógrafo, entrar em

harmonia com elas, aprovú-las, desaprovó-las, mas sempre
compreendê-las, discuti.las em mIm mesmo pois a cultura (com
que tem a ver o studium) é um contrato feito entre os criado-
res e os consumIdores” ( BARTH ES, 1984 , p . 47)

4 Na fase inicial da pesquisa , produziu um levantamento sobre
os estúdios fotogróficos e os fotógrafos que atuaram em Campinas
entre 1862 e 1900

5 Kossoy, Boris. Realidades e Ficçóes na Trama Fotogrófica ,
São Paulo , Ateliê Editorial, 1999 , pp . 58 - 59

6 Desenhos que ele havia recebido do colecionador José FoI chi
Trinca

7 A Fábrica de Fumos Liberdade pertencia a Tito Martins Ferreira
e ficava instalada na rua 13 de Maio n' 120, no centro de Cam

pin as

8 Maria Luiza Pinto de Moura é bibI iotecá ria e pesquisadora do

Centro de Ciências Letras e Artes

9 Também foram localizadas publicações e cartões postais que fize

ram uso destas imagens ao longo do século XX, no entanto, para
a a nó 1 ise proposta neste trabalho , foram prioriza dos os originais
produzidos no final do século XIX

IO Dimensão dos originais : Fotos-17x2 2 cm e 15x2 1 cm

- 4,2x6,3cm . Acervo do MIS Campinas

Desenhos

11 Maria Stella Martins Brescia ni analisa a cidade do século
XIX como um monstro urbano de muitas faces, onde as metáforas
mecânicas e orgânicas se im brica m

12 DiárIo de CampInas, 22/02/1899

13 CMU Arquivo TJ c, Segundo Ofício, caixa 71, processo 5317
Em 25/06/ 1900 Guilherme F. Moe les foi indicado para assumir os

negócios . A fábrica não fechou , conforme acordo com credores e ,
em 03 /02 / 1901, Tito Martins Ferreira foi declarado rea bi lita do

14 Utilizei como parâmetro a metodologia de análise de descrito -
res icônicos e d escritores formais , desenvolvido pelas pesquisadora
Solange Ferras Lima e Vânia Carneiro de Carvalho
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0 desenho da ferrovia na
rota do café

Mari alice Pedroso

Na mancha verde da marcha do café , identificamos
no mapa a linha característica da ferrovia e os nós ,
pontua n do cidades por ela servidas . Constituem uma rede
não só de transporte e de comércio , mas uma in trinca da
malha de influências e trocas através da qual, mesmo
após a inatividade das ferrovias, podemos recon stit ui r
a história do período por meio de suas manifestações
mais paI pá ve is . Isso pode se dar através da arquitetura e
urbanização dos espaços vive ncia dos . Os fatos históricos
imprime m na cidade marcas que têm uma sobrevida aos
seus personagens . Com isso , vem a possibilidade de
um edifício , um bairro , um traçado urbano tornar-se o

próprio sui e ito e não apenas o simples ob jeto num con -
texto histórico , Ler, sentir e interpretar essa mensagem é
um desafio que as cidades transformadas pela passagem
do ciclo cafe ei ro propõem ao historiador e ao arquiteto
contemporâneos

Do patrimônio edificado , felizmente , resta muita
coisa que a cena pela sua sobrevivência e por uma
conscientização das pessoas quanto ao seu patrimônio cu 1-

tu ra 1. Como no período barroco , que muito se destruiu da
herança medieval am parado por uma nova visão estética ,
o espírito moderno impôs barreiras conceituais que a bo -
mina va m certas manifestações da cultura representativa
de um período histórico , A história da destruição pode
se repetir. Da análise do contexto mais amplo ao ob jeto
restrito , temos muito que extrair. Dentro do capítulo
da cafe i cultura , participou a ferrovia , ve ic uI ando idéias ,
parâmetros e um corpo de conhecimentos que sed i menta m
a contemporaneidade, podendo ser um fio condutor de
resgate de informações sobre o ecleti sm o . Para não per-
de rm os o fio da história , embarque mos nesta viagem . . .
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relação cafe i cultura e ferroviaA
Uma abordagem da questão cafee ira no Oeste

Paulista vai desagua r automaticamente no tema da
implantação da ferrovia nesta região . O salto qualitativo
e quantitativo aconteceu com o café em substituição ao
plantio da cana-de-açúcar. No lastro de um bem - su ce dÊ do
empreendimento , a iniciativa de implementar- se uma rede
de transporte que atende sse à demanda da mercadoria
fazia sentido para os proprietários de terras de Campi -

nas em meados do século XIX . Daí nasceu a Companhia
Mogi ana de Estradas de Ferro e Navegação , uma empresa
de capital particular que veio incrementar o ramal fer-
rovi á rio criado pelo governo quando se abriu a pe rs -
p ecti va de ampliação do mercado internacional com o

café produzido na Província de São Paulo . Existe um vín -
cu 1 o importante entre esses dois elementos que foi estu -
dado de modo sistemático pelo professor Odilon Nogueira
de Matos e esclarece pontos fundamentais desta parceria
( MATOS , 1970 ) . De início , construiu - se a São Paulo Rai -
way, a Inglesa , cu ja origem dava -se no porto de Santos
ó que , num primeiro momento, plane i ava - se atingir a
capital da Província para o escoamento da produção
agrícola vinda especialmente dos arredores de São Paulo
Teve prolongamento de trilhos autorizado até Jundiaí
Dina mi za da pela mono cultura do café , obteve sucesso
e retorno financeiro , tendo , assim , prosseguimento até
Campinas , com o respaldo do Presidente da Província
Saldanha Marinho , cu i a inauguração deu-se a 1 1 de
agosto de 1872 . A percepção da viabilidade de expansão
comercial com um prolongamento até Campinas não
captou o interesse por parte da São Paulo Railway
Criou-se , assim , a Companhia Paulista de Estradas de
Ferro que de Campinas viabilizo u um prolongamento até
Rio Claro , aberto ao funcionamento em 1876 . Esses inves -
time nto s imprime m um avanço nos meios de comunicação
e transportes de Campinas e um perfil dinâmico àquela
que se posiciona va como a " Capital agrícola da Prôvín -
cia” a partir da hegemonia do café
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A82 Companhia Mogi ana de Estradas
de Ferro e de Navegação

Aberta ao tráfego em 1875 , com o primeiro trecho a

partir de Campinas , a Companhia Mogi ana seguiu a rota
pelo interior do país . Seu início de funcionamento aconteceu
com a presença do imperador Pedro II e sua comitiva que ,
p resti gian do o evento , seguiram viagem até Mogi Mirim ,

1 ponto final deste tra mo . Os prolonga m entos foram sendo
Ff+h _. ,,„,t„,ído, ,m ,t, p,s , g,,,,tid,, pel, p,,d.ção ,afeeira

„ x que se ex pan dia devido à aquisição de terras pelos cafe i -
culto res de Campinas a preços mais acessíveis . Um exemplo

Fã&Rg% foi o Visconde de Indaiatuba , proprietário , entre outras ,
da Fazenda Sete Quedas , que adquiriu terras no município

# : de Amparo ( ho je , localizadas no Município de Monte Alegre
do Sul ) , transportando para a Fazenda Salto Grande sua
experiência com uma colônia de parceria formada por in di -

víd u os oriundos da região de Trento . Foi uma experiência
pioneira de trabalho livre com o grupo da região norte da
Itália ( que na época fazia parte do império austro-húngaro)
e o agrupamento ficou conhecido como “ a colônia de tiro -

I ese s '’ . Foram as primeiras experiências desta forma de con -

trato diante da impossibilidade de renovação do plantel de
escravos após a Lei Eusébio de Queirós em 1850 . Elemento
facilitador dos transportes , a Mogi ana também contribuiu com
os fluxos migratórios no assentamento desses passageiros . Se
foi importante do ponto de vista social, não foi das mel ho -

res opções econômicas para a própria empresa . A produção
agrícola , especialmente de café , formava o grande conti n -

gente de carga e iu st iII cava a permanência da estrutura fer-
rovi á ria , apesar dos altos e baixos do mercado que não
pagavam os custos e a manutenção do serviço . Mas , sob o

ponto de vista de intercâmbio cultural, constituiu - se um meio
mais eficiente e democrático de transferência de padrões ,

possibilidade de trocas e de informações , A terra natal de
Carlos Gomes sediou eventos , recebeu visitas importantes ,
produziu e ex porto u cultura , Fez i us ao conceito de cidade
rica , empreendedora , progressista e moderna que , além de
ser reconhecida como berço do maestro , também foi co 9 no -
mina da " Princesa do Oeste" .

â@
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A mercadoria produzida na re gi ão
era correa da para a estação camp in eira
e , em seguida , transferida para os
vagões da Cia Paulista , que se con sti -
tu iu no suporte de comercialização do
café produzido no Velho Oeste Paulista
Num segundo momento , a nova ferrovia ,
a Mogi ana , vai de encontro ao outro
centro produtor que seria o Oeste Novo
do Estado cu i o pólo de expansão caberia
à cidade de Ribeirão Preto . Desta forma ,
a estrada de ferro passa a ser confu n
dida com a grande mancha verde que ,
acompanhando a topografia do “ mar de
morros " , vai prosseguir a marcha até o

Estado de Minas Gerais , na cidade de
Araguari . Assim , ma rg ean do as pro -

pri e da des produtoras de café também ,
criou outras unidades produtoras em
vista da facilidade de escoamento dos
grãos . Constituiu - se a ferrovia em vetor
de transformações , transportando coisas ,

gente e culturas e trazendo nos seus tri -
Ih os outros desafios , novas aspirações .

Tornou-se evidente um certo cuidado no
trato da arquitetura e dos equipamentos
urbanos que vão povoa r as nossas cida -
des dessa época . Mudou a configuração
urbana na imagem das praças / ar ru -
a men to s , edificações sui eita s à nova
e gi sI ação para as cidades , Um desses

exemplos é Amparo que mesmo após a
decadência do setor ca fee i ro con servo u
sua cultura material e ho i e ostenta o

cenário de um período de transformações
decorrentes da ocupação territorial pela
cultura do café e de sua bem-sucedida
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comercialização num período que com
pre en deu as 3 últimas décadas do século
XIX e as três primeiras do XX . Uma
representação belle - é po que

Da mesma forma , absorve ram tais
cuidados as propriedades rurais . As que
melhor se beneficiaram desse meio de
transporte demonstram um espelhamento
da urban idade . O trem de ferro con sti -
tui u - se no veículo à disposição do con -
tin gente de imigrantes que , chegado a
São Paulo , logo encontrava na malha fer-
roy i á ria a possibilidade de fixar-se nas
localidades servidas pela Cia Mogi ana
Essa rede de transportes vai ter conexão
com outras Companhias e vai estabelecer
um intercâmbio de idéias , de culturas e
de uma renovação no modo de vida da
população

O histórico da Companhia Mogi ana
envolve fatos curiosos e particulares . Na
m possibilidade de um prolongamento da

Paulista até Mogi - Mirim , seja por mot i -
vos econômicos ou políticos , surge uma
proposta de se fazer uma via férrea com
bitola estreita capaz de atender a um
programa menos on eros o . Desta forma ,

foi lançado o embrião da Companhia
Mogi ana que constituiu uma Diretoria
Provisória formada por fazendeiros da
região, influentes politicamente e com
recursos próprios . Esse ramal fé r re o fo
chamado de ferrovia “ cata - café " / assim
co g no mina da pelo Professor Matos devido
à sua vocação em atender às n ece ss ida -



des imediatas e incrementar a expansão da cultura cafeei ra , Com a acessi bi Ii -
dade garantida pela ferrovia , o intercâmbio entre diversas praças comerciais
ampliou -se , o ciclo de produtividade cresceu , atraiu investidores e mão-de-obra
e implantou um pólo comercial que veio a incrementar o surto de crescimento
nunca antes visto na região . A ampliação da malha ferroviária foi na esteira da
corrida dos cafeza is em direção às terras descansa das e mais adequadas a uma
cultura exigente e pre da tó ria como a do café . Assim , os tentáculos da ferrovia
am se ampliando e fin can do raízes onde se produziam riquezas . Do trecho

Campinas - Mogi Mirim partiu um ramal para Amparo , que , por sua vez , parti -
Ih ava -se em direção a Serra Negra , a Monte Alegre do Sul ( PEDROSO, 1998 ) e ,
na seqüência , a Socorro . A ampliação da linha pri viI e gi ou a cidade de Mogi -
Guaçu e continuou seu caminho atingindo Ribeirão Preto , Franca , Uberaba , fina -
liz ando em Araguari , Sem contar os outros ramais , só nessa linha principal a
distância até Campinas pe rfazi a um total de 789 quilômetros ( RIBEIRO , 1993 )
E importante mencionar que o acordo entre a lucratividade da cafe i cultura
e os serviços da ferrovia nem sempre correspondia m ao esperado , tanto que
a companhia de transportes amargo u algumas crises decorrentes da insta -

bi 1 idade deste ciclo econômico e a parceria entre ambos teve que sofrer
um as adaptações . Uma delas foi um tab e lamento inversamente proporcional à

distância referente ao preço do frete para o transporte do café , enquanto as
demais ferrovias resisti am quanto ao abatimento das tarifas .
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Outro ponto de atrito estava na dependência da Mogi ana em relação a
alguns serviços prestados pelas Companhias Paulista e São Paulo Railway, es pe -
cia I mente, com relação ao escoamento da mercadoria , levando ao descrédito os
serviços prestados pela Companhia com sede em Campinas . E numero u di fic u l-

da des , inclusive , para a obtenção de empréstimos bancários para novos in ve s -

time rItos . Houve , a 29 de novembro de 1904 , uma grande assembléia para
tentar- se a fusão das Companhias Paulista e Mogi ana de Estradas de Ferro ,
contudo , a proposta foi rei eita da . A história da Mogi ana continuava int rins eca -
mente atrelada aos interesses e dificuldades dos cafe i culto res .

Na sua história , coube à cidade de Campinas
beneficiar-se também de sua condição geográfica
privilegiada , constituindo-se em cruzamento ferro -

viário capaz de atender à produção e exportação
do café do Oeste Paulista , do Triângulo e Sul de
Minas . Esse fator foi de fundamental importância
para uma análise das questões urbanísticas opera -
das nesse período e que revelam uma identidade ,
uma patente creditada à passagem do café , Ad e -
mais , a hegemonia dentro de um ciclo econômico
relevante na história do país , permitiu - Ihe passar
de um estágio agrícola para um outro patamar
com o incremento de sua vocação industrial
As histórias do café e da Ferrovia Mogi ana se
associa ram no que se referiu à consolidação e
expansão da vocação agro - industrial na região de
Campinas . As próprias dificuldades proporcionaram
os saltos
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A malha ferroviária , desde que aqui se instalou
com o pioneirismo da Companhia , Paulista criou um nó
de comunicação e de comercialização a exemplo das
antigas cidades . Outras companhias vieram para com -
pl ementa r esta rede de transportes , como a Funil en se
( direcionada para o Bairro do Funil a 43 km ) , fundada
em 1890 , e a Cia Ramal Férreo Campi nei ro , inaugurada
em 1894 , com um percurso que servia Sousa s , Joaquim
Egídio , o Pico das Cabras até à estação Dr. Lacerda

86

A influência político - financeira da

cidade praticamente aconteceu em
meados e intensificou -se em fins do
século XIX , em um momento histórico
importante para o país . A cidade, de
tradição mon árq ui ca , passou a abrigar
um idealismo p ositi vista garantido por
nic i ativas pioneiras e bem-sucedidas ,

sendo elas : a postura anti escravo c rata ,
as medidas empresariais de vanguarda ,
como o caso da ferrovia , a abertura
política , a implantação de indústrias e
centros de ensino de qualidade . Tudo
isso garantia a formação de uma nova
mentalidade que também ficou registrada
na cota de influências materia liza das
através da arquitetura e da configuração
da cidade .

rba n idade

O café , a ferrovia , a
n dust ria liz ação e o Partido Republicano

Paulista estão , entre outros fatores , como
condicionantes na mudança da fi sion o
mia das cidades sob amplo raio de
atuação . Tal evento , sobretudo , evi den -
ci ou -se na maneira como se conduziram
as informações . Uma das formas fica
patente através do ramal ferroviário
que estabelecia um elo entre cidades
envolvidas nesse contexto de produção
e expansão comercial . As propriedades
rurais , se jam as i á estabelecidas ao
ong o do percurso , se jam as que se

p onti ficaram mais tarde , vizinhas aos tri -

hos de ferro , pro pagaram esse ben efí -

cio ad vindo da influência cita dina e

de seus costumes . Na verdade , o em pre -
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end i me rIto da ferrovia já provi nha de bem - su ce -
di das incursões . Primeiro , na cultura cana vieira e ,

depois , no plantio e comércio do café . Assim sendo ,
direciona n do para a sede regional o papel de um
entreposto importante na movimentação e circulação
de mercadorias , criava -se , então , uma situação
peculiar de movimentação na estação , envolvendo
carga e descarga de produtos e uma circulação
maior de pessoas, seja a trabalho, seja em trânsito
pela cidade . Entre esses transeuntes, incluíam - se
os imigrantes contratados para as lavouras de café
ou aqueles que vinham por conta própria e que
atraídos pela fama da região , aumentava m o conti n -

gente populacional do Oeste Paulista . Criava -se em
torno da praça da estação um comércio próspero
para atender à demanda de pessoas freqüenta dora s
do local. O con iu rIto das edificações constituiu - se
num ponto de referência de crescimento da cidade
com a elevação principal voltada , até h oje , para o

centro da cidade . No amplo terreno , onde ficava o

pátio de manobras da Cia Paulista , foram fechados
os antigos cemitérios em 1881
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O em beleza men to foi uma das preocupações
da municipalidade e da população que passou a

ostentar na fachada das moradias os sinais externos
de riqueza . Por outro lado , o comércio , a oferta de
serviços no setor da construção civil e do artesanato
na época us u fr ui u desses resultados . Os " frentista s

e mestres de obras tiveram seus “dias de glória
Não só as moradias urbanas , os edifícios públicos ,
as propriedades rurais , por extensão , passaram por
uma '’repa gin ação " efetiva

Ponto de encontro de vital importância nessa
malha de comunicação , o próprio edifício da
estação vai dar sinais dessa mudança (KH UL, 1998 )
Foram muitas as transformações operadas na sua
edificação para atender não só as condições de
conforto e circulação , mas também os padrões
estéticos de fachada e , sobretudo , para dialogar
nas mesmas condições com a cidade que se fazia
cada vez mais bela . Sendo o portão de entrada
dessa nova realidade , a própria edificação das
gare s está contaminada de forte sotaque europeu
Para o autor de Architecture of the 19 th Century,
as estações das estradas de ferro são as catedrais
modernas ( MIG NOT, 1994 , p . 252 ) , referindo-se à

importância dessas manifestações arquitetônicas da
época



Um exemplo muito concreto pode ser visto em Campinas . Sua estação passou
por várias transformações , mas , felizmente , garantiu sua identidade onde denota
suas origens na tecnologia inglesa responsável pela implantação da própria
malha ferroviária . Portadora do estilo vitoriano , o neo gótico cultivado na Inglaterra
que pre dominou durante o século XIX pela hegemonia da indústria britânica na
construção industrial, teve a princípio um modelo tradicional. Ampliando -se para
atender à demanda das ferrovias , foi sendo transformada à medida que se p onti -

ficou como o novo eixo de expansão da cidade . Localizada em ponto elevado da
cidade , a topografia privilegia va a estação com o posto de observação acima até
do ponto focal que seria mais importante para a época , a torre da catedral. Tão
importante foi sua presença que até cogitou -se, em 1922 , quando da construção do
novo teatro municipal, modificar o projeto de implantação do novo edifício , dire -

cio nando a sua fachada principal para a estação , ficando o mesmo de costas para
a catedral localizada na área central. Isso significava uma quebra da tradição , mas
favorecer ia o eixo voltado para o portão de entrada da cidade , o seu cartão postal
da época . Discutiu -se rapidamente o assunto , mas não ganhou unanimidade .
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É importante ressaltar que o espaço destinado à chegada e partida dos trens
significou não só um catalisador das mudanças urbanas , como também constituiu
um obstáculo dentro da malha urbana , iso 1 ando bairros e populações e criando
uma barreira geográfica , O centro da cidade tinha um padrão de referência ,
enquanto , o bairro optou por uma identidade própria , model ando -se com o local de
moradia de trabalhadores e migrantes e ,
diante de certo isolamento físico que Ihe
foi imposto , passou a ter vida à parte .
Ho je , cogita -se, por meio de uma praça
sobre os trilhos , restabelecer o vínculo
de dois lados da cidade para compor
uma única história
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Vilas Operárias
na Campinas do Estado Novo

uma política de habitação
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“A nota dominante e superior-
mente agradável de Campinas é o

perfeito as seio das suas ruas com
suas casas sempre de novo pintadas ,

o que faz lembrar as bem cuidada s

cidades da Alemanha e , especial -
mente , as da Saxônia . Sobre este
ponto e diversos outros cuidados
urbanos , a Municipalidade de Campi -

nas leva grande vantagem sobre a sua
colega da Capital paulista , que des -
cura por completo do as seio das ruas
constantemente invadida s por mate
ria is de construções intermináveis , e
sempre mal tratadas por um d etestá ve
serviço de limpeza pública (BADARÓ ,

1996, p. 34).”

Essa era a descrição da cidade
em 1900 , revelando uma atitude de
orgulho e competitividade do campi -
nei ro que tinha passado por situações
difíceis nos dez anos anteriores
Campinas , centro da economia do
café no Estado de São Paulo até o

final do século XIX , enfrentou dois
momentos bastante difíceis , primeiro ,

a grande epidemia antes da virada
do século e , em seguida , dura crise
econômica nas primeiras décadas do
século seguinte . Os reflexos das
dificuldades financeiras provocadas
pela queda das bolsas norte a me -
rica na e européia em 1929, foram
catastrófi cas para as exportações
desse produto . Nesse período , a
população urbana da cidade chegava
aos 50.000 habitantes e já havia
superado o esvaziamento demográfico
sofrido na última década do século
XIX em conseqüência da epidemia
de febre amarela quando , então , a
cidade ficara reduzida a 25 % de seus
habitantes . Essa superação deveu-se
às competentes medidas tomadas pela
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administração municipal que implantou efi ca -
zes programas de saneamento , assim como
promoveu ágeis campanhas de propaganda
em relação à qualidade de vida adquirida
pelo município após essas providências
Somando -se às medidas de saneamento , uma
série de leis e atitudes políticas passam a

ser implementadas no sentido de impulsionar
a transição que vinha ocorrendo nas funções
do município , até então de apoio à lavoura do
café, para transformá-lo em centro de ação no
processo de desenvolvimento industrial, cu ja
tendência i á desponta va fortemente

Assim , nos primeiros anos do século
XX , as possibilidades que a cidade oferecia
para se viver e trabalhar eram extremamente
favoráveis , deixando transparecer o esforço
realizado pelos campi nei ro s no sentido de res -

tau rar sua imagem e demonstrar sua capa ci -

dade de voltar a liderar a região

Com a expansão do processo urbano
e com o aumento da população , sobretudo
de trabalhadores , surge a necessidade de se
pensar em construções de tipo econômico
Então , a partir da década de 30 , os bairros
com casas populares foram se ampliando e
ro dean do o núcleo central, sendo que algumas
dessas construções ainda permanecem h oje
como testemunhos desse período e , con ser-
van do o desenho básico , parecem pequenos
retalhos recorta nd o ruas e avenidas como se
formas sem uma cidade dentro de outra cidade .
O ob jeti vo desta pesquisa foi a identificação
desses vestígios que caracteriza ram um padrão
construtivo da moradia do trabalhador prole -

tá rio nesse período

Levantam os , em nossa pesquisa , oitenta
oteamento s aprovados durante esses anos e

denominados " vilas " , cu ja característica comum
era o fato de que nelas só poderiam ser
instaladas habitações populares com normas



orientadas por leis , traduzindo um
padrão para casa prol etária , popular ou
operária , daquele período . Desses oitenta
registros de vilas , foi possível mapear na
cidade, em um primeiro momento, vinte
núcleos , cu ja investigação inicial partiu
dos indícios deixados por construções
que sugeria m , por sua semelhança e
localização , que poderiam ter feito parte
de programas de casas operárias . O
critério adotado para essa seleção foi
apoiado em dados estabelecidos para
essas habitações no Código de
Construções de 1934 , nas leis de
construções populares das décadas de
trinta e quarenta e nas orientações
do Plano Urbano de Melhoramentos
O roteiro seguido para a seleção dos
núcleos foi organizado em três itens
básicos

a ) implantação do núcleo e das
edificações entre 1930 e 1948 ;

b ) construções dentro dos padrões
estabelecidos para casas operárias ou
populares no período e dentro da zona
estipulada no Código de Construções de
1934 para esse tipo de habitação;

c ) re minis cê ncia , em bairros da

cidade , de edificações dentro dos
padrões acima , ainda h oje .
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Pouco antes do governo Vargas ,
quando , o então prefeito de Campinas ,

Oro z im bo Maia proferiu um discurso
na Câmara aconselha n do a agilizaçã o
das medidas relativas a um pro jeto
urbanístico , foi en fá tico ao ressaltar a

mp ortâ ncia de preparar a cidade para
os novos tempos industriais 1. E , como
medida de urgência , foi iniciado um pro -

cess o de contratação de um técnico para
elaborar o Plano Urbanístico , tendo como
prioridade levantar a planta cadastral do
perímetro urbano do município , com o

ob jetivo de cadastrar ruas e logradouros,
pois , há muito , a administração m unic
paI havia perdido o controle das ruas ou
ocalizaçã o de espaços residenciais ou
n du stri ais . 2

O avanço da industrialização e a n e ce ss
dade de mudanças eram in exo rá ve is , e a idéia
de modernização ia se instalando na mental i -
dade dos grupos dirigentes locais . O cotidiano
da cidade aos poucos vai se modificando como
resultado dos incentivos para a instalação
de indústrias . Em 1920 , quando a Resolução
municipal n 9 606 é autorizada pela Câmara ,
proporcionando vantagens para empresários e
grupos de empresários que se estabelece s sem
em Campinas , foi desencadeada , de forma ir re -
versíve I, a entrada de uma população operária ,

e quanto mais o processo industrial avançava e

se desenvolvia , mais crescia esse segmento de
trabalhadores . 3

No decorrer das primeiras décadas do
século XX , com o crescimento do parque ind us -
trial em toda a região do município , Campi -

nas , apesar do competente saneamento , começa
a experimentar novos problemas , entre eles
a falta de moradias para esse contingente
cada vez maior de mão de obra que vai che -
g ando em busca de novas oportunidades que
se abria m . A questão habitacional , inerente
ao perfil de uma cidade industrial , gerou ,
na década de trinta , cortiços na área central
que se pro life rara m , acompanhando na mesma
proporção o ritmo do crescimento das
n d ú st rias . Sem opção alternativa , esses

espaços , com toda sua
n adequação , vão se transfo r

mando de abrigo alternativo à

definitivo . Como resultado i me -

di ato, a situação passa a ser con -
sid era da de urgência ,

O fato é que não havia
sido proposto qualquer programa
de assistência ou infra-estrutura
básica para esse operário e sua
família que , na maioria das vezes ,
chegava à cidade sem qualquer
garantia ou suporte para seu
estabelecimento ou mesmo para
um simples cotidiano inicial. Esse
aumento demográfico vai se trans -
formando em séria dificuldade
para os antigos e novos mora -
dores e , sobretudo , para a
administração pública , que ainda
não tinha encontrado meios para
i dar com o problema



Quando a legislação do Estado Novo impõe medidas efetivas
para que se estabeleça uma política urbana que contem pIe um
programa habitacional popular, dois instrumentos , um de ordem
juríd ica e outro téc no - político , ou seja , o Código de Construções e
o Plano de Melhoramentos Urbanos , ambos em implantação desde
1934 , tornam-se ferramentas básicas para a discussão de um pro -
grama público de moradias . 4
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Ao mesmo tempo , incentivados pelas possibilidades
econômicas que essas políticas a cena v am e diante da op ortu ni -
dade de reciclar com ganhos a função do espaço , proprietários
de antigos ca fez ais em decadência transformam suas terras em
loteamentos populares . Eram fazendas que tinham sido cortadas ou
que tinham como vizinhas bem próximas as ferrovias ou as novas
rodovias , portanto , áreas que se caracteriza va m como a periferia
urbana . Lotea das em pequenos terrenos , passam , então , a ser
de grande serventi a para os propósitos dos programas habita -
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cio na is de atendimento à moradia do tra -
baI h a dor de baixa renda , iniciando , assim ,
a formação dos primeiros núcleos reside n -

cia is econômicos , ou seja , as denominadas
vilas operárias . Entre 1929 e 1934 , até
a implantação desses loteamentos , muitas
dessas novas áreas eram também ocupadas
por pequenas chácaras e sítios , que pro
du z iam frutas e hortaliças para o aba ste
cimento da cidade , como foi o caso , por
exemplo , da região onde h oi e está o bairro
da Ponte Preta e o Proença

1946 . Bairro do Cambuí (entre as Avenidas Orozimbo Maia e José de Souza Campos)
Arquivo Público Municipal de Campinas
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Os novos bairros p roletá rios foram , então ,
po ntea nd o na planta da cidade , estando na
sua grande maioria próximos às indústrias , as
quais geralmente seguiam os eixos ferroviários /

as rodovias e os córregos . Como proposta do
Plano Urbano de Melhoramentos , novas avenidas
foram ligando antigos bairros aos novos núcleos ,
tece nd o a malha que caracterizou a configuração
urbana da nova cidade industrial. 5
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Esses n ú cI go s residenciais operários , que
fazem parte da história da expansão urbana de
Campinas , se assemelha va m a pequenos vila rei os
próximos ao centro comercial, dt stand o dele em
média , quatro quilômetros . Varia va m em extensão
de três a doze quarteirões ( poucos tiveram um
número maior) , compostos de dez a duzentas
casas , sendo reservadas também , áreas para

pequenos ja rd in s e praças de uso público . As
construções , na sua maioria erguidas entre o final
dos anos 30 e a metade dos 50 , são bastante
semelhantes entre si , tanto no que se refere às
fachadas e rec u os da calçada , quanto aos d ese -
nh os e soluções das plantas , assim como , na
ambientação do espaço em que estão inseridas

Surgido s entre 1932 e 1948 , período que
abrange o Estado Novo , em um momento quando
os p rojetos de planeja mente urbano se pro life -
ra ram por todo o país e as políticas públicas
de moradia popular apresentaram características
muito particulares , os núcleos residenciais cam -
pin eiros tiveram um apoio significativo da mun i -
ci paI idade . Portanto , não fica difícil acompanhar
os p roÊeto s dessas vilas , pois a formação e a
implantação foram sempre precedida s d e de cre
to s e leis , seguidas de orientação e normas para
edificação das casas

A história que acompanha a origem da
formação desses núcleos é praticamente idêntica
em qualquer parte da cidade , pois está ligada
a uma política de moradias que era diretamente
assessora da pela administração municipal, e , sob
a orientação normativa do governo estado nov i sta ,
a desenhando a cidade industrial e moderna na

qual Campinas se transforma va . As providências

que garantiram essas mudanças eram parte das
políticas sociais propostas no plano de governo
de Getúlio Vargas e tinham abrangência na cio -

na I, contemplando , sobretudo , as cidades
com perspectivas industriais , Nesse contexto ,
é importante destacar que essa política de
alcance social ia além da construção de um
edifício , pois leg is lava também as formas de
financiamentos em vários níveis para que fosse
possível ao trabalhador da indústria e do ser-
viço público ter acesso à casa própria

Em 1934 , o total da população urbana
de Campinas era de aproximadamente 69.000
e a área urbana que no inicio do século era
de 6 . 600 m2, chegava nos primeiros trinta
anos a 13.373 m 2 e em 1948 a 16 , 246
m 2 , com a inclusão de terras consideradas

rurais , aquelas que tinham pertencido a anti -
g as fazendas de café , de pre cia das pela queda
da exportação desse produto . Em 1936 , con -
forme os Relatórios dos Prefeitos que eram
publicados anualmente, a área pavimentada
chegou a 481.558 m 2 e , dez anos depois , i 6
chegava a 686.17 8 m 2 . O aumento po pula cio -
na I foi de cerca de 24 % na mesma década e
as áreas construídas alcançaram pouco menos
de 1 % deste índice . 6

O eixo ferroviário , que desde seu início ,

em 1872 , com a inauguração da Paulista ,
servia de traçado para a implantação de
indústrias e armazéns , aparece como um
cinturão divisor entre terras que ao longo
da história da expansão urbana aparecem
como áreas nobres , vocacionada s para uma
ocupação rendosa do ponto de vista imo -

b iII á rio , e as que precisariam de incentivo
governamental para se desenvolver ou , então ,

se transformaria m em espaços perdidos .

Além das linhas férrea s , os córregos
também se colocaram como pontos de
referência dos limites formadores das zonas
urbanas . Assim , o Piçarrã o , o Proença e o
Canal de Saneamento ( i unção do córrego do

Tanquinho e do Serafim , que h oi e correm



no centro da Av. O roz im bo Maia ) foram
marcos naturais para o plano de zone a -
me nto de 1934 , dividindo áreas urbanas
em residenciais , industriais e periferia
(onde estavam autorizadas as casas
operárias ) . São os anéis que aparecem nos
estudos do engenheiro Prestes Maia para
delinear os contornos do Plano Urbano
de Melhoramentos e que formaram a

configuração , ainda presente h oje , no
desenho base da cidade
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Ao longo desses córregos , em terre -
nos , na maioria das vezes alagadiço s e

cu i a função era de receptá cu los do esgoto
urbano , surgiram vários desses ar rua men -

to s populares e industriais ' É verdade que
o Código de 34 proibia as construções em

terrenos alagadiços , mesmo as populares,
porém a localização de diversas “ vilas ’'
está marcada pela a proximidade desses
pontos geográficos

1938 . Rua Nova, Bairro do Bonfim
Arquivo Público Municipal de Campinas

Esses loteamentos apresentam ruas
com metragem de até 8 metros de largura ,
consideradas secundárias ou de caráter
exclusivamente residencial, onde os lotes
poderiam ter de 7 a 10 metros de frente ,
com recuo obrigatório de 4 metros de
a rd im . As orientações do Código de
1934 eram precisas e detalhadas , confe -
rindo , por exemplo , nos decretos para a

aprovação das plantas de formação dos
núcleos operários , espaços específicos para
vias , parques , jar din s , passagens , met r a-
gem mínima de frente de terreno e recuo
de construções

Nos últimos cinqüenta anos , todas
essas vilas foram incorporadas aos b air-
res onde estavam in crusta das ou , até
mesmo , se transformaram em bairros , mas
muito raramente são reconhecidas por seus
nomes de origem , apesar das edificações
que as compuseram ainda resisti rem ao
tempo e às constantes remodelações urb a -

nas



Porém , nesses primeiros anos de
m plantação , a localização dentro do

perímetro urbano para esses tipos de
habitações estava bem delimitada pelas
regulamentações impostas no Código de
Construções . Em 1934 , quando a cidade
á estava dividida em quatro zonas , para

efeito das construções e uso , ficava bas -
tan te visível na terceira zona , então con
sid era da o arra balde ou a periferia , as
casas operárias , formando os coni un to s que
constituíam as “ vilas ” , nas ruas que se
localizava m além dos trilhos fé r rec s ou
ainda nos arredores dos córregos ainda
não canalizado s . Também se constituíram
os bairros onde se instalaram as novas
indústrias . 7
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O roteiro da localização desses
núcleos pode ser observado tendo como
ponto de referência a Estação da Estrada
de Ferro da Companhia Paulista (FEPASA) ,
olhando à frente para a Av. Andrade
Neves , seguindo à direita pelos bairros Vila
n du stri aI, Ponte Preta , Vila Marieta e Pro -

en ça , percorrendo a Av. Princesa D’Oeste
em direção ao baixo Cam bu í , trans pondo
a Av. O roz im bo Maia na altura da rua do
Sacramento rumo à Vila Nova , retornando
à direita para o Guanabara , o Botafogo
e o Bonfim e , outra vez, à Vila Industria
para chegar ao São Bernardo

A Vila Industrial, localizada nas
costas da Estação da Companhia Paulista
de Estrada de Ferro , era o bairro do pro -
1 eta ria do campi nei ro por excelência até
o início do século XX . Nessa região ,

ainda tem os vestígios de edificações a gru -
pad as que se constituíram pequenas vilas
de moradia operária , Esses núcleos , da
segunda metade do século XIX , eram geral-
mente anexados ou bem próximos às fá b ri -
cas e construídos , na maioria das vezes ,
pelo industrial que os ce dia , através de
aluguéis ou arrendamento s para moradia
dos empregados e cu i os valores eram des -

contados na folha de pagamento . Eram



espaços geralmente fechados por portões
e constituídos de pequenos cômodos vol-
ta dos para um pátio interno , muitos com
banheiros , tanques e cozinhas comuns
Compõem ainda h oi e a paisagem urbana
mas , infelizmente , quase como ruínas
Restam , assim , a Vila lzza , dos fun -
cio nó rios da Cia Paulista , as Vilas
Manoel Dias e Manoel Freire , aluga das a
operários e ferroviários , e ainda a Vila
de São Vicente de Paulo , onde moravam
viúvas de trabalhadores e seus filhos , ou
mulheres com filhos , abandonadas por
seus maridos . Incorporadas atualmente
ao bairro da Vila Industrial, foram ini -
ci ativas isoladas no sentido de resolver a
questão de moradia de trabalhadores . 8

As Vilas que aparecem a partir de
1930 ganham outra conotação por esta -
rem inseridas no projeto de uma política
habitacional para atender o b jetiva mente
o trabalhador de baixa renda , com leis
municipais específicas de infra-estrutura
básica , como água e esgoto 1 além de
iluminação pública . Eram áreas lotea das
cu io nasce douro fora direcionado para
casas populares, com investimentos p riva -
dos de caráter empresarial e individual,
ou da própria administração pública

As prefeituras municipais passam a

ter que atender, no que se referia às
medidas efetivas desses p rojetos hab i -
tac ion ais de caráter po pula rr à uma
política centralizada imposta pelo
governo de Getúlio Vargas . Foram diver -
sos os incentivos fiscais e vantagens
comerciais propostos para esse tipo
de investimento , o que prop ici ou à
mobilização de iniciativas financeiras
para loteamentos e construções de baixa
renda . Com uma legislação favorável
aos empresários da construção civil e

aos compradores , os prédios econômicos
foram se multiplicando , chegando a

chamar à atenção do pesquisador o

volume de

tipo
70

de processos com pedidos
de plantas para casas
com metragem de até

aprovação
econÔmico /

m2
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A partir de 1936 , a legislação

municipal foi clara em como se deveria
proceder em relação às vantagens pos -
síve is para o investidor e quais os cri -
té rios para selecionar o comprador, assim
como os deveres de todos em relação
aos contratos e aos processos de adesão
das propostas para as edificações , Duas
eis desse mesmo ano , a primeira , a n 9

497 , para interessados privados , e , a
segunda , a n 9 498 , para a administração
pública , criaram normas para os pro -
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ced im entos relativos a execução da
construção , compra e venda dos prédios
populares

No que diz respeito aos investi -

me ntos privados , foi garantida a isenção
de impostos da terra e demais taxas de
construção para quem constru ís se prédios
populares . Havia uma série de normas a
seguir em relação a essas construções
Para começar, os próprios loteamentos
deveriam ser em áreas autorizadas pela
Prefeitura , isto é , em bairros cu i as ruas
correspondessem à zona três do zone a _

men to urbano e que fossem servidos de
água , luz e esgoto . O padrão exigido
para a construção em si era o deter mi _

nado pelo Código das casas econômicas
ou populares , porém , o construtor di fi _
cil mente viria a ser um operário / uma
vez que , para poder receber os ben e -

fíc ios de isenção da lei , o favorecido
tinha que levantar pelo menos dez casas
desse tipo . O capital necessário , mesmo
que para construções populares , não era
pequeno . Esse imóvel podia depois de
pronto ser vendido ou alugado , sendo
que para essas operações havia também
medidas rígidas estipula das na lei



Um exemplo bem marcante desse tipo de investimento
foi a Vila Operária Esta nisI á u', no bairro do Cam bu í, entre
o córrego do Proença e o antigo canal de Saneamento,
ho i e Av. O roz im bo Maia , em terras de Esta nisI á u Ferreira de
Camargo que , em parceria com o

município , ergueu um núcleo rest -
de ncia 1 operário . O coni un to foi
distribuído em 10 ruas , constituído
por. 150 casas geminada s , duas a
duas ou três a três , sempre com
espaço lateral no final dos grupos .

Os blocos de casas eram cortados
por recantos arbo riz ad os , praças
com quadras de esportes , escola ,

contando , ainda , com , padaria ,

confeitaria , açougue e mercado
O p rojeto construtivo foi a com pa -

nha do e fiscaliza do pela prefeitura ,
tendo essa inclusive , executado a

licitação para o engenheiro cons -
truto r. É possível examinar d eta -
Ihes na imagem feita da planta
arquivada na Prefeitura Municipal
de Campinas em processo para
a requisição da aprovação dessa
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vila

As duas leis de 1936 eram
bastante semelhantes quanto às
obrigações e deveres , sendo que
na segunda , os terrenos deveriam
ser de propriedade do município ,

porém , também , além da zona
dois , e a venda ou aluguel dos
prédios só poderiam ser efetuados
para funcionários ou operários
ig a dos à municipalidade, ativos ou

aposentados . 9

Junto ao Bosque dos J eq ui -

ti b ás , em área de abrangência
de patrimônio ambiental , pois o

Bosque é bem tombado pelo Con -

de ph a at e Conde pa cc, temos a

Vila dos Je qui ti b ás , um mod e É o

de núcleo residencial sugerido por

essa legislação . O loteamento que era de propriedade de
Cezar de Faria Lima , foi adquirido pelo município para
levantar edifícios do tipo econômico e ven dê - los aos fun -
ci on á rios públicos . Foram construídos vinte e quatro prédios
e , depois de prontos , financiados aos servidores municipais .
Os engenheiros do Departamento de Obras e Viação foram
responsáveis pelos p rojeto s das casas e pela fiscalização e

administração das obras . De acordo com a legislação para as
casas populares , o comprador não poderia realizar na casa
nenhum melhoramento ou mudança no p rojeto , sem o con -
sentimento da Prefeitura , antes de obter a escritura definitiva
no final do financiamento , que geralmente era de 15 a 20
anos , A imagem reproduzida da casa operária na Vila dos
Je qui ti b ás aprovada em 1935 é um bom exemplo do programa
seguido, padrão para essas construções . Tanto os prédios iso-
lados como os ge mina dos ( dois a dois ou em grupos de seis)
apresentavam espaços livres nas laterais de pelo menos 1, 50
metros e recuo de 4 metros , reservado para o ja rd im . Nesse
núcleo , os edifícios são de um pavimento e com o mesmo
tipo de fachada . Nos fundos , uma área de até 18 metros
era usada como quintal e ainda tinha um tanque coberto ,
um “tel hei ro " , um varal e , em alguns , um 9 a 1 in hei ro ou um
depósito para lenha ou carvão . Exemplos dessas construções
podem ser vistos , ainda h oje , nas ruas Proença e Jorge
Har rat
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1935 . Vila Jequitibá, Rua Uruguaiana, Bosque
Arquivo Público Municipal de Campinas



As vilas Mogi ana e São Bernardo , decorre n -

tes da mesma política , apresentavam formas bem
acaba das dessas propostas de moradia . Veja mos :

A vila Mogi ana , no loteamento da antiga
vila Itália , propriedade de Pedro Rose len , fo
adquirida pelo município e doada à Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Zona da Mogi ana ,
para atender o p rojeto de construção de casas
para os funcionários ativos e aposentados . Loca
liza va - se entre os trilhos da Estrada de Ferro da
Mogi ana e da Sorocabana .
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1940 . Vila Marieta
Arquivo Público Municipal de Campinas



(_ am bu í ( 2 ) , 11 ka , Esta nisI á u , Póvoa e Ave -

ni ente . Na Ponte Preta , onde , desde o

in í< io do século XX/ haviam se instalado
várias indústrias , sobretudo as tece lage n s/

com destaque para as de seda r en con -

tr amos as Vilas : Marta , São Paulo r Em í ,
das Se das 1 Meirelles e Elza ; subindo o

espigão e sendo con tornado pelo córrego
do mesmo nome , o Proença , região onde

Na vila São Bernardo , o investi - ficavam as Vilas : Proença , Lídia e dos
me nto foi da Fundação Casa Po pula rr Je qui ti b ás ou dos Funcionários ; entre o

órgão federal que fina nc i ava a compra Proença , a Ponte Preta e a Vila Industrial r

de imóveis do tipo e con ô m 1 co para tEa - as Vilas : Marieta e Paraizo
baI ha dores em parceria com o mun icí p 1 o

As terras foram compradas da Com pa - Os interessados em adquirir uma
nh ia Rossi & Borg hi pela Prefeitura e dessas casas / tinham que estar vinculados
doada à Fundação . Nessa vila / foram a um Instituto de Previdência , como ativos
construídas cerca de 200 casas . Grupos ou inativos , de empresas privadas r públicas
de casas divididos em sobra dos , quando ou autarquias . A seleção era feita a tra -

a construção tinha até 60 m 2 , e térrea r y és de critérios organizados pelos setores
quando tinham até 70 m 2 . O coni un to , de assistência social pública , com normas
além das residências , tinha praças r esco - bastante rigorosas no que diz respelto a
las e ja rd in s . garantias de que cada comprador ad qu 1

r iss e um só imóvel e fosse o pró pr 1 o

Incentivados por uma legislação residente pelo menos até o fim do fina n -

favorável ao desenvolvimento , os vazios € ia men to . Natura [ mente / havia todo um
urbanos foram sendo completados sis te - cuidado para que a política habitacional
m a ti ca mente e , conforme dados da Mono - fosse aplicada de forma a atender ao
grafia de Campinas de 19521 entre o morador de baixa renda e reduzir as pos -
final dos anos 30 e o final dos 40 / s ib iI idades de se transformar apenas em

o município apresentava um total bas - mais uma aplicação para retorno fina n -
ta nte promissor de 64 , 6 % de área cons - c.ei ro .
truíd a . A configuração da planta da
cidade urbana foi ganhando forma
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As casas construídas , conforme os

Relatórios Municipais , tinham o br 1 g ator 1 a-
A antiga Vila Industrial, que até as mente que ter suas plantas aprovadas por

duas primeiras décadas do século tinha engenheiro municipal do Departamento de
a briga do as edificações voltadas para Obras / onde também podiam ser en con -

a moradia dos trabalhadores , passou a tra dos pro jeto s prontos 7 caso fosse do
apresentar novas vilas dentro de seu interesse do construtor. A maioria desses
perímetro : Vilas Ri alto , Helena , S . José / c on i un to s era composta , em média , por
Gui 1 h,rme, MacHardy, da Fortuna r Pau- q,at,o ou cinco quarteirões, podendo
lista , Rizzo , Mogi ana e São Bernardo . 1_ he g ar até ao triplo dessa extensão . Alguns
Além dessa região , subindo a Av- Brasil se destacaram pelo volume de prédios ,
e a Imperatriz Leopoldina , havia outra como foi o exemplo da Vila de São Be r-
Vila nascida nos loteamentos ao longo da na rd o . c_om 245 casas , ou a vila E stan is -
Funil e nse , a Vila Nova / que se expandiu 1 á u , com 150
em : Vilas Valverde e Buarque Macedo ;
em seguida , o Bonfim que , desde o final
do século XIX , sed i ava fund içõe s , con -
ti nu ou nesta vocação industrial e res i -
de ncia 1 / abrigando as Vilas : Ita pura ,
Andrade Neves e Ferreira Jorge ; as
terras entre o núcleo Santa Cruz e o

Cam bu í são lote a das , surgindo as Vilas ;



O decreto lei n 9 82 de 26 de dezembro de 1940 fo
particularmente interessante , porque não apenas reforça
as condições favoráveis para esse tipo de edificação ,

como fornece descrição pormenorizada dessas construções .
Comparado aos desenhos das plantas e seus memoria is
descritivo s , de fato sugere um padrão de edificações
populares para as décadas de 30 e 40 . 1 a

A maioria das quarenta plantas de prédios que exa -
mina mos dentro dos requisitos considerados econômicos ,
populares ou operários estava dentro da classificação do
Tipo B ou II, com dois quartos e uma sala , conforme
pode ser visto nas habitações prol etárias da Vila Marieta
Algumas raras diferenças , como uma cozinha e uma copa
em um mesmo prédio considerado popular, podem ser
observadas , porém , sempre guardando o máximo de três
cômodos mais uma sala . As construções do tipo mínimo ,
como essas , tinham paredes de 1/2 ti iol o , pé direito red u-
z ido , cômodos com 8 m 2 , w. c . e chuveiro com 1, 20 m 2 ,

cozinha com 3 , 20 m 2 e tanque coberto . Prédios agrupados
até o máximo de seis , tendo na frente uma faixa ai a rd i -
nada , com 6 m de largura , e quintais na parte posterior,
so É a dos com varal de roupa e pequeno gal in hei ro

Desses quarenta exemplares , apenas um , classificado
no Tipo B , ocupava praticamente todo o terreno , dei -

xa n do ínteg ro apenas o recuo de quatro metros na frente
Porém , sem ter um completo domínio da quantidade
de edifícios autorizados pela administração municipal ,
não foi possível precisar o que poderia ser considerada
exceção , apenas foi possível apontar pequenas d ife
reriÇa s

Foram , então , a partir de 1940 , estabelecidas
normas para construções , que vieram facilitar ainda mais
a formação dos núcleos de habitação do tipo econômico
e , iu sta mente nesse período , o número de habitações
superou o número de habitantes . Portanto , podemos in fe -

rir que as medidas tomadas su rt ira m efeito adequado ,
tendo sido bastante positiva , a principio , a política ado -
ta da

Observando essas casas populares ou operárias
construídas nesse período , que se espalham por toda
a cidade , fica a sensação de que realmente a maioria
nasceu de p rojeto construtivo único , tais as semelhanças
Ho je , muitas dessas edificações que ainda restam e estão
inseridas em bairros da cidade aparecem como fra 9 men -
to s da malha urbana , edificada s a partir dos primeiros
trinta anos do século XX , São testemunhas bastante sign i
fi cativa s das transformações da história urbana e do pro -
cesso de formação da Campinas industria
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N O T A S

1 Discurso do Prefeito O rozi m bo Maia à

Câmara Municipal em 1920 - Relatórios da

Câmara de Campinas - 1929

2 O engenheiro e professor Francisco An haia

de Melo . da Escola Politécnica de São Paulo

foi chamado pela prefeitura de Campinas
para apresentar um Plano para a cidade em

1929 que foi chamado o Master Plan . An haia

deu início à planta cadastral, mas não pode
dar continuidade , provavelmente , por estar
envolvido em movimento contra o governo de
Getulio Vargas em 1932

3 Resolução Municipal n' 606/ 1920 do Ve re -

ad or Alvaro Ribeiro em - Coleção de Leis,

atos , resoluções e decretos do Município de

Campinas , 1920 a 19 50

4 Em 1934 , o engenheiro Francisco Prestes
Maio é contratado pela prefeitura de Campi -
nas para elaborar um plano urbanístico que
foi designado Plano de Melhoramentos U rba

nos

5 Ricardo Badaró é o único que tem tra ba .
1 ho publicado sobre essa questão em Campi
nas . ( Plano de Melhoramentos Urbanos do

engenheiro Prestes Maia . )

6 Coleção de Relatórios da Câmara do Mun i -
cípio de Campinas de 1920 a 1950

7 A localização dessas habitações populares
ou econômicas estava bem especificada nas
normas através dos artigos do Código quando

regula montoya o perímetro urbano em quatro
zonas , ou seja : ”Artigo 1 ' - Para todos os

efeitos do presente Código , fica a cidade
dividida em 4 zonas, de acordo com a sua

disposição e as condições correspondentes
das ruas nas mesmas contidas . . . " ; “Artigo

3 44' . As casas operárias agrupadas cons -
tit u indo "vilas" , só poderão ser construídas
além da 2 a zona da cidade, su jeitas sempre

a recuo obrigatório de 4 metros

8 A Coordenadoria de Patrimônio Histórico de Campinas
conserva em seus arquivos documentos referentes a essas
vilas .

9 Lei n' 497 - 1936

Concede favores para construções de habitações populares

“A Câmara Municipal de Campinas decreta
Art . 1 '’ - Fica o prefeito municipal autorizado a conceder

sen ção de emo lumen to e taxas de licenças para a

construção, bem assim do imposto predial, territorial e de

viação , durante os cinco primeiros anos a quem construir
casas de habitação popular, isoladas ou em vilas desde que
o bed eça m as prescrições do Código de Construções e desta
lei

Art . 20 - Para goza rem os favores desta lei os interessados
deverão

construir pelo menos dez casas do tipo aprovado pela mun i -

ci paI idade; localiza - las em bairros determinados pela Prefei -

tu ra , dentro do perímetro servido por água , luz e esgotos ;
aluga - las por preço mensal que corresponda no máximo

iu ros de 10% ao ano, sobre o valor ve na I do imóvel ;
A Lei seguinte n ' 498 do mesmo ano , dá orientações
para s as casas populares a serem construídas pela própria
prefeitura
"Providência sobre construções de habitações populares .
Art. 1 ' - Fica a prefeitura autorizado a mandar construir,
em terrenos municipais, habitações populares , obedecendo
ao dispositivo no Código de Construções , e a vend ê- las, de

conformidade com o estabelecido nesta lei

Art . 2 ' - Os prédios serão vendidos a funcionários e
operários da municipalidade, ativos e aposentados
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l O A designação - casa operária ou popular - tem

o mesmo significado , ligado a classificação de habitação
mínima ou econômica que seguem os padrões construtivos
esti pu lados pela legislação decreto lei n' 82 / 1940

Tipo 1 : quarto 16 m2 ; cozinha 7 m2 ; banho 3 m2

Tipo I1 : 2 quartos 10 m2 e 8 m2; cozinha 5 m2 ; banho
3 m2

Tipo III : sala 12 m2 ; 2 quartos 10 m2 e 8 m2 ; cozinha 5
m2 ; banho 3 m2

Tipo IV: sala 12 m2 ; 1 quarto 1 O m 2 e 2 quartos 8 m2 ;

cozinha 5 m2 ; banho 3 m2

Os prédios do tipo I e II , levantados depois da Lei

82 / 1940 , foram construídos com % ti jol o , sem forro , piso
com ladrilhos de cerâmica , pé direito reduzido, cômodos
com área mínima
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Patrimônio Histórico na Prefeitura Municipal de Campinas.
figueire@bestway.com.br
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A, Areas Verdes
Plano de Melhoramentos
de Campinas

no

Sia mara Barbosa SIro ppa de Lima

O d ese io de progresso , estimulado pela
crescente industrialização de Campinas , implica
em uma total mudança na imagem cita dina a
partir dos anos trinta do século XX . Um plano
estratégico de transformação e controle do c res -
cimento da cidade se sobre põe às intervenções
pontuais solicitadas pelos prefeitos ou sugeridas
por vereadores e engenheiros da prefeitura ; e o

contato com os recentes '’ manuais práticos ’' de
urbanização europeus e norte-americanos , bem
como a consolidação da Escola Politécnica de
São Paulo , elevando a nível nacional o nome de
seus profissionais , farão com que os políticos
campi nei ro s desenvolvam formas de viabilizar o
desenvolvimento urbanístico na cidade . Pauta -
das , sobretudo , nos problemas de circulação , as
teorias urbanísticas do início do séc u ! o XX se
d ete rã o nos espaços públicos : estradas , a ven
das , ruas , praças e ja rd in s , propondo mudanças
profundas na estrutura e organização da cidade .

Aliadas à circulação , as alterações na imagem
urbana implicará o também em novas tipologias
arquitetônicas e paisagística s
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Para assegurar os propósitos maiores de seu
discurso , ele propõe um pro jeto de lei auto ri -
za n do o prefeito a contratar um urbanista para
organizar o ’' Plano de remodelação e expansão
da cidade de Campinas " em sessão do dia 5
de i un ho de 1929 e, no dia 4 de setembro do
mesmo ano, apresenta outro projeto que sus -
pend ia temporariamente as obras de melhora -
me IItOS na cidade , fossem elas a larga mentes de
ruas , reformas de praças e ja rd in s, ereções de
monumentos , etc . , até que fosse aprovada pelo
legislativo a planta definitiva da cidade ( sendo
elaborada por ordem do prefeito Oro sim bo Maia )
Como forma de garantir a contratação do enge -
n hei ro An haia Mello , iu stifi ca seu p rojeto de le

deixando claro que de nada ad iantava iniciar
novas obras visto que brevemente a cidade teria
um pro jeto definitivo .4 No entanto , um parecer do
engenheiro Carlos W. Stevenson decide arquivar o

p rojeto em questão, sendo inúteis as tentativas do
vereador Belfort de Mattos em sentido contrário .

No dia 22 de outubro de 1929 , um
ofício do Prefeito Oro sim bo Maia à Câmara
Municipal novamente apontava para a n ecess i-

dade de elaborar- se um plano para a cidade

A elaboração de um plano de mel ho -
ram en to s para Campinas , que culminou no
Relatório do engenheiro arquiteto Francisco
Prestes Maia em 1935 , teve início anos
antes com um discurso do vereador WaI de -

mar Rangel Belfort de Mattos 1 em sessão da
Câmara Municipal do dia 29 de maio de
1929 , no qual apontava para a '’neces si -
dade de se elaborar um plano , de acordo
com os preceitos do urbanismo, para a
remodelação de Campinas"2 . Nessa ocasião ,
chega a fazer sérias críticas à cidade , des -
c revendo inclusive algumas praças e jar-
din s , como o monumento a Carlos Gomes
na praça Antônio Pompeu , que considerava
mal localizado , e o grad iI que o c irc un .
dava sem “ razão de ser ” . Já os postes ,
considerava - os bonitos e artísticos , mas o

número excessivo sufoca va a praça . Critica
também os melhoramentos do Largo do
Rosário (reforma de 1895) , chamando de
“ferrugento e anacrô nico " o repuxo ali
existente , e de “ina dm issívei s" os bancos
com anúncios de casas comerciais e ” latas
sara pintadas colocadas em volta das árvo -
res antigas, imp restáve is e assimetri ca mente
dispostas", as quais serviam apenas para
encobrir as ’' feias fachadas dos prédios que
circunda m a praça” . Suas críticas não se

m ita ram às praças centrais , pois o in co -
moda va a cerca de arame que protegia as
árvores em formação na praça Correia de
Mello ( local do Mercado Municipal – 1908) ,

e, finalmente, diz que os poucos e par-
cia is melhoramentos que se faziam seguiam
os planos de engenheiros municipais , aos
que embora tivessem boa vontade , faltava
competência . 3

“ ( . . . ) Poderá parecer a muitos
ser uma te merida de cogitar-se deste
assumpto em occa sião de tamanhos
apertura s , de uma crise mundial ,

sem precedentes . Não há tal porém
Campinas, por sua administração,
não pode descu rar de um assumpto
de tamanha relevância . Eu não
penso positivamente em realizar tão
grande e indispensável em pre h end i -

mento . É cousa para levar dezenas
de an nos , ou séculos mesmo . O que
eu de sejo , Ex mos Sn rs . Vereadores ,
é organizar um plano para ir tendo
execução pau latina , de accô rda com
os recursos da occasião

É claro, é evidente que Cam -
pin as progride , com tendencia a
ser uma grande cidade , talhada
a ser um centro industrial p rivi Ie -
gia do pela sua situação e vias de
comunicação . Desde que se ja con
cl uid o o grande reforço do abas -
teci menta de águas em vias de
execução, isso se evidencia rá de
modo positivo . Assim sendo, ella
não pôde permanecer com suas
ruas estreitas, sem os indispensáveis
log rad ouros públicos e outros mel ho -
ramentos de que se recente actu -
a 1 mente . É necessário, pois, uma
deliberação a respeito do que so Ii -
citei pelo alu di do offi cio . ”5

Segundo Antonio da Costa Santos , esse
ofício provoca uma reação do vereador Be ! -
fort de Mattos , por serem suas as sugestões
sobre a contratação de um urbanista e a
nomeação de uma comissão de urbanismo .
Assim , naquele ano, concluída a planta cad as -

traI da cidade pelos engenheiros Jorge Macedo
Vieira e Carl Alexander O eIsner, a qual deve -
ria servir de base para os estudos urban ísti cos ,
foram mantidos contatos com o engenheiro
arquiteto Luiz de An haia Mello , professor de
urbanismo da Escola Politécnica de São Paulo ,

visando a elaboração do plano de expansão
para Campinas . Após visitar a cidade, o en ge -
n hei ro apresenta uma proposta de honorários
e envia um relatório com considerações gerais
sobre o urbanismo e sobre a necessidade
de elaboração de um “ Master Plan" , expondo
todos os itens importantes a serem considera -
dos em tal trabalho



O engenheiro arquiteto Luiz Ign á -

cio Rome i ro de An haia Mello era p rofes
sor, desde 1926 , da disciplina Estética ,

Composição Geral e Urbanismo na Escola
Politécnica de São Paulo , além de vice -

diretor da mesma Escola desde 1928 . Era
também presidente do Instituto de Eng e -

nh aria , e suas palestras sobre urbanismo
eram publicadas pela Revista do Instituto
de Engenharia , portanto , um nome ext re -
m a mente conhecido e respeitado , sobre -

tudo no estado de São Paulo .

Seu relatório para Campinas a pre -

senta , em primeiro lugar, o que ele
chamou de ” bases fundamentais para
a urbanização efetiva das cidades " 6
que press up unha a organização de uma
Comissão do Plano da Cidade , a
Comissão de Urbanismo, chamada muitas
vezes de Comissão de Urbanista s , e a
contratação de um Urbanista para consul-
tor e orientador dos trabalhos da mesma
A Comissão e o Urbanista deveriam
u ntos formular as questões essenciais
para a urbanização e iniciar uma
campanha de divulgação , visando a
aceitação pública , isto é , " vender a
d é ia ao público " ; ao Urbanista cabia
a organização do Master Plan e a
elaboração de um Relatório final ; à
Comissão cabia acompanhar todo pro
cess o de formulação do plano e sua
aplicação



Em linhas gerais, o Master Plan
deveria cumprir o seguinte roteiro : 19

elaboração de um inquérito cívico , o ”civic
survey " , devendo ser minucioso e completo ;

29 - elaboração de uma planta cadastral da
cidade e arredores , a qual i á havia sido
iniciada ; o resultado do inquérito mais a
planta cadastral serviria m de instrumentos
para que Urbanista e Comissão pudessem
prever a " cidade futura , hi gi ê nica , con ve -
ni ente , bela " . O plano completo , master
plan , deveria conter o que estava d ete rm i -
nado pelo Standard City Planning Act, uma
lei federal norte-americana , que ele trans -

creve em seu relatório , deixando claro o

conteúdo do plano urbanístico .

108

“ Locação geral, caracter e extensão
das ruas , viadutos , sub -ways , pontes , cursos
d’agua e suas margens , boulevard s , ave ni -
das , parques , playgrounds , praças , aero por-

to s e qua esq ue r outras vias pub Ei cas e espaços
abertos ; locação geral dos edificios publicos
e de uso publico ; locação geral e extensão
de todos os serviços colletivos , de propriedade
publica ou privada , se jam de agua , exgottos ,
drenagem , luz , força , transportes , com m unica ção
e outros ; a re locação , alargamento , abandono ,
mudança de uso e extensão de qualquer dos
itens anteriores ; um plano de ’ zon ing ’ para o

controle da altura , ares , volume , locação e uso
de todos os edificios , publicos ou p articula -

7res

Ao observar mos o

segundo item deste 19 artigo ,
constata mos a relevância das
áreas verdes enquanto espaços
públicos traduzidos em praças ,
a rd in s , parques e ruas arbo ri

za das , bem como sua estreita
relação com a estética e a

higiene da cidade

Do relatório de An haia Mello , foram leva -
das adiante as recomendações de se criar uma
Comissão de Urbanismo e contratar um Urb a -

ni sta Consultor. A Comissão foi criada pelo
Decreto n 9 1 1 de 1 9 de fevereiro de 1931,
composta de 16 membros , a começar pelo Pre -
feito Municipal e um representante de cada área
a ser considerada pelo plano , como chefes , in s -

p eto res e superintendente s das companhias de
estradas de ferro, transportes e telefonia , eng e -
nh eiros chefes da prefeitura e representantes

Em 1933 , o antigo dire -

tor da Repartição de Obras e
Viação , engenheiro Perseu Leite
de Barros , é nomeado prefeito
da cidade e em seu Conselho
Consultivo estava o também

Maquete do Plano de Melhoramentos Urbanos de
Campinas, 1935. Os dois edifícios em destaque
são: a Catedral à esquerda e o Fórum à direta, com

lroposta para o Largo do Rosário.
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da sociedade civil, tais como médicos ,

advogados , etc . O artigo 19 do Decreto
criava a Comissão e detalha va o caráter
do plano , os seguintes estipula va m o

período de atuação da mesma (três
anos) , a não remuneração dos trabalhos
e a regulamentação das ações através de
um Regimento Interno

”Artigo 19 - Fica crea da a

Com missão de Urbanista s , com o orgão
consultivo da Prefeitura Municipal, quanto
ao plano de :

19 - Remodelação e Expansão da
cidade ;

29 - Abertura de ruas e

avenidas , extensão e disposição
das praças , ja rd in s e parques ,

arborização , galerias , calça -
me nto e tudo o mais que se
reI aci one com a esth et ica e

hyg iene da Cidade ;

39 - Serviços de aguas e
exgott os ;

49 - Serviços de el et ri -

cidade . bondes . radio , tele -

phone , etc . ” 8

engenheiro Carlos William Stevenson 9,

o qual volta novamente ao assunto
do Plano de Melhoramentos em uma
conferência proferida no Rotary Club de
Campinas , considerada um impulso para
o desenvolvimento do Plano de Mel ho -

ra mentes e marco na contratação do
urbanista Francisco Prestes Maia , também
sugerida por Stevenson , confirmando a
orientação dada por An haia Mello

rt-



” O contrato de um urbanista , a fim
de colher e coordenar os dados e elementos
necessários e orientar o traço da cidade ,

é medida que por si mesma iu sti fica , como
prudente e sensata , devendo ser talvez o

primeiro passo o bi et ivo , no caminho que
urge trilhar. " 1 o

Certamente baseado na experiência de
Prestes Maia através do Plano de Avenidas
para a Cidade de São Paulo em 1930 e
nas demais atividades de melhoramentos
em andamento na cidade de São Paulo
naquele momento , Carlos Stevenson aponta
para a necessidade de seguir- se os mesmos
passos . Em sua conferência , de grande
valor teórico , o engenheiro apresenta de

forma geral um plano viário para
Campinas com a descrição de uma
série de propostas para a alteração
das principais ruas do centro , uti -
liza n do inclusive um mapa para
exemplificar suas sugestões , segundo
ele próprio , baseado no livro de
Jean Raymond : Guide Pratique de
1 ’ Urban i ste ( Paris , 1933 ) e que muito
se aproximava do plano de Prestes
Maia para a cidade de São Paulo ,
deixando também evidentes contatos
anteriores entre ambos . Suas
definições de Urbanista e da arte
e ciência do Urbanismo têm como
referência a cidade de São Paulo ,
a "des graciosa capital paulista de
outrora'’ que dentro de três décadas
transformou-se inteiramente , pela
ação artística do urbanismo, a

operar tal milagre " . 11 Essa
conferência , que parece ter sido so Ii -
citada para esclarecimentos sobre o

assunto , soa como um desafio aos
rota ri anos e a todos os lídere s da
cidade

A elite dominante , que se con
figura va também como elite inte -
ectu aI , contava em seu meio com

pessoas que haviam estudado fora do
país ou que vi ai ava m com freqüência
ao exterior, fazendo com que h ou -
yes se uma circulação de novas idéias
e também uma importante circulação
de profissionais que ora estavam em
São Paulo , ora no Rio de Janeiro,
ora em Campinas . Assim , o urb a -

n is mo se fazia conhecido e o trabalho dos
urbanista s procurado e reconhecido . Nesse
quadro , a forma que se d ese ja va para
a nova cidade nada tinha a ver com a
cidade real, de ruas estreitas e edificações
do século anterior. Vi sI um brava m - se amplas
avenidas e prédios modernos surgindo
dentro de um plano regulamentar concebido
sob os preceitos modernos
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Em 1934 , é contratado o engenheiro -

arquiteto Francisco Prestes Maia 12 para ela -
bora r o plano de urbanismo para a cidade ,

apresentado no ano seguinte em forma
de um Relatório Preliminar. Num momento
em que a cidade passava pela transição
da economia cafe eira para uma economia
predominantemente industrial , o Plano de
Melhoramentos foi concretizado através de
tal contratação , para que , como urbanista ,
formulas se " propostas que orienta s sem ,
segundo os modernos conceitos urban ísti cos ,
novos rumos do crescimento da cidade . " 13

O Plano Preliminar elaborado pelo
urbanista foi apresentado à Câmara Mun i -

ci paI de Campinas pelo prefeito João Alves
dos Santos durante o exercício de 1935
e dedica um capítulo específico às áreas
verdes , sobretudo aos Parques , e tem um
papel determinante na inserção de novos
modelos paisagístico s na cidade . Com base
na experiência i á desenvolvida em São
Paulo , Prestes Maia traça para Campinas
um plano similar (sendo o plano para Cam -
pin as mais sintético ) , e , embora não tenha
dirigido pessoalmente sua implantação , os
preceitos urbanístico s e propostas por ele
desenvolvidas norte a ram os " melhoramentos
urbanos" da cidade por pelo menos três
décadas

Naquele mesmo ano , Prestes esboço u um
programa de trabalho para norte ar seus estudos
e este foi trans c rito pela Repartição de Obras
e Viação como parte de um Relatório Parcial
referente aos serviços executados em 1934 . Tal
esboço traz de maneira geral o caráter do
plano da cidade , que ele afirma estar pratica -

mente esta nda rd i za do nos países mais d esenvo l-

vi dos , e para Campinas seria seguido o plano
de Lan chester por ser considerado clássico . A
maneira como ele inicia sua exposição e o

reconhecimento em relação à iniciativa tomada
pela municipalidade camp in eira demonstram o

grande significado do Plano naquele momento ,

o qual sinaliza va para uma completa “ ruptura
entre a cidade existente e a que se pretendia
construir



“ Na antiguidade a fundação duma cidade era uma solenidade religiosa e não
se realizava antes de afirma rem os aug u res que os deuses eram prop ici os . Podemos
fazer um paralelo : ho i e é a inauguração dos estudos urban ist ic os que pode ser
considerada solenidade c iv ica , porque marca o inicio da vida urbana consciente e

perfeitamente organizada .

110 Aproveito esta oportunidade, quando se iniciam os nossos trabalhos – dos
primeiros e mais promissores no genero , que se fazem no pai z – para saudar
nas pes s ô as de V. S , e dos membros do Conselho Consultivo a cidade de Campi -

14nas

Em suas considerações , o Urbanismo estava longe de resumir- se a um plano
de ruas , tratava-se do entre laçamento de todos os fatos e aspectos urbanos e
municipais . O plano deveria ser compre ens ivo e abrangente , técnico , ou melhor
científico " , pautado em pesquisas e estatísticas , " baseado em critérios precisos " e
orientado pela experiência estrangeira no que for cab íve l ” – os exemplos por ele

destacados são o americano e o alemão . Deveria ser também p róti co , buscando
atender às possibilidades econômicas e legais , necessidades reais e aos desejos da
população naquilo que for razoável, E , por fim , deveria visa r um período de tempo
de 20 a 50 anos para que se fizesse uma execução gradual das obras e iu stifi cass e
as grandes previsões futuras , pois os planos não deveriam ser i medi ati sta s e nem
se deter em intervenções pontuais . Em relação aos de sejos da população , Prestes
de sco rda em parte de An haia , que considerava o survey ( inquérito cívico) um ponto
primordial ; para ele o inquérito cívico e mesmo o técnico não devem determinar o
plano e sim referenciar e esclarecer questões

Durante o ano de 1935 , pros seguiram-se os trabalhos de
Prestes Maia , mas a não efetivação da Comissão de Urban is -

tas , criada pelo Decreto n 9 11 de 1931, acaba por atrasar o

plano . No dia 12 de agosto , o Decreto ng 135 cria uma nova
Comissão de Urbanismo e é também divulgado pela imprensa
local. O i o rna 1 Correio Popular de agosto de 1935 abre sua
matéria enfatizando a necessidade de uma Comissão que aux i -

li e no Plano da cidade , como havia indicado o ” próprio téc
nico " ( se referindo certamente a An haia ) e evidenciado a

" experiência estrangeira " . O mesmo i o rna 1, em matéria ante -

rio r, do dia 30 de iu 1 ho , sob o título " Urbanismo " , i á havia
apontado para tal necessidade com um tom irônico , pois no
entender do arti cu lista , essa Comissão deveria não apenas
auxiliar na execução do futuro Plano , mas resolver problemas
que se faziam urgentes e não poderiam ’'esperar pelo grande
plano do ilustre Dr. Prestes Maia " ; afirmava ainda que durante
todas as administrações passadas a única que havia se preo cu -

pado com a remodelação da cidade fora a de Heitor Penteado,
que com a criação dos ja rd in s demonstrava interesse ” pelos
adornos e adereços da Princesa d’Oeste , ( . . . ) a muito surra dos
e enve Ihe cid os " . 15

Pouco tempo depois , em uma das reuniões com a

Comissão de Urbanismo, que aconteciam duas vezes por mês
Prestes Maia expõe o esquema do Relatório de Urbanismo com -

posto de três partes : Preliminares , Estudos (survey) e Plano de
Urbanismo . O resultado final dessa exposição foi o relatório
intitulado Rascunho dd Exposição Preliminar e vem com o anexo
do Relatório dos Trabalhos realizados pela Prefeitura de Cam -

pin as durante o exercício de 1935 ; para ele , essa exposição
não tinha caróte r de p rojeto e nem de proposta formal ; tinha ,
no entanto , um papel de pIano preliminar para " constituir guia
e referência para melhor coordenação daquelas manifestações
das aspirações coletivas , que cabem à Comissão de Urb a -

ni sm o// . 10
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-<sistema de áreas verdes0

Baseando-se no novo modelo de
influência norte-americana , o engenheiro
arquiteto Luiz de An haia Me É lo , no início
do século passado , defende a idéia de
organização de um sistema completo de
" Recreio Ativo " 17 para todas as idades
e classes da população . Uma importante
palestra de An haia Mello intitulada " U rba -
n is mo – O Recreio Ativo e Organizado das
Cidades Modernas " , realizada no Instituto
de Engenharia de São Paulo no dia 11
de abril de 1929 , exatamente o ano em
que faz suas considerações sobre Campi -

nas , é publicada na Revista do Instituto
de Engenharia . Essa palestra tem grande
significação teórica , expondo os conceitos
por ele difundido s e a clara referência
americana

Citando Ja uss ely, autor do prefácio
à versão francesa da obra de Raymond
Un win , Town Planning in Practice , An haia
reitera os dois princípios diretores do
urbanismo contemporâneo : 1 '’ - Divisão e

especialização de funções , e 2 '’ - Resta -
bel ecimento do contato do homem urbano
com a natureza , desenvolvendo ( com base
no segundo item ) considerações detalha -

das a respeito do conceito de Parques
e Sistema de Recreio , suas origens ,
experiências e benefícios . Segundo ele ,
alguns urbanista s in tentavam “ levar a

dade para o campo ” e outros “ trazer
o campo para a cidade " ; os primeiros
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seriam os partidários das cidades -
ja rd in s ou subúrbios - É a rd in s , solução
considerada ideal. No entanto , An haia
Mello vê na segunda opção , '’trazer
o campo para a cidade" uma solução
provisória e viável às grandes cida -
des industriais lá consolidadas e a
maneira de realizar este intento não
é outro senão organizar um “sistema
completo de Recreio Ativo para todas
as idades e classes da população" ,
tarefa destinada aos poderes públicos
municipais , estaduais e federais

Muito próximo aos conceitos
apresentados posteriormente no Plano
de Prestes Maia , o que indica uma
certa sintonia de pensamento , An haia
considerava os '’espaços abertos u rba -

nos” como sendo de duas espécies :
uns privados ao redor das habitações
e outros públicos para circulação ou
recreio . A rua é o espaço público
para circulação e o parque o espaço
público para recreio , no ponto inter-
medi á rio entre eles está o park- way
ou pleasure - drive, destinados si muIta -

n ea mente ao recreio e circulação

O " sistema de recreio "
considerado dadeveria ser

mesma maneira que o sistema
de ruas , de distribuição de
água , de transportes coletivos,
etc . , isto é, deveria haver “ um
plano lógico , ordenado , de
distribuição , uso e ligação
dessas áreas ” . Para que o

sistema cu mp risse seu papel ,
demanda ria diferentes tipos de
áreas verdes , com diferentes
dimensões e características,
buscando abranger toda a

cidade , os quais ele define como : playgrounds ,

play-lot ou kind ergarten , para crianças até 5
anos de idade ; nei 9 hb rh o od playground ou área
de brinquedo distrital, para crianças de até 12
ou 14 anos de idade; p layfie Id ou área de i og os
organizados , para idades superiores a 14 anos;
margens de rios e lagos ou praias ; campos de
golfe; campos de atletismo ; acampamentos mun i -
ci pais ; piscinas de vários tipos ; clubes; teatros
ao ar livre e outros ; ovais , triângulos , círculos
e mais “jardinetes centrais" ; parques urbanos;
grandes parques de periferia ; parques exteriores
e reservas florestais, estaduais e nacionais; áreas
de paisagem dominante, mas de fins educativos
a rd in s botânicos e zoológicos; e , por fim , áreas
de ligação dessas unidades : pa rkways e pleasure-
drives . " 18

Certamente baseado nas idéias de An haia Mello, o

prefeito O rosi m bo Maia manda instalar, em 1929 , um play-
ground no Jardim da Praça Imprensa Fluminense (antigo
Passeio Público) , que é o primeiro no interior do estado .
Em 1932 , um segundo play-ground será instalado na Praça
Corrêa de Lemos 19, com piscina rasa , to bo g an , diversas
gang orras , balanças e caixas de areia ; importando a quan -
tia de Rs . 3 : 206 $ 700 , os serviços foram executados pelo
Instituto Profissional Bento Quirino

Os benefícios do “recreio ativo” , d esenvo l-

vi do nos diversos tipos de áreas verdes do sis -

tema , estavam ligados tanto à saúde quanto à

formação do caráter do cidadão . Para o adulto ,
rec rear era refazer as energias e , para a criança ,
brincar era criar, estimulando o corpo e a mente
Citando Joseph Lee20, An haia Mello diz ser o

recreio "o grande antídoto da civilização" . Com
base nas experiências americanas , diz que o

aumento dos playgrounds corresponde a uma
diminuição sensível na del in q ü ê ncia juve nil, por-
tanto , "o bom recreio é o preventivo do mau
cidadão " ;21 esse caráter ci vi liza dor das óreas
verdes será uma constante nos discursos dos
urban istas modernos e também dos administrado -

res das cidades em defesa desses espaços .
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Portanto , a procura por especialistas
para orientar as reformas dos ja rd in s e xi s -

tente s na cidade de Campinas inicia-se antes
mesmo do plano que Prestes Maia estava
desenvolvendo . Há anos os prefeitos e os
engenheiros da Repartição de Obras reclama -

va m por bons profissionais , dedicados exclu -

s iva mente à arte dos ja rd in s . No Relatório
dos trabalhos realizados durante o exercício
de 1934 , sob o título "Jardins e Bosques" ,

vemos pela primeira vez a contratação de
um arquiteto paisagista , Reynaldo Die rb er-
ger, chamado para fazer a reforma do Jardim
Carlos Gomes . Passados quase trinta anos
do p rojeto de Ramos de Azevedo ( 1912 ) ,
era considerado anti quad o e sua reforma

s ava principalmente a colocação de es pé -
c ies de “ melhor efeito o rna menta
Em outra parte do Relatório , o eng e -

n hei ro chefe da repartição de Obras
e Viação dá maiores detalhes a res -
peito do trabalho desenvolvido nesse
ja rd im , bem como os custos da obra ,
distribuídos entre a pavimentação
com mosaico português, sarjetea -

m ento, plantas ornamentais , ja rd in ei -

ro s e ai ud antes e administração
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'’A Prefeitura contra cto u com o arch i -
tecto p aysa gi sta Reynaldo Die r berger, a

remodelação do Jardim da Praça Carlos
Gomes , cu i o traçado e systema de plantação
pouco est het ico e anti quad o estavam em
des accord o com a importancia da praça pri n -

ci paI da cidade .

Foram sup pri mi dos diversos trechos de
ruas para aug menta r a área dos gram ma dos
e assim conseguir maior realce para a
ornamentação p rojecta da , O ja rd im ficou com
aspecto bastante agradavel

A reforma custou 28 : 527 $ 100 . " 22



Praça Carlos Gomes
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Se em anos anteriores dim in u ía m- se os cante i -
ros para aumentar os passeios , agora aumentam - se
os canteiros para realçar a cobertura vegetal a tra -
vés dos grandes gramados e espécies ornamentais ,
o que não significa uma busca por modelos ainda
mais antigos , mas uma forma diferenciada de qual i -
ficar os espaços verdes . Há muito tempo desejava - se
a reforma desse ja rd im , considerado o pri nc ipa
da cidade . Desde a última gestão de O rosi mb o
Maia , em fins da década de vinte , se falava em
sua " modernização " , Um ano antes da contratação
do paisagista , o Departamento de Obras propõe a
remodelação do mesmo , alegando ser seu traçado
e sistema de plantação anti quad o e sem estética ,
aproveitando para expor a necessidade de um ja rd i -
nei ro - chefe para ficar encarregado da fiscalização
e direção técnica dos serviços . As referências sobre
esse profissional, como podemos acompanhar pelos
Relatórios do Departamento de Obras , são muito
esp o rá dicas , fazendo - nos supor que quando um jar-
di nei ro deixava o cargo , de morava -se muito tempo
para que fosse feita outra contratação . No ano
da contratação do paisagista Die r berger, outro pro -

fis sion aI especializado será solicitado , não apenas
para reformular o ja rd im , mas para “ orientar, por
um plano definido " todos os serviços de ja rd in agem
e arborização da cidade , tanto para ruas como para
“ praças e bosques" . 23



Por indicação da Diretoria de Parques e Jardins
da Capital, foi contratado Otto O rtl epp , que, segundo
o relatório do prefeito , era profissional " especializado
no assunto ” e de acordo com as possibilidades orça men -
tá rias fazia com que pro sse gui sse de forma satisfatória
a " conservação e melhoria " dos jar din s e bosques , Con -
tudo , o “ plano de melhoramentos" e o novo significado
das áreas verdes ganharão forma plena com as proposições
do urbanista Francisco Prestes Maia . Em seu Plano Pre 1 imi -

na r elaborado para Campinas , não apenas incentiva rá as
modificações iniciadas nos ja rd in s , como introduz irá novos
modelos , reo rg a niza n do todos estes espaços da cidade e
materia liza n do , por fim , grande parte das idéias expressas
por An haia Mello
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Os antigos ja rd in s campi nei ro s , pontualmente in se -
ri dos na malha urbana ao longo de quase cem anos ,
perde rã o certamente sua imponência diante de p rojeto s de
Parques de grande porte . No entanto , embora tímidos e

n eficientes , tendo em vista um plano macro , serão parte
dele , somando -se e integrando -se às novas áreas verdes
que surgirá o para formar o grande ” sistema

O primeiro item do chamado " Plano Prestes ” foi
dedicado à entrada da cidade , revelando a importância
de se valorizar seu acesso , pois a entrada é a primeira
impressão que o visitante tem da cidade ; portanto , deve-se
procurar aspecto agradável e , se possível , mesmo um

pouco monumental " . 24 A perimetral externa , segundo item
do plano , constituía um grande anel viário em torno da
cidade , com fins bem definidos , tais como libertar do
tráfego de travessia o centro i á con ge sti o nado , facilitar a

passagem para outras cidades permitindo manter a veIo ci -

dade , ligar melhor os " ar ra baldes " ou bairros entre si e ,

finalmente , “ servir para passeio , maxim e quando são trata -

dos como ' park- ways ’ . ’' 25 Para Prestes observar esses pontos
era buscar soluções ao mesmo tempo econômicas , estéticas ,
hi gi ê nica s , de tráfego e de segurança

O park-way foi por ele mesmo definido como : “ ave -

ni da - parque , larga , bem arbo ri za da e mesmo a ja rd i nada " 26

devendo aproveitar os terrenos mais baixos , impróprios
para a construção . Era de sei á vel que a perimetral fosse
sempre ampla , com boas rampas de circulação e grandes
raios de curvatura , devendo satisfazer ao mínimo de 4 vias
e passeios arbo ri za dos e , onde se tornar possível, manter
6 vias e passeios em grandes faixas gramados e arbo ri za -

das

O ponto forte de seu plano 27 era a circulação , pro
pondo um esquema viário através de avenidas que tra
z iam consigo o conceito de park- ways, isto é , avenidas que
deveriam proporcionar um percurso agradável ao motorista
em seu automóvel, pleasure - drive segundo A n haia Mello ,
e também beneficiar, através do passeio arbo ri za do , o

pedestre . Os park-ways comporta - se - i am como verdadeiros
parques lineares , facilitando também a ligação entre os
grandes parques urbanos que estariam localizados nas mar-
gens externas da cidade
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As idéias de planeja r o desenvolvi -

me nto e em beleza me rIto da cidade , ut iII -

za n do -se como estratégia grandes vias de
circulação aliadas aos ja rd in s e passeios
públicos, têm , sobretudo, influência norte
americana , tanto do movimento Civic Art,
muito difundido pelo engenheiro arquiteto
An haia Mello , como do City Beautiful. Uma
das origens do City Beautiful é o Park
Movement, liderado pelo arquiteto pais a -
gi sta Frederick Law O l m sted nos Estados
Unidos , na segunda metade do século d eze -
nove . A especificidade está na idéia de
Sistema , muito forte principalmente devido
à postura de O l m sted de que a cidade
deve ser estruturada pelos parques, isto
é , parte -se do princípio de que o parque
estrutura o desenho , define o traçado e
indica os fluxos . Para ele , o City Beautiful
se resume em quatro ob jetiv os específicos
1 ' - dimensão e forma das ruas ; 2 '
dimensão , tipologia dos edifícios e sua
localização em relação recíproca com os
espaços públicos; 3 ' - deslocamento das
zonas sem edificar; 4' - tratamento de
tais zonas sem edificar, eventual presença
de ruas , caráter e distribuição dos ob jeto s
emergentes sobre elas , como árvores , postes
de telégrafo, valas, etc.28 O Imsted i nfl u en -
ci ou o desenho de várias cidades a me ri
canas através da inserção de parques em
sua estrutura urbana ; como exemplo destas
cidades podemos citar Nova Iorque , Chi
ca go e Boston , cidades que serão também
citadas como exemplo no Plano de Prestes
Maia para São Paulo e Campinas

Dentro do conceito paisagístico de
O l m sted estava o estabelecimento de si ste -
mas de áreas verdes interligadas por ave ni -
das - parques , isto é , park-ways , bem como a

preservação de vales e beira - rios, intro -
du z indo o conceito de river-fronts , see -
fronts e lake-fronts , como no p rojeto
do parque linear ao longo do Charles
River

Se observar mos atentamente os
o bi et i vos traçados pelo City Beautiful e

por F. L . O l m ste d , veremos o quanto
se assemelham às propostas urbanísticas
de Prestes Maia , sobretudo no que diz
respeito à circulação , à monumental i -
dade e ao tratamento das áreas verdes
como elementos estrutura dores do des e -

nh o urbano . Certamente , Prestes Maia
conhecia bem todas estas experiências
e , em seu plano desenvolvido para
São Paulo , apresenta como exemplo
muitas dessas cidades americanas cita -
das e também experiências européias .
O Plano de Avenidas , apesar do título
sugerir uma preocupação ligada apenas
à questão da circulação , consiste de
uma proposta tota liza dora na qual est ru -

tu ra , função e imagem se unem bus -

can do soluções para os problemas de
uma metrópole emergente .

Assim como para a cidade de
São Paulo , no plano preliminar para
Campinas , um capítulo é destinado à
reestruturação das áreas verdes e ao
p rojeto de parques e suas formas de
n serçã o na cidade, vindo logo após a

exposição sobre a perimetral externa ,
por se tratar de áreas grandes e que



deveriam funcionar quase como cinturões
verdes com um caráter mais abrangente do
que os ja rd in s pontuais , podendo ser con -
sid era dos regionais . Para ele , esse era um
ponto importante do urbanismo, e a neces -

s idade de parques era pouco reconhecida ,

devido a uma " inércia " e “ má educação "
que nós , brasileiros , tínhamos em matéria
de recreio e atividades esportivas . Os
esportes , de maneira geral , no balanço
feito pelo urbanista , aconteciam de maneira
m própria ao clima e às idades , as
n sta 1 ações eram precárias ou até mesmo

nula s , não havia incentivos e exemplos , mas
sim uma ausência total de atrativos , e pre -

conceitos . Isto tudo porque d esconhecía mos
o que eram “ parques completos " . Diferente -

mente dos Jardins , os Parques relacionam - se
com a cidade em uma nova dimensão que
ultrapassa aquela do perímetro central ,

ganhando a cidade como um todo . Também
revelaram um novo conceito de p rojeto de
áreas verdes , além de um novo conceito
de uso dessas áreas , d ifu nd indo a idéia de
recreio ativo '’ ligado tanto ao lazer, quanto

à prática esportiva . Durante o século d eze -

nove , a idéia de recreio também estava pre -

sente nos Jardins e Passeios Públicos , no
entanto , não estavam ligados às práticas
esportivas ; costumava - se fazer passeios a pé
por entre caminhos arbo ri z a dos e pique ni -

que s nos gramados e nas proximidades dos
lagos ao som das bandas de música que
tocavam nos coreto s

" Reduzidos a ja rd in s públicos pe que -

nos e sem graça , sem vegetação abu n
dante , sem install ações , ( que devem ser não
apenas b ôa s , mas optima s e completas ) ,
sem as se pa rações natura es , sem com mod i -

da des , sem attractivo s , é natural que nossas

populações prefira m permanecer em casa
ou frequentar cinemas asphyxi antes . " 29

Não obstante a grande divulgação
dos parques e das atividades esportivas
feita por An haia Mello desde fins dos
anos vinte, esses conceitos haviam se
difundido praticamente apenas entre os
profissionais da área e no ambiente
acadêmico . Continuavam pouco conheci -

dos entre a população . No entanto , Pres -
tes afirma que , sempre que se aproxima
da orientação correta para esses espaços ,
o resultado aparece com sucesso , e ele
exemplifica com a própria cidade de São
Paulo , ou seja , com o ’'freqüentadís sim o
play- ground da Várzea do Carmo e as
modernas instalações dos Clubes E sport i -
vos como o German ia ; sendo que o rush
semanal para as praias demonstrava clara -
mente o des e io da população por '’recreio
ou lazer, e completa : ” o recreio activo é

um deriva ti vo , ho i e mais que nunca , in dis -
pensa vel ás populações .”30
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Contudo , apenas pro i etar e instalar
parques e clubes não seria suficiente caso
não houvesse um grande conhecimento de
psicologia popular ” por parte dos profis -

sion ais especializados e da administração
pública , e um trabalho de " educação g ra -
dual das massas " . 31 Havia a necessidade
de informação por parte dos especialistas
quanto aos benefícios de saúde física
e moral que esses espaços pro po rc io
nava m , bem como sua maneira correta
de utilização ; desta maneira , os parques
seriam bem aceitos e cada vez mais so Ii
citados pela população , aumentando assim
o coeficiente de sei á vel de área verde pro -

i eta da por habitante



Em relação às experiências internacionais , diz
ser um dos motivos de uma quase recusa em se
fazer parques no Brasil a questão do coeficiente
quantitativo , pois os parques estavam relacionados à
densidade demográfica ; portanto , a nossa era bem
inferior à Europa , por exemplo . Por outro lado , res -
salta que devemos nos comparar às cidades a me ri -
canas , que apesar da baixa densidade possuem altos
coeficientes de parques . Desta maneira , iu sti fica a
necessidade de se aumentar o coeficiente campi -
nei ro . Embora os coeficientes americanos varia ss em

entre 20 e 40 m 2/hab , as referências a serem segui -

das deveriam ser as aconselha das pelos “ hi gi eni sta s ,

urbanista s e autoridades municipais"32, devendo estar
na faixa dos 20 m 2/hab
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Para o " urbanista " de Campinas , era de
extrema necessidade aumentar o coeficiente de áreas
verdes na cidade e isto se daria de três maneiras
através de playgrounds de quarteirão , principalmente
em meio às habitações coletivas , ja rd in s médios ,
oca liza dos nas áreas residenciais , e grandes par-

que s , que deveriam ser criados pelo poder público
e destinados a grandes instalações , io g os coletivos ,
atividades para adultos e crianças , passeios de
automóvel , escolas para deficientes mentais , etc
Desta forma , vemos que Prestes Maia inaugura va em
Campinas o conceito , extremamente moderno , de Sis -

tema de Áreas Verdes ou Sistema de Parques, per
mean do toda cidade e atendendo a todos os níveis
de necessidade , transformando a cidade num grande
parque , acentua n do a fama camp in eira de cidade
bem arbo ri za da que irá vigorar até nossos dias .
Diferentes tipos de áreas verdes e a arborização
das ruas faziam com que o verde ultra passasse a

dimensão do ja rd im e a ti ng iss e toda cidade , trans -

formando - a num grande ja rd im , ou melhor, num
parque

Propõe a criação de dois parques maiores ,
sendo um na Vila Industrial e outro no Taquara 1,

localizados um em cada extremo da cidade a pro -

ve ita n do áreas disponíveis . Para os parques de tipo
médio propõe o , i á existente , Bosque dos J eq u iti b ás
e o Parque do Saneamento , uma ó rea localizada no
final do Canal do Saneamento (atual Av. O rosi m bo
Maia ) , fruto do plano de Saturnino de Brito , que
recentemente havia sido alargado , retifi cad o e arbo -
ri za do

O Parque da Vila Industrial visava aproveitar
uma área inadequada à construção , com um relevo
de declive acentuado , quase um vale , mas que por
seu aspecto “ pitoresco " , era apropriada a parque .
Contudo a má qualidade do terreno era um in con
ven i ente de ordem técnica a ser enfrentado , pois a

composição do solo era arenít ica e de pouca ferti Ii -

dade . No entanto , para o urbanista , esse não era
um problema tão grave e poderia ser solucionado



á que havia água em abundância no
pequeno vale , sendo possível também
se fazer irrigação permanente por
meio de canal eta s e dre nos . Além
disso , são apresentadas uma série de
outras intervenções que fariam pos -
síve I a utilização do local para o fim
de seja do tais como : a criação de uma
vegetação parcial , reserva n do áreas
para esportes e demais instalações ,
a vegetação poderia " inspirar-se na
flora dos campos e em espécies pouco
exigentes " , o lixo municipal poderia
ser utilizado para auxiliar na
fertilização e , finalmente , no caso
de árvores maiores e isoladas pode -

ri am ser feitas '’ boas cava s em terra
fértil ”

Fazer o parque ali resolveria incl u-
s ive o problema das bo ç o rocas 33 locais ,
pois a vegetação conter ia os deslizamentos
de terra . Os estudos preliminares feitos
para Campinas fizeram com que o urbanista
desse especial atenção a alguns aspectos ,

segundo ele , considerados secundários para
muitos, mas relevantes ao urbanismo , como
é o caso dos solos e da vegetação re gio -
na I. E afirma que “ baseado nisso e mais na
prática e na observação de 20 anos de jar-
din agem em São Paulo ( parques da Avenida
Independência , bosque do Museu , mata da
Água Funda , etc , ) ” 34, iu lg ava pra ti cá vel a

construção do bosque na área em questão

Foram estipula das duas entradas pri n
ci pais para o Parque , sendo uma pela rua
João Jorge , a principal, “ a ser tratada
com certa monumental idade" 35, e outra pela
rua Sales de Oliveira , travessa curva que
eva va ao cu rtu me e mais à frente chegava

ao túnel de pedestres da Estrada de
Ferro Paulista . Um pequeno represa -

me nto do córrego existente propor-
cio na ria um " la gui nh o atraente " . O
Matadouro ( pro i eta do por Ramos de
Azevedo em 1881 ) , que se encontrava
muito próximo , deveria ser transferido
para perto do aterro da Cia Soro -
cabana , e o prédio que ali ficaria
poderia ser usado temporariamente
como abrigo e ginásio provisório .

Para ele era também essencia
preservar a margem direita do parque ,
divisa com a rua Sales de Oliveira ,

criando uma " cortina verde " . Por estar
próximo a fábricas e bairros pop u-
1 o sos e em desenvolvimento ( bairros
operários) , o parque teria futuramente

grande valor urbanístico , de saúde e bem
estar da população

Quanto ao caráter formal e estético
do parque , diz o seguinte : “ Este parque ,
como o do Taquara l , teria caracter de
bosque e não de ja rd im . Mais facil por-
tanto de executar e mais p ittoresco - " 36
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Manter os Parques com caráter de
bosque significava aproveitar a vegetação
existente sem muita derrubada de árvores ,
elaborar caminhos mais estreitos , quase
como trilhas por entre as árvores , e , pro -
va vel mente , apenas a área en vol tó ria dos
lagos seria mais aberta . O conceito do
pitoresco , originalmente pin tu res co , uti Ii -
z ando -se de uma vegetação mais densa
na busca de um aspecto mais rústico , de
uma natureza pouco manipulada pela mão
do homem , diferentemente dos ja rd in s com
alameda s largas e grandes canteiros 9 ra -
mad os , e leg ia um modelo estético , além
de confirmar a possibilidade de execução
daqueles espaços

O Parque do Taquara 1 possuía o d ife -

re ncia 1 de um lago central , podendo atingir
até 1 Km de extensão , " ótimo para recreio e

esporte " . A represa seria obtida através da
construção de um dique de terra na late ra
da estrada para Mogi , onde seriam construídas
alameda s e instalações , e, fazendo-se um refl o
resta men to na faixa de divisa com a estrada ,
teríamos novamente a " cortina verde isolante" .

Este parque seria de execução mais fácil do
que o da Vila Industrial , por se tratar de uma
área com farta vegetação e solo mais a pro -
pri ado . Próximo à estrada para a cidade de
Mogi Mirim e outras cidades vizinhas , alcança -
ria rapidamente um caráter regional

A proximidade dos dois Parques em
relação à área urbana , um de cada lado
da cidade , era vista como uma grande vanta -
gem destes espaços , podendo - se chegar a eles
até mesmo a pé . Os parques médios também
seriam dois, um i á existente e outro a ser
pro i eta do . O primeiro , i á pronto e em franca
utilização , seria o Bosque dos Je qui ti b ás , que
se manteria de porte médio por dois motivos
o alto preço para a mp Ii á - lo , pois estava em
meio a um bairro residencial consolidado ,
e a dificuldade de receber instalações es por-
t iva s sem pre iu dica r a vegetação . O Bosque
nesse momento i á desenvolvia atividades d ife -
ren cia das ligadas ao lazer, possuía um resta u-
ra nte , vários animais , formando um pequeno
zoológico , e freqüentes apresentações musicais
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no coreto . Recon he cê - lo com o parque de man daria uma
constante adequação de seus equipamentos, i á que a

preocupação em formar uma farta vegetação não seria
necessária

O segundo parque seria o Parque do San e a
me rIto , a ser pro i eta do no final do canal do San e a
me nto , utilizando-se da área chamada de ” filtros do
saneamento" . Esse parque não será descrito por Pres -
tes Maia , mas sua área será contada i un to às demais
áreas verdes .

As obras do canal do saneamento se estendia m
desde 1896 , quando Saturnino de Brito propôs a
construção do canal aberto . Em 1918, na prefeitura de
Heitor Penteado , pro ced eram - se alguns melhoramentos
no local, pro long ando a Avenida Marginal ou Ave -
n ida do Saneamento ( atual Av. Oro sim bo Maia ) , imp Ii -

can do em algumas de sa pro pri ações (trecho entre as
ruas Major Só Ion e D . Lib â ni a ) . Nesse ano , também se reinicia -
ram os trabalhos de sarjete a mente , m a cada miz ação , iluminação
e arborização de toda a extensão da avenida . A arborização foi
feita com mudas de alec rins distancia das em 13 m umas das outras
e para a iluminação centralizada , postes o rna menta dos . 37 Como
a cidade crescia naquela direção e havia ainda área disponível
no fim do canal, a proposta de Prestes para a criação do parque
traria grandes melhoramentos à região , além de legitimar a Ave -
n ida do Saneamento como uma importante via de ligação ao novo
espaço público , agindo como uma verdadeira park- way, con fi r-
mando a proposta de passeio linear vis 1 umbra da anos antes pelo
engenheiro Saturnino de Brito .

Campinas possuía naquele momento uma metragem de
216 , 054 m2 de ó rea s verdes incluindo as ruas envoltó rias , segundo
as estatísticas levantadas pelo urbanista . Somando - se as novas
áreas pro i eta das , o bt in ha - se um coeficiente considerado alto em
relação ao número de habitantes ( pouco mais de 70 . 000 ) . Toda -
via , os grandes parques deveriam ter uma abrangência regional ;
além de serem pro i eta dos para o futuro , portanto considerando
o aumento da população . O tempo estimado para consolidação
desses espaços era de 10 a 20 anos , podendo a população atingir
por volta de 200.000 habitantes , número que será utilizado para
os cálculos feitos por Prestes . Fixando a cifra de 13 m 2 por h abi -
tan te , as áreas a serem pro i eta das deveriam somar um total de
2.000.000 m 2 assim distribuídos



Parque Vila Industria f

Parque do Taquara
Parque do Saneamento ( parcial )

. .. . 1.200.000 m 2

700.000 m2

. . . . 100.000 m 2

2 .OO 0.00 Dma

A conclusão seria a de um número em nada exc es -
s ivo , mas aceitável, mesmo que considerada uma cifra
ainda abaixo do recomendável, E o recomendável para ele
era ao menos os coeficientes norte-americanos , que eram
de 20 m 2/hab . Contudo , aconselha que as transformações
se jam iniciadas pelos parques médios e ja rd in s de b air-
ro s , ou os playgrounds . Segundo seus levantamentos esta
tíst ico s , a quantidade de áreas verdes em Campinas
até 1935 ( 216.054 m 2) estava distribuída da seguinte
maneira :

PARQUES E JARDINS DE CAMPINAS3'
( Cifras aprox im ativas )

Luiz de Camões , , , ,
Corrêa de Mello39

Praça do Pará
Praça Pedro ll40
Praça Carlos Gomes
Praça XV de Novembro . . .

Praça Andorinhas
Praça Corrêa de Lemos . . . . . , . . . . . . .

Praça Ramos de Az evedo41
Praça Imprensa Flu min en se42
Triângulo da Av. Ita pura
Triângulo da rua Antônio Cesar ino . . . . , . . . . .
Praça Bento Qui rino43
Bosque dos Jequiti b ás
Mercado44
Jardim Chapa d âo45
Jardim em S , Bernardo *

Jardim na rua Joaquim Villa c * ( ar rua m ento
Vila Marieta * .

5.929
6.776
11.550
16.800
16.800
7.250
600
4.000
1.350
12.870
500
900
2.420
94.349
5.600
13.020
10.450
3.840
1.050

novo) . , . . . . .

Estavam apenas reservados os terrenos .



Em outra breve estatística , Prestes Maia compara os
coeficientes de áreas verdes de algumas cidades européias
e americanas com São Paulo e Campinas , relacionando a
metragem quadrada de áreas verdes por número de h abi -
tantes . Esse método de analisar comparativamente as áreas
verdes de Campinas com outros países , utilizando também
no Plano realizado para São Paulo , é uma forma de i gua -
lar as cidades brasileiras aos bons exemplos estrangeiros ,
e demonstrar isso estatisticamente era também uma forma
de convencer que o que estava sendo proposto era rea
mente bom e necessário

122

ÁREAS LIVRES4'

ESTATÍSTICA DE ALGUMAS CIDADES

A Ba rm en
Bonn . . . .

B res lau .

Casse
Gõrlitz .

Mag der bu rg
Düsseldorf

14 ,5m2/hab.
16,0
10,8
14,3
12,2
22,3
17,0

B A cidade americana considerada normal . . . . . . .

A cidade ideal ( Lay.
Boston (c/ parques externos) . . . . .
Boston (sem/ parques externos) .

Washington .

Indianapolis

20,0
60,0
90,0
20,0
40,0
28,0

C

D

Viena
Paris . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Buenos Aires ( pIano )

25,0
................................ 7,3

.. 30,0

São Paulo, 1911
São Paulo , 1935 ( com Ibirapuera e Água Branca )
Campinas, atual . . . .
Campinas , proposto

0,7
8,0
3,0
13,0

Com base na tabela acima , São Paulo aparece com
um coeficiente de 8 m 2 de área verde por habitante
incluindo dois parques que ainda estavam em formação ; i á

Campinas , com a proposta de criação dos parques da Vila
n dust rial, Taquara 1 e Saneamento , resultaria num co ef

ciente de 13 m 2 por habitante , isto é , bem superior à cap i -

tal do estado e bem mais próximo do considerado norma
nas cidades americanas



Após os parques médios e grandes ,
uma outra maneira de inserir áreas verdes
na cidade era o playground destinado pr in -

ci paI mente às áreas residenciais . Para isso,
certamente seriam aproveitadas áreas dis -
po níveis nos bairros e ja rd in s i á existentes,
como o caso da Praça Imprensa Flu mi -
ne nse , antigo Passeio Público , que havia
sido transformada em Parque Infantil pela
instalação de um playground e estava loca -
liza da num bairro praticamente todo res i -
d enci al . Prestes Maia faz uma proposta
inovadora para as novas áreas reside n -
cia is, chamadas de unidades residenciais ou
" neighborhood " , que consistia m em grupos
completos e auto - suficientes de habitação,
com comércio e serviços locais a serem
construídos nos vazios ainda não arru ad os ,
localizados entre as radiais e as peri me -
trai s . No caso de uma unidade crescer, a
solução era formar uma nova unidade
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Esse modelo permitia uma
especialização de ruas ” evitando o tráfego

mais intenso e perigoso no interior dos
núcleos residenciais , pois este se daria nas
radiais e peri m etra is onde estariam loca -
liza dos os serviços e o comércio . Apenas
as escolas estariam localizadas no centro
e em posição eq 0 i distante das unidades
residenciais , devendo ter acesso fácil para
as crianças , passando praticamente apenas
pelos ja rd in s centrais sem atravessar ruas
de muito trânsito . Prestes compara as uni -
da des com cidades ja rd in s invertida s , pois
a zona residencial estaria no centro e o

comércio no perímetro , ao passo que nas
cidades - ja rd in s ocorria o inverso

A parte central das unidades , com -
posta por áreas ai a rd ina das e equipadas
com playgrounds , for maria uma grande
faixa verde com ruas apenas locais . Essa
solução faria com que as casas , implantadas
em lotes estreitos e compridos , voltassem
suas fachadas para os ja rd in s , deixando as
costas para a rua dando acesso às 9 a ra -

gens e entradas de serviços . As quadras
ong as seriam cortadas quando necessário

por vi elas de pedestres , dando acesso ao
nte rio r dos núcleos . Os " cu 1- de -s acs " eram
uma proposta a ser considerada sempre
que possível, por seu efeito estético e aco -
he dor, limitando também o acesso à rua
apenas aos moradores . Prestes Maia chega
a esboça r essas neighborhood s em desenhos
n felizmente não encontrados ,



O fato de não fazer nenhuma pro -
posta para os ja rd in s i á existentes não sig -
ni ficava que os estava de sco n side rand o , do
contrário não contaria m nas estatísticas . A
questão é que esses espaços estava rn i 6

consolidados e localizados em sua grande
maioria na área central , correspondente
ao que podemos chamar de centro trad i
cio na 1 , onde o Plano não previa muitas
alterações por ser considerado de difícil
intervenção , pois os focos problemáticos
estavam diluído s , não permitindo uma ação
geral e completa . As áreas verdes propos -
tas pelo plano eram ainda inexistentes e

em áreas de expansão da cidade . Os jar-
din s centrais seriam interligados por ave -
ni das , geralmente arbo ri za das , e serviria m

como verdadeiros refúgios em meio ao
a densa men to construído , sobretudo após a

efetivação do plano que aumentaria cons i -
de ravel mente os gabaritos de altura nesta
região . Apenas a tradicional Praça Vis -

conde de Indaiatuba , mais conhecida como
Largo do Rosário pela presença da ig rei a
de mesmo nome , deixaria de ser um Jardim
para se transformar em uma praça cívica
por se encontrar na i unção de duas "ave ni -

das centrais " pro i eta das por Prestes Maia
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Sua intervenção mais importante pro -
posta para o centro da cidade era a

abertura de duas avenidas centrais , per-
pen di cu lares , que ag iriam como grandes
eixos monumentais , estrutura n do e org ani -
za n do o sistema viário naquela área . O
encontro das duas avenidas for maria um
espaço público que se configura ria em uma
praça cívica . No caso de um centro i á

consolidado , as avenidas centrais seriam
formadas pelo alargamento de duas ruas
existentes , as ruas Campos Salles e Fran -
cisco Clic é rio , uma transversal à outra . A
rua Campos Salles se tornaria um eixo de
ligação entre o que Prestes Maia chama
de centro principal, a Praça Visconde de
nda ia tuba , e o centro secundário , a Estação

Ferroviária . A segunda avenida , Francisco
G licé rio , seria um " living - room" , ligando as

duas principais praças , Visconde de in dai a -
tuba e Catedral . Essa avenida não teria
muitos problemas para ser a largada e con -
du z iria facilmente à avenida do Saneamento
e iria também rev ig orar a região da Praça
Bento Quirino ( Largo do Carmo ) , “ centro
velho" da cidade



O único inconveniente para
que a Praça Visconde de in dai a -

tuba se colocasse numa posição
ideal em relação às duas avenidas
era a lg rei a do Rosário , problema
que poderia ser solucionado com a

demolição da ig rei a . Justificando a

demolição da ig rei a , Prestes Maia
diz ser sua tradição secundária e

seu valor artístico e arquitetônico
irrelevante e pou pá - 1 a dificultar ia
a formação da única praça que
poderia se configurar com o centro
cívico da cidade . Também devido
ao caráter cívico que se buscava
para configurar o novo centro , não
Ihe agrada va a idéia de recon s -

t ru ir a ig rei a no centro da mesma
praça com o edifício principal, pois
este papel caberia a um edifício
público como o Paço ou o Fórum47;
a praça cívica não deveria estar
ligada a valores religiosos

A Praça Visconde de Indaiatuba i 6

vinha sendo alterada desde o início da
década de trinta , com a retirada de
algumas árvores e diminuição dos cante i -
ro s muitas vezes em função do aumento
da largura das ruas laterais ( General
Osório e Campos Salles ) , que se cost u-
m ava usar para estacionamento de ve í -
cu Ios . Em 1933 , o tradicional ja rd im
deixou de existir por completo , quando
por ordem do prefeito Alberto Cerqueira
Lima todas as árvores foram derrubadas
durante a noite . A iu sti fi cativa era a de
evitar a permanência de "des ocupados
no centro da cidade . No entanto , a de r-
rub ada provocou grande reação popular
também por existirem várias Preguiças
vivendo naquelas árvores . O antigo loca
dos canteiros foi preenchido com mosaico
português em desenhos de estilo art
n ovea u e , no ano seguinte , foi in aug u-
ra do no centro da praça o monumento
a Campos Salles de autoria do artista

lol ando MaI 1 oz i , sendo o antigo chafariz
removido para o Largo do Pará . Em 1935 ,
uma nova reforma modificou o desenho
do piso para motivos geométricos . Também
foram plantadas órvo res no alinhamento das
ruas General Osório e Campos Salles e

construído um pequeno canteiro quadrado em
torno do monumento 125

Antes da formação do ja rd im nessa
praça ( 1895 ) , sua característica foi a de
múltiplo uso , sendo também o espaço cen -
traI preferido para as manifestações po pula -
res , como em 1890 , quando se realizou um
grande comício popular contra a in tendência
e o delegado de higiene ( Dr. Antenor
Guimarães) pela declaração oficial da e pide -
mia de febre amarela na cidade . Talvez essa
tenha sido uma das principais razões pela
qual esse local tenha sido escolhido para
simbolizar as reformas sanitárias através da

construção do ja rd im . A proposta de Prestes
seria talvez a oficial retomada do centro
cívico que se confirmou através dos anos que
se seguiram
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Em 1935 , Prestes Maia vê nesta praça , a qua
ele chama de '’ coração da cidade " , a possibilidade de
formar uma praça cívica , retirando definitivamente a
conotação religiosa através da efetiva demolição da
ig rei a e confirmando o centro principal neste loca
e não mais na região em torno do antigo Largo da
Matriz Velha ( Praça Bento Quirino ) . Propõe , assim , a

construção do Paço Municipal no centro da Praça Cívica
e do Fórum no largo onde se localizava a ig rei a , for-
mando uma praça à frente de cada edifício cortada pela
avenida central - Francisco G licé rio - e ladeada pela
outra avenida central - Campos Salles48. De fato, essas
transformações foram iniciadas logo em seguida com a
construção do Fórum , mesmo sem a polêmica demolição
da ig rei a , que só se deu na década de 1960 .

Por essas diferentes propostas de Pres -
tes para os espaços públicos e as áreas
verdes de Campinas , o Plano adquire uma
característica tota fiz adora , abrangendo as
áreas que ele imaginava serem as mais
mp ortantes . Sobretudo , elas possuíam um
caráter inovador que muito contribuiu na
transformação do desenho e da paisagem
urbana camp in eira , construindo realmente
uma cidade completamente distinta da ante -
rio r. Concluindo suas orientações a respeito
das áreas verdes de Campinas , Prestes Maia
faz a seguinte afirmação : " Pessoalmente acho
mesmo que as nossas cidades do interior
podem se nota b iII zar muito mais pelos seus
parques e por certas outras instituições que
por suas avenidas , praças e edifícios cen -
tr aes , campo em que nunca poderão lu cta r
com a grandiosidade das grandes cap i -
tae s . ” 49
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É claro seu posicionamento em relação à Campinas como
uma cidade que ja mais poderia ser tão m-onu mental quanto ele
de seja va que fosse a capital, São Paulo . No entanto , com um
mesmo rigor técnico , artístico , teórico e conceitual, ele propõe este
plano preliminar " para a cidade , apresentando - Ihe o que existia

de mais moderno naquela nova disciplina chamada Urbanismo . Sua
contribuição no que se refere ao movimento de formação de ja rd in s
em Campinas , iniciado em meados do século dezenove , fecha um
ciclo de rupturas e desenvolvimento -destas áreas , que marcará o
traçado da cidade até os dias atuais



N 0 T A S

l O vereador era médico formado pela Faculdade de Medi -
ci na de São Paulo e se transferiu para Campinas em 1922

exercendo oftalmologia por sete anos, retornando, em seguida ,
para São Paulo . Naquela cidade havia conhecido An haia Mello,
professor da Escola Politécnica desde 1926 , e, de volta a Cam

pinos, tornou-se vereador, trazendo consigo as influências do

urbanista . Ver: Antonio da Costa Santos . Compra e Venda de
Terra e Água e um Tombamento na PrImeIra Sesmaria da
FreguesIa de Nossa Senhora da Conceição das CampInas do
Mato Grosso de Jundiaí 1732 . 1992 , tese de doutoramento

FAU/SP, São Paulo, dezembro, 1998

2 Discurso proferido em 29 de maio de 1929 , Livro de Atas
da Câmara Municipal de Campinas de 1929 - fls 83 -v. Apud .

Antonio da Costa Santos , op. cit. , p . 180

3 Idem

4 Ver: Antonio da Costa Santos, op. cit. , p . 182

5 o rosi m bo Maia . Relalório Municipal, 1929 , p . 5 . Apud
Ricardo de Souza Campos Ba da ró . O Plano de Melhoramentos
Urbanos de CampInas ( 1934- 1962), Dissertação de Mestrado,
São Carlos : EESC/USP, 1986 , p . 39

6 Segundo An haia Mello em seu relatório para Campinas,
as “ bases fundamentais para urbanização" en u meradas por
ele seguem a orientação do urbanista americano Jacob Crane
Júnior, o qual havia sido consultor do Plano Regional de Chi -

cayo entre outras cidades americanas

7 Luiz An haia Mello, “0 Master Plan", in Prefeitura Municipal
de Campinas, Decretos e Atos promu lga dos durante o ano
de 1931, Com pi nas : Typ . da Casa Gen o ud , 1932 , p . 15

8 Id,m, p. 37, 18

9 O engenheiro Carlos W. Stevenson (18 69 - 1946) era mara

nh ense , estudou engenharia civil no Rio de Janeiro e veio para
Campinas trabalhar no Ramal Férreo Campi nei ro, ingressando
mais tarde como engenheiro residente na Companhia Mog ia na

sendo nomeado Chefe de Locomoção desta estrada em 1897,
exercendo o cargo até 1908 . Foi para o Rio de Janeiro em
1912 e voltou a Campinas em 1918 para ocupar o mesmo

cargo até 1926 , quando por enfermidade foi aposentado, vol-

tando algum tempo depois para trabalhar como Consultor Téc-

nico da Cia Mog ia na da Rede Sul-Mineira e do Governo do

Estado de São Paulo . Escreveu alguns livros referentes à eng e -

nha ria ferroviária , mas se notabilizou pela conferência sobre
urbanismo proferida no Rotary Clube campi nei ro . Foi presidente
da Maternidade de Campinas, do Centro de Ciências, Letras e
Artes e fundador da Associação dos Engenheiros de Campinas
Ver: Carlos William Stevenson - Traços biográficos do iJus-
tre engenheiro, ao ensejo do centenário do seu nascimento,
que transcor re a 16 de outubro de 1969. Iniciativa do Rotary
Clube de Campinas - Sul, Academia Campinense de Letras
IO Carlos W. Stevenson . ConferêncIa à cerca do Urbanismo
na Cidade de Campinas , Rotary Club de Campinas, Campinas
Linotypia da Casa Genoud , 17/ 11/ 1933 , p . 3

1 1 Idem , pp . 7, 8

12 Francisco Prestes Maia (1896-1965) Escolaentrou para a

Politécnica de São Paulo em 1912 , diploma nd o -se engenheiro -

128

Siomara Barbosa Stroppa de Lima

Arquiteta e Urbanista pela FAU/PUC-Cam-
pinas, Mestre pela FAU/PUC-Campinas,
linha de pesquisa História do Pensamento
Urbanístico e Pesquisadora no Departa-
mento de Cultura da Prefeitura Municipal
de Ouro Fino

sslima@bestway.com.br



1918 abriu seu próprioarquiteto e civil em 1917 Em

escritório e entrou para a Diretoria de Obras Públicas
da Secretaria de Viação e Obras Públicas da Prefeitura
de São Paulo . Lecionou a disciplina Desenho Geométrico
e à Mão Livre no curso preliminar da Escola Poli

técnica em 1924 e 1925 e as disciplinas Desenho
ArquItetônico e Esboço do Natural e Desenho de
PerspectIva em 1926 , todas com o professor interino
sendo efetivado em abril de 1927, ficando no cargo

até 1938 , quando um decreto-lei de 1937 proibiu a
acumulação de funções e cargos no serviço público
Assim , optou por seu cargo na Secretaria de Obras e,
em 1930 , recebeu a encomenda do prefeito José Pires
do Rio para realizar o chamado Plano de Avenidas
de São Paulo . Com An haia Mello fundou em 25 de

jan ei ro de 1935 a Sociedade AmIgos da Cidade de
São Paulo . Quanto ao plano da cidade de São Paulo,
vemos que sua via bi liza ção estava ocorrendo con comi
tantem ente às discussões para Campinas, sendo que a

oficialização de uma comissão para o plano da cidade
ió havia ocorrido em Campinas no ano de 1931 e
refeita em 1935 , isto é, antes mesmo da capital do

estado . Sobre a biografia de Prestes Maia , ver : Sylvia

Fiche r, op. cit. , pp . 257 - 278

13 Ricardo de Souza Campos Badaró . O Plano de
Melhoramentos Urbanos de Campinas ( 1934- 1962) ,

Dissertação de Mestrado, São Carlos : FAU/USP, 1986, p
3

14 Idem , p . 89

1 5 Correia Popular, Campinas , 30/7/ 1935

16 Francisco Prestes Maia . " Relatório do Dr. Francisco
Prestes Maia - Rascunho de Exposição Preliminar " , in

Relatório dos trabalhos realizados pela prefeitura
de Campinas durante o exercício de 1935 - apre -
sentado à Câmara MunIcipal pelo prefeito Dr. João
Alves dos Santos , Campinas : Lin otypia da Casa Ge noud

Ltda , 1938 , p . 69

17 Luiz de An haia Mello . “ Urbanismo - o Recreio

Activo e Organizado das Cidades Modernas" , in Revista
do Instituto de Engenharia , vol. 10 , n ' 47 , São Paulo,

abril, 1929 , p . 146

18 Idem , p . 148

19 A Praça Corrêa de Lemos foi a primeira ó rea verde
a ser p rojetada em bairro estritamente residencial
Localizada na Vila Industrial, foi formada em 1906 pelo

iniciativa particular liderada pelo morador do bairro
cu io nome foi dado à praça como homenagem

20 Segundo An haia Mello, Joseph Lee é o “ pai ” do

playground. Luiz de An haia Mello . op . cit. , p . 149

21 Idem , p . 150

22 Prefeitura Municipal de Campinas . Relatório dos
Trabalhos realizados pela Prefeitura MunIcipal de
Campinas durante o exercícIo de 1934– Anexo n . 2

o p . cit . , p . 80

23 Idem , p . 81

24 Francisco Prestes Maia . o p . cit . , p . 70

obras construtivas

G., 1975, P. 61

29 Francisco Prestes Maia . op. cit. , p . 74

3 O Idem

31 idem , 1 bid em

32 lb idem , 1 hide m , p , 75

33 Boçoroca ; fendas cavadas no chão por ação de
enxurrada s

34 Francisco Prestes Maia . o p . cit . , p . 77

35 Idem, p. 76

36 Idem , lbidem

37 Havia também uma preocupação com as construções
que deveriam ser feitas ao longo da avenida para
que não prei ud icasse m as obras de em beleza m ento e a

estética da nova via pública . O engenheiro da prefei
tu ra sugere em seu relatório um recuo de ao menos 5 m

do alinhamento para futuras edificações . Câmara Mun

ci paI de Campinas, Relatório dos Trabalhos realizados
pela Prefeitura de CampInas durante o exercício de
1918, apresentado à Câmara Municipal pelo Prefeito
Dr. Heitor Penteado , Campinas : Typ . Livro Azul, 1919 ,
PP. 39, 40

38 Francisco Prestes Maia , op. cit. , p . 91

39 A Praça Corrêa de Mello corresponde à área fro n-

teiriça ao Mercado Municipal, a ja rd i nada desde fins do
século XIX

4 O Largo São Benedito

41 Pequena praça a ja rd i nada , localizada em frente à
Estação Ferroviária da Cia Paulista

42 Antigo Passeio Público .

43 Largo do Carmo, antigo Largo da Matriz Velha

44 Praça do Mercado Municipal ( 39 O 8) que havia sido

ai a rd i nada

45 Novo loteamento para bairro residencial

46 Francisco Prestes Maia . op. cit, , p . 92

47 Idem , p . 112

48 Um elemento interessante sugerido no plano de
remodelação da área central é a construção de galerias
nas laterais da Praça Visconde de Indaiatuba que seriam

passagens cobertas facilitando a espera de bondes e

protegendo o transe unte das intempéries . Essas gale
rias poderiam vir desde a Praça da Estação até o centro
da cidade, formando uma grande linha coberta para a

circulação de pedestres

49 Idem , 1 bid em , pp . 80, 81

26 1 bid em 73P

27 Chamado por ele de plano material, no tocante a

28 Frederick Law OI msted . “The Limits of City Beouti

ficati on", in The American City , Vol. I1, 1910 , p . 209
Apud . Mario Man ieri Eli a . “ El Movi m iento City Beautiful

Washington" , in la CIudad Americana , Barcelona : G
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Não é novidade para a arquitetura e o urb a -
n is mo a idéia de p rojetos que visam a valorização
dos centros das cidades , desde a Acrópole de
Péricles e de Fíd ias às adaptações medievais , pas -
san do pelas transformações in cis iv as das praças
e eixos renascentistas , pelas obras para dig má ti
cas da Roma de Nicolau a Sixtu V e Domenico
Fontana , pelas intervenções do barroco de Be rn in
e B or rom ine , pela Paris das luzes de Lau gi er e

Pierre Patte , só realizada com a mão de ferro de
Haus s mann no cenário complexo da cidade ind us
trial do XIX , ao lado de uma constelação de casos
de valor, não menos emblemáticos , como a Viena
da Ring strass e , a Londres de Christopher Wre n ,
a Barcelona de Ce rda e a Lisboa de Eugênio
dos Santos e Carlos M arde 1 , etc . Em universo
quase im en su ráve I de exemplos , sinaliza - se um
pressuposto incomum nas diversas abordagens : os
p rojetos de arquitetura e urbanismo nos centros
históricos apóia m - se no profundo diálogo entre
as referências simbólicas agrega das pela força
da História e a utopia da construção estética
contemporânea , diante de ação política co rajos a ,

visando o fortalecimento do espaço umbilical ao
nascimento da cidade através do seu em beleza -

me nto .
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O mal tratado centro da cidade de Cam -
pin as quer participar desse contexto . Assim ,
qualquer p rojeto para essa área deve ter
em conta a coni ug ação do domínio da lingua -
gem arquitetônica e urbanística , com a força
política e o de sejo social de realizá -I a , ao
a do do detalhado conhecimento disc rim inativo

das várias sobre posições cronológica s instala -
das neste espaço
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Atendemos ao esforço preliminar
genérico de apontar para algumas de limitações
conceituais e espaciais desse território , as
fraturas e colagens que o tempo escondeu
sob os edifícios , as ruas e a vida cotidiana ,
assim como as potencialidades dos aspectos
formais ainda resistentes e sinaliza do ras de
um futuro possível diante das complexidade s
da metrópole

Centra liza mos nosso ob jeto entre duas
in has de contorno, de um lado o córrego

Proença , antes Campinas Velhas , de outro os
e ito s ferroviários da Paulista , Mogi ana , Ramal

de Férre o Campi nei ro , Funil e nse e So roca -
b ana , iu nta mente com as áreas que integra -
ram as estações , os pótios de manobra e
oficinas .

Nesses limites , encontramos parte do
traçado long ilí neo do período colonial inte -
grado pela estrada , pelos pousos e pelo
grande terreiro onde se implantou a Vila de
São Carlos 1. Con tornando o núcleo da vila
em sobreposição está a cidade imperial com
seu traçado geométrico , eixos reguladores 2 e

parque ferroviário . Nos limites norte e leste
da cidade imperial pressionada pelas e pide -
mi as de febre amarela , inserem - se as obras
san ea do ras de Saturnino de Brito “ret i ficando ,
dre nando e em beleza n do " as nascentes e ala -
gado s dos córregos Tanquinho (Anchieta ) e

Serafim ( O roz im bo Maia ) , com isso , via bi liza m

a ocupação de vazios in saIu b res durante as
primeiras décadas da República

Na paisagem de fim de século ainda
estão evidenciado s os p rojeto s arquitetônicos
de edifícios públicos , privados , praças e jar-
din s de Ramos de Azevedo . Depois de Sa tur-
nino de Brito , surge o Plano de Melhoramentos
Urbanos de Prestes Maia . Elaborado a partir
da década de trinta , rasga ruas , abre ave ni -
das , tentando inserir o urbanismo da " Cidade
Jardim" no antigo núcleo histórico da colônia
e império 3. A última grande obra de impacto
urbanístico no Centro Histórico de Campinas
é a Avenida Aqui dab ã , realizada no final dos
anos setenta . Ainda dentro da idéia do Plano

de Melhoramentos Urbanos, procurava conectar
um possível anel externo do p rojeto de Prestes
Maia em desenho urbano de vias expressas de
dois níveis e marginais . Depois dos anos setenta
surgem obras pontuais de caráter funcional, tan -
gente à geografia do Centro Histórico : a via
expressa Sul- Leste e sua continuação paralela
ao leito da FEPASA em direção à via Aqui dab ã
nos anos noventa , os túneis conectando a Vila
Industrial à Avenida Campos Salles e o VLT
aproveitando parte do leito da Sorocabana

Assim , na virada do século XX , a pr in -
ci paI cidade cafee ira de São Paulo com bali da
pelas epidemias de Febre Amarela , inicia a
substituição do urbanismo imperial, fundado no
traçado regular e na ornamentação arquitetônica
monumental , pelo urbanismo sanita ri sta das
obras de engenharia hidráulica de Saturnino de
Brito . Começa aqui o afastamento da concepção
espacial e do sentido estético , que possibilitou
a construção da unidade arquitetônica e
urbanística fundadora da coesão funcional e

formal, essenciais ao caróte r espacial do centro
histórico
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O urbanismo dos mia smas de s prende a habitação das margens do lote iso 1 ando - a
em bloco / impõe através de legislação o porão , o recuo da rua com área destinada a
a rd in s ; impõe , também , afastamento s colaterais e de fundos . O ar deve circular pela
natureza recria da também no espaço privado , surge a “ cidade com ja rd in s " 4

Com o saneamento do córrego tanquinho a partir da década de
trinta , o " Cam bu í “ fica integrado ao centro da cidade , transformado de
ar ra balde colonial em Bairro Jardim , expandindo em direção ao Córrego
Proença . Do outro lado , com a drenagem do córrego Serafim , ( ho i e av
Or oz im bo Maia ) surge a Villa Ita pura , conectando Guanabara , Taquara 1,

Jardim Guanabara , Jardim Chapadão , Vila Nova , Bonfim , todos bairros jar-
din s , configurando nova área de expansão da cidade . Também a distante
Vila Marieta , o São Bernardo e o Parque Industrial assumem o mesmo
modelo urbanístico

A cidade agora não cresce compacta da aos moldes do urbanismo imperial, apesar
do seu centro histórico ainda permanecer com poucas alterações . A contraposição sub Ii -
minar entre engenharia sanitária e urbanismo clássico explicita m - se com o valor forma
e ambiental nesses novos bairros , onde predomina o traçado si nu o so das ruas , em
desenho pin tu res co contrasta do ao re ti cu lado . O futuro i á anuncia à cidade a idéia
equivocada de modernidade retróg rad a , atrasada , híbrida em relação aos movimentos
modernos do seu tempo . Pragmático na sua funcionalidade , expansion i sta na sua É ó g ica
espacial, progressivamente o urbanismo dos Bairros Jardins tende a reduzir o centro a
um lugar de conexão entre bairros afastados , passagem entre territórios de formação
distinta . É o início da acumulação de terras urbanas para futuros negócios 5 e da
separação entre sistema viário e sistema de transportes

O Plano de Avenidas ou o Plano de Melhoramentos Urbano de Prestes Maia é

um pro i et o em sintonia com a lógica urbanística herdeira das epidemias , apesar da
erradicação da doença e do fim do discurso dos mia smas . O modelo de edifício , como
um bloco solto no lote , é realizado apenas nos bairros novos . A cidade , no seu centro ,
define-se pela circulação dos novos meios de transportes e pela vertical i za ção ed ilíc ia ,
a densa n do áreas antigas com infra-estruturas i 6 instaladas , estabelecendo os princípios
urban ísti cos , que reduziram essa área a um grande ê m bolo de conexão entre bairros
periféricos fragmentado s entre si , mas com estrutura radial ancora da ao centro .



Essa estrutura urbanística , concebida
esteticamente por Lau gi er e funcional-
mente por Pierre Patte para a Paris do
século XVIII enfrentar os problemas herda
dos da grande cidade medieval, é utilizada
em Campinas sem as devidas referências ,

apesar das diferenças de tempo , lugar e

tradição arquitetônica e urbanística
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De fato , desenha -se, sobre a cidade
imperial , bu leva res , carrefo u rs , pés de
ganso , visando a conexão entre bairros
afastados (fo ux b ou g ) . Como resultado o bi e -

t ivo , são rasgadas as avenidas Francisco
C licé rio e Campos Salles , rear ran jan do e
nte r ligando em cruz a praça frontal da
Estação da Paulista às praças do Fórum
e do Rosário . O alargamento dessas duas
avenidas , com custo altíssimo para a

arquitetura tradicional , revela a m esqui -

nh ez da vertical iz ação em lotes coloniais
sem recuo s frontais ou laterais , ignora a

retórica dos mia smas da cidade ia rd im ,
colocando a nu as reais intenções de
políticas públicas com pa ctu ada s com um
p rojeto urbanístico a serviço dos negócios
do espaço urbano .

O plano sobre põe à cidade imperial
uma arquitetura estranha , com identidade
formal ana crônica , fundada no ato pra 9 -
m ótico de construir sem estética e sem
teoria . Planeja r a cidade restringe -se à
e 9 is 1 ação do Código de Construções , em

trinta , e Urbanismo , em cinqüenta

Durante décadas, a cidade assistiu a

destruição dos seus edifícios mais belos ,
com o agravante de que o novo foi sempre
de arquitetura geo met ricamente inferior
ao demolido . A barbárie ed ilíc ia , restrita
à otimização ocupacional e funcional do
centro , é sobre posta à fina arquitetura
ornamental ,

Sobreposição acelerada de diversas
concepções espaciais não explicita das ,
mudança de função e escala , densidade
construtiva alta e população flutuante
dispersa , meio de transportes agressivos
e cada vez mais de s proporcionais às

ruas, mídia em pastel ada à arquitetura ,

visualmente ofensiva . violência visual e

poluição generalizada , fazem do centro
de Campinas um lugar hostil à vida e
ao olhar, paradoxalmente território de
encontros e uso denso , onde pu is a forte
a vida e a diversidade de que é feito o
universo urbano .

Dessa obra restaram elementos
pontuais : traçados de ruas , praças
( muitas d efo rma das em ja rd in s ) , edifícios
públicos e privados mal tratados , dis -
pe rs os , marcando áreas mais ou menos
m porta nte s , artefatos de ornamentação

antigos e esculturas comemorativas mal
localizadas . O único con junto sob rev i -
ve nte é o parque ferroviário , barreira
física de difícil transposição , isola , desde
o início , o centro da cidade da região
sudoeste , lugar de corti ç o , oficinas ,

matadouro , curt um es , 1 a z a retos , vilas
operárias , indústrias , ho i e marcada por
con iu ntos habitacionais populares,
nvasões, e poderosas infra-estruturas

de transporte , como as rodovias An han -
gu era , Bandeirantes , Santos Dumont e o

aeroporto internacional de Viracopos

O coni un to ferroviário de Campi -
nas , além de próximo ao centro histórico ,

integra área de dimensão regional com
os leitos da antiga Cia . Paulista , Cia
Mogi ana , Cia . Sorocabana , Ramal de
Cabras e Funil e nse . Além das áreas de

manobras , i un to às estações da Paulista
e da Mogi ana , havia edifícios destina -
dos à fabricação e manutenção de loco -
motiva s e vagões , antigas fund içõ es e

edifício da imigração , residências de fer-
rovi á rios , torres de comando e rotunda
É região abandonada , mas ainda man -
tida por unidade arquitetônica coesa
de linguagem diferenciada do ne oc ló s -

si co e ecleti sm o imperial, agrega -se à

margem da cidade imperial do final do
XIX , alcança as primeiras décadas da
república e deca i nos anos sessenta com
a expansão das rodovias e da indústria
automobilística ,
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Mapa de Campinas, publicado em 1929, sobre o qual observa-se assinalado o Plano de Remodelação da
Cidade, assinado por Prestes Maia e apresentado à Câmara Muninipal de Campinas no ano de 1935.

Original Impresso: 73 x 66,5 cm
Arquivo da Câmara Municipal de Campinas



Na segunda metade do século XVIII, Campinas
surge ao redor do Pouso ou Pousos . Trata-se de
equipamento voltado ao funcionamento da estrada ,
suporte às tropas e tropeiros , marca funcional e

simbólica , no interior do “ mato grosso " , presença ci vi -
liza dora do Estado Colonial Português , terreiro com
cruzeiro e bandeira cercado de " casinhas ordinárias
6. E o primeiro equipamento a gI uti na dor de vida
social e atividade econômica fixa dessa região , Sob
orientação das poÊít ica s pombal i nas para a Colônia ,
o Morgado de Matheus inclui a região na estratégia
expansion i sta e " urban iz adora " para os “ Sertões " ,
propondo a criação do povoado e vila iu n ta mente
com ig rei a , Casa de Câmara e Cadeia , praça com
Pelourinho e sistema de ruas com traçado regular.
Apesar das sesmarias e engenhos , prevalece o lugar
de pouso de tropeiros dos caminhos e estradas re gio -

na is , reforçando e ampliando o marco inicial de
portal de passagem entre o local e a Metrópole por-
tug u esa

No final do século XIX , a ferrovia e o café
fazem da Estação um novo portal entre a mo de r
n idade européia e a cidade serta ni sta A Princesa
do Oeste , dama vaidosa , nascida à luz de Nossa
Senhora da Conceição , con ve rg e para si a ” fran ja
colo niza dora do ” Oeste Paulista " 7 , O século XX

assistiu a decadência da ferrovia e a destruição do
patrimônio arquitetônico e urbanístico cafe ei ro do
século XIX , ainda assim , as rodovias continuaram a
ampliar o caráter de portal para a Capital Paulista
e a nova economia desenvolvi men ti sta . A urbanização
acelerada , sem planeja me IItO e sem urbanismo a com -

pan had a da san ha imobiliária , expandiu os limites
verticais e horizontais da cidade e de sua região .
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O atual centro histórico de Campinas
não deve ignorar a articulação histórica , mate
rial e simbólica entre o Pouso , a Ferrovia , as
Rodovias e o Aeroporto Internacional

Vista Parcial, Campinas, 1890
Coleção João Falchi Trinca
Centro de Memória da UNICAMP

No início do milênio ,
encontramos uma cidade
urban ist ica mente de pau pera da , com
o centro histórico su focado sob os
escombros arquitetônicos do desenho
urbano do império , uma área de
várias sobre posições ed ilíci as , usos e
ocupações , sem sistema viário , mas
com con iu rIto de ruas i rn próprias à

função de ê m bolo concentra dor e dis -

tri b ui dor de trânsito como desejava
o " Plano de Melhoramentos Urbanos
Ainda assim , dois grandes portais se
abrem : o digital, por onde caminha
o novo padrão de modernidade vir
tua 1, tecnologia da informação e veIo
cidade de comunicação à distância ,

e o real , transporte aéreo interna cio -

na I, ligando Campinas a uma rede de
cidades internacionais , relacionando ,

funcional mente , a hetero gene idade da
economia mundial

A idéia de Portal associada
à sobreposição e conectividade
con cê nt rica amplia o alcance con cei -
tua 1 e operativo do centro histórico
de Campinas para além das fronte i -
ras espaciais . Trata-se de ob jeto cu ja
complexidade transcende o universo

do visível imediato , logo , escapa dos
fundamentos da arquitetura e do urb a -

n is mo e alcança estratégias mais com -

p lexa s de planeja men to e políticas
públicas . Sua valorização não se limita
ao caráter " preserva cio nisto" de acervo
do patrimônio histórico local ou na cio -

na I abandonado e viII pen dia do , porque
é vivo e ainda possui compromissos de
articulação com o futuro da cidade e
sua nova Região Metropolitana
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O centro demanda espaços para adequar
a proporção da escala física ao seu território
de abrangência , mas também estratégias que
diminua m as pressões dos fluxos convergente s ,

potencializa n do excentricidade s nos bairros e

áreas periféricas no âmbito do município e
da Metrópole . Assim , quando se imagina a
valorização do Centro de Campinas , o que está
em pauta é a própria cidade , isto é , qual
é a idéia de cidade que se tem em mente
para direcionar os p rojeto s e as ações ! Nesse
caso , não estamos falando de desenvolvimento
ou estagnação , de progresso ou regressão , arg u-
me rItos importantes e tão caros aos economistas
e sociólogos , porque uma cidade se faz com
sonho capaz de seduzir o coletivo . A cidade que
teremos não será aquela dos urbanista s , plane
a dores ou políticos , mas a cidade que idea mos ,

aquela que está presente em nossos sonhos 8

a “ Polis " civilizado ra e geneticamente i no cu lada
em nossos espíritos . Um mínimo de generosidade
em direção à natureza humana , relacionando
aparentes contradições com o passado e futuro ,
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Quando "Toninho " d esa proprio u o con -

u nto ferroviário de Campinas, dizia que o seu
governo poderia terminar ali , que se sentiria
realizado ; apesar dos inca u to s e a fo bad os ,
ele tinha a consciência do enorme significado
material, simbólico e estratégico deste acervo
Esse é seu legado para Campinas . Herda mos
um gigantesco patrimônio , será que estamos
preparados para essa responsabilidade ?

Sabemos que arquitetura e urbanismo
sempre estiveram a serviço dos reis , príncipes
e burgueses , potencializa n do a concentração
de riqueza . Como Artigas , Toninho acreditava
na inversão dessa equação , trabalhou duro
para demonstrar como o urbanismo poderia
transformar-se em instrumento de distribuição
de riqueza e beleza . Se seu sonho for o sonho
de todos , ele poderá se realizar.

Nesses quinhentos anos , conhecemos o

urbanismo dos engenheiros militares e dos
arru ado res portugueses , passamos pelo u rba -
ni sm o da cidade industrial e pelo urbanismo
sanita ri sta do final do XIX , pelas reformas
urbanas do Estado Novo , inventa mos Brasília ,

esperança de um Estado moderno e da arq ui -
tetu ra contemporânea cei fadas pelo regime
militar. Depois o planeja m ento urbano e a
luta política se apresentam como respostas à

participação do cidadão nos destinos do novo
padrão de urbanização que integrou o uni -

verso rural ao urbano 1 o. Com a superação
n stitu cio na I das distâncias entre o Estado e a

centro e periferia , verticalizaçã o e

horizontal idade, cidade aberta e con -
domínios , urbano e rural.

Nesse enorme teatro de

operações , ho i e em clima de gu e rr i -
ha urbana , onde o algoz pode ser

seu vizinho , capaz de abater seu mais
autêntico sonhador de cidades , ainda
resta uma área com potencial de
relacionar centro histórico com peri -
fe ria e região metropolitana , aero -
porto internacional com pouso e

terreiro coloniais , beleza e fu ncio
na I idade , arquitetura , urbanismo e

plano . Thomas More 9, na sua Utopia ,

imaginou pela primeira vez pessoas
melhores para cidades melhores . Pro -

i eta -se cidades e arquiteturas para
uma determinada sociedade e cu 1 -

tu ra , mas apenas alguns sonha ram
com homens melhores a partir de um
p rojeto de cidade .

cidadania , a cidade brasileira rea
parece no final do XX de st roça da
pelas leis do mercado , vertical i -

z ando em lotes inadequados ou
sobre edifícios antigos , lotea nd o
áreas rurais afastadas do perímetro
urbano , separando pobres em fave -

as e coni un to s habitacionais , ricos
em cond ô min os horizontais ou ver-

ti cais , Rapidamente , o urbanismo
do gueto transformou-se , no final,
em urbanismo do medo

Depois de seduzir-se pela
sociologia , pela economia política ,

pela política , pela geografia e

história , urbanista s de todas as
profissões voltam para seu ofício
essencial : pro i etar cidades com
beleza , como a beleza transcende
a forma . Descorti na -se, nesse
milênio , um horizonte de desafios
e esperanças , onde quase tudo
esta para ser feito e refe ito . Opor-
t unidade de i untar o resgate de
memórias seci o nada s e a espe .
ran ça de um futuro em que as
cidades pertença m ao planeta ,

nosso ambiente natural

Campinas inclui -se como
nova metrópole nesse cenário , reI a -
cio na -se na Rede de Merco cida -
des, mas também em uma rede de
cidades conectadas internacional -

mente e que i á realizaram pro je -
tos urbanístico s significativos , como
Puerto Madero ( em Buenos Aires ) ,
as áreas de exposições de Sevilha
e Lisboa , as vilas olímpicas de
Barcelona e Sidney. Quase todos
esses p rojeto s , que contaram com
a iu da de capitais internacionais e

foram realizados em zonas deter io -
ra das ou abandona s e com forte
apelo emotivo vinculado ao se n -
time nt o de memória dos cidadãos
o cais , implicando no en gaja mente

da população e do Estado na
melhora da auto-estima cidadã .



N O T A S

1 Praças Antônio Pompeu e Bento Quirino (antiga praça da
Matriz Velha ) , Ruas Lusitana e Dr. Quirino ( antigas Ruas
Do Meio e De Baixo) .

2 Eixo da Rua Barão de Ja guará em direção ao Fundão e
o coni un to das ruas 13 de Maio (São José) , Costa Aguiar
( Constituição ) e Conceição em direção à estação da Paulista
e Cam bu í
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3 No Brasil , essa idéia de urbanismo ban alizo u- se na

sua dimensão formal, reduzindo as sofísti cas estratégias da
cidade '’com ja rd im” de Hebe nezer Ha ua rd , ficando consol i-

dada essa solução em um con iu rIto de leis cod ifica das e em
um valor estético do verde, que além de d efi n irem todos os
bairros , também levaram à deformação de algumas praças
do centro histórico , estabelecendo a confusão entre praça ,
a rd im , bosques e parques que ainda permanece em nossa

cultura urbana

4 COLLINS, Peter. los ideales de la arquitectura
moderna; su evolución ( 1750- 1950) . Gustavo Gil i , Barce
on a , 1998 .

5 O código de Construção de 1934 i á sinaliza para o

problema do surgimento dos novos loteamentos, tentando
fixar critérios para os “ Planos de Arruamentos " , fixando o

" perímetro da cidade e povoações " e definindo três zonas
em sistema radial con cê nt rico . CÓDIGO DE CONSTRUÇÕES
”SEPARATA” DO CÓDIGO DE POSTURAS MUNICIPAIS. Decreto
n 9 76 de março de 1934

6 Ordinário tem o sentido de comum em oposição à arq ui -
tetu ra oficial e religiosa

7 MON BE IG, Pierre . Pioneiros e fazendeiros de São
Paulo . Hu citec/ Polis , São Paulo , 1984

8 RYKWE RT, Joseph . la idea de ciudad - Anfropología de
1a forma urbana en el mundo antigo . Hermann Blum e ,
Madrid , 1985 .

9 MORE , Thomas Utopia Abril Cultural, São Paulo , 1972

IO Destacam-se os trabalhos de Manuel Castell s , Henri Lefe -

bv re , Paul Singer, momento em que os arquitetos trocaram o
p rojeto pela luta política

Luiz Cláudio Bittencourt

Arquiteto e Urbanista pela FAU/PUC-Campinas, Mestre pela
FFLCH-USB Doutor pela FAU-USP e Professor na Faculdade
de Arquitetura e Urbanismo da PUC-Campinas.
lclaudio(a>puc-campinas.br
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A história da ferrovia no Brasil e , em
particular, no Estado de São Paulo , até entrar
em decadência na década de 60 , sempre
esteve intimamente ligada ao desenvolvimento
urbano , A princípio , guardando uma certa
distância dos centros das então pequenas cida -
des ca fee ira s do interior, as estruturas fer-
roy i á rias ocuparam imensas áreas , definiram

mi tes e atuaram como indutores do cresci -
men to urbano

Com o passar dos anos , os assenta men -
to s ferroviários , que num primeiro momento
definia m os limites , a forma urbana , a peri -
fe ria , acabaram traga dos pelo próprio cresci -
me nto urbano , passando , em função das atuais
dimensões urbanas de algumas dessas cida -
des , a ser parte do centro , núcleo de grandes
áreas urban i za das

Atualmente , as ferrovias cortam dia me -
traI mente a maior parte dos médios e grandes
centros urbanos do Estado , ocupam quant ida -
des significativas de áreas urbanas centrais ,

dotadas de toda infra-estrutura , altamente
valorizadas ou valor iz á ve is , com edifícios de
grande beleza e valor histórico ,
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A concorrência do transporte ferro -

viário com outros meios de transporte ,
o conhecido uso autofá gi co dos equipa men -

tos ferroviários ( desmanche ) e a própria
evolução das formas de armazenagem e
transporte de mercadorias (a revolução tra -

z ida pela utilização de contain e res ) , ret i-
rara m o sentido e a própria função de
parte significativa dessas infra-estruturas ,
dando visibilidade a estas áreas de modo
negativo , como grandes espaços vazios e
estruturas desativada s : estações , oficinas ,
armazéns , pátios de manobra , etc . Aos
poucos , a contínua des mobilização do
sistema ferrovi ó rio transformou áreas urb a -

nas e patrimônio histórico arquitetônico
em espaço deter tora do , terreno baI dio ,
patrimônio em degradação

En crava das nas regiões mais nobres
desses centros urbanos , essas estruturas
passaram a determinar negativamente a
forma das cidades , sec io nando espaços ,

obsta cu liza n do a circulação e compro me -
tendo a integração e a unidade do espaço
urbano . Um espaço esva z ia do em meio a

diferentes dinâmicas de transformação e

expansão . Mais do que isso , atualmente ,

essas estruturas reI e ga das a um certo a ban -

dono , assim como outros setores da eco
no mia ainda em plena vitalidade , tem sido
ob jeto de uma fúria privatiza dora que,
em muitos casos , tem transformado valores
urbanos , culturais e sociais em simples io go
de ativos e passivos econômicos

De fato , soluções adotadas para o

eq u acionamento de problemas de natureza
estritamente econômica , aparentemente
san e adora s , têm ini bi do alternativas de
maior amplitude e repercussão , tanto do
ponto de vista econômico , como , também ,
do social, conduzindo a resultados med ío -
c res , i media ti sta s e , por isso mesmo , pouco
de sei á ve is . Refiro-me ao imenso acervo de
áreas e edificações pertencentes ao governo
do Estado , ao governo Federal ou às suas
empresas , localizadas no interior das pr in -
ci pais cidades do Estado de São Paulo
e , atualmente , sendo colocadas sob a

imp onde rá vel perspectiva de privatização e

d esafeta ção de áreas

É importante diferenciar as cate go -

de áreas pertencentes ao Estado . AI gu -

mas não apresentam grande importância do
ponto de vista urbano ou de qualificação
urbana : pequenas ó re as urbanas dispersas ;

áreas rurais , grandes ou pequenas sem

rias

nte res se ambiental ; etc . Por outro
a dor existem algumas outras da maior

importância para a questão urbana ,

pois são áreas potencialmente gera -

dora s de transformações positivas no
tecido urbano e social, e sobre as
quais repousa m as maiores complex
d ades de abordagem no que diz res
peito ao urbanismo e ao planeja me nto
urbano . Nessa categoria inclui -se ,
com toda pertinência , o patrimônio
mobiliário da FEPASA . Seu con junto

de áreas e edificações , espalhado
por várias cidades do estado , con sti -
tui um exemplo dos mais significa ti -
vos e também uma oportunidade sem
precedentes para o Estado intervir e

colocar-se como agente do de sen vol-
vi men to urbano , A administração do
Estado de São Paulo , assim como os
demais setores , pegou esse trem , mas ,
também e infelizmente , com uma pe rs
pe ct iva estreita , resolvendo questões
me di atas e , assim , colocando em
risco uma possibilidade histórica de
qualificação de toda a rede de cida
des médias e grandes do estado ,
banha das pela rede ferroviária ainda
existente

A proposta de transferência da
concessão de transporte ferroviário e
do patrimônio imobiliário da Fep asa
para a Rede Ferroviária Fed era
( RF FSA) , como parte de um acordo
de quitação da dívida do Estado de
São Paulo com o Ban esp a (fed era

za do ) , tem trilha do o caminho
certo para tornar-se um desses exe m -

pl os de soluções i medi ati sta s e

medíocres . Segundo o acordo esta -

be lecid o , o BNDES, enquanto gestor
dessa transferência , está operando
a privatização da Fep asa em duas
etapas . A primeira , i á concluída , con
si ste na venda /arrendamento da parte
operacional da empresa por 30 anos
Está também claro e óbvio que esse
arrendamento ocorre basicamente nos
trechos mais comerciais das linhas e ,

mais ainda , voltado para o trans
porte de carga . O transporte de
passageiros, assim como os demais
ramais ferroviários , ainda existentes
no momento da privatização , estão
sendo re legados a segundo plano e

aos poucos sendo desativados . Na
segunda etapa da operação com a n -

dada pelo BNDES, o patrimônio da



Fep asa , transformado tecnicamente em “ ativos imobiliários " ,
será colocado à venda no mercado , em seu con iu IIto ou
fatiado em lotes

Com isso , estamos vendo passar ao controle e gerencia -

me nto do governo federal, um importante patrimônio histórico
e arquitetônico , uma enorme quantidade de metros qua -

dra dos dotados de toda infra-estrutura , disseminado s pelos
centros urbanos mais importantes do Estado de São Paulo ,
e cu i a importância não pode ser mens u ráve I apenas por
seu valor econômico , mas principalmente pela potencialidade
de qualificação e modernização urbana que oferecem , Uma
instância de poder que, no caso específico , tem se mostrado
totalmente por fora , distante e , por isso mesmo , pouco
sensível às potencialidades contidas nessas operações
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Refiro-me especialmente aos assentamentos ferrov i ó rios ,

compostos por grandes pátios de manobras e enormes
edificações ( estações , oficinas , escritÓrios , con iu rItos de mora -

dias ) , algumas belíssimas e de inegável valor arquitetônico ,

outras apenas resistindo como documento de tipologias de
construção ferroviária do início do século XX .

Apesar da contaminação gerada pelo abandono grad a -

tivo do sistema ferroviário ocorrido ao longo dos últimos 30
anos e , mais recentemente , da possibilidade iminente de um
tiro de misericórdia representado pelas condições aprovadas
na privatização do sistema , é certo que esses elementos de
infra-estrutura ferroviária , referências importantes na vida
da cidade , ainda possuem a potência dos espaços centrais de
caráter histórico , configurando um coni un to capaz de redes e -

nh ar a qualidade da vida urbana nas principais cidades do
Estado
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Grandes somas de recursos têm sido
previstas pelos governos locais e , em parte ,
efetivamente destinadas a re ligar os tecidos
e ultrapassar as barreiras constituídas pela
passagem do sistema ferroviário através
de túneis e viadutos , Atualmente , a di fi -
cuIda de de encontrar recursos para fazer
face a todas as demandas ad vindas das
últimas décadas de intensa urbanização
e , conseqüentemente , a multiplicação das
necessidades de re ligação dos tecidos se cio -
na dos pela ferrovia , tem dificulta do ainda
mais a melhoria geral da acessibilidade e a
continuidade urbana . Portanto , por difere n -

tes razões , as estruturas ferroviárias , que
a muito deixaram de ser um estímulo
ao desenvolvimento das cidades , colo -
cam - se h oje como um problema de solução
cada vez mais distante . O poder m unic ipa
tem legalmente pouca autoridade sobre a
administração e o futuro dessas áreas a tu-
aI mente geridas pelo Estado, pela União ,
por empresa por eles controladas , ou ,
pior ainda , devido a precariedade dos con -
tratos de privatização/arrendamento , estas
áreas e estruturas foram transformadas em
“territórios apropriados " por empresas pri -
va das ar renda tá rias da operação do sistema
ferroviário . Assim , se encara das apenas
através de ações " cotidianas " essas áreas
escapam à ação de plane jamento mun ici -
pa



Para se ter uma idéia de sua mag ni -
tu de , apenas na cidade de Campinas essas
áreas representam cerca de 600 . 000 m 2

Mas não e só , A rede ferroviária do Estado
de São Paulo é enorme , com cerca de
5.000 km , atravessando , além da capital,
todas as cidades importantes do estado
Jundiaí , Sorocaba , Ribeirão Preto , Marília ,
Rio Claro , São Carlos , Araraquara , São José
do Rio Preto são apenas alguns exemplos
que , somados , significam alguns milhões
de metros quadrados , edificado s ou não ,
dotados da mais completa infra-estrutura ,

acessibilidade e apenas aguardando sua
n corporação à tess itu ra da vida local

Associado a isso , o entorno ferroviário foi
também ocupado ao longo de décadas pelos
ramais que ligava m as indústrias à ferro -
via . Juntamente com a desativação da fer
rov ia e o crescimento das cidades houve
também um deslocamento das industrias e

a liberação de grandes faixas de terreno
ao longo das linhas de trem . Portanto ,
transferências fundiária s , liberação de terre -

nos industriais , deslocamento de infra -estru -
tu ras prometem a urbanização de dezenas
de hectares próximos aos centros das cida -
des . A incorporação das áreas ferroviárias
excedentes à sua função específica nas
áreas centrais virá in exo ravel mente , resta
saber como .

Mesmo sob a ótica necessária da
recuperação da rede ferroviária , funda men -
tal ao desenvolvimento econômico e social
existe h oi e a necessidade de sua adequação
aos novos usos e funções urbanas . O que
deve ser e nfa ti ca mente assinalado é que

estes lugares , semi - abandonados e trans -
formados de modo banal em uma simples
operação técnica de e nx u game n to do estado
e des afeta ção de áreas , representam para
as comunidades uma oportunidade inevitável
e excepcional de transformação da cidade .

De todos os pontos de vista , essas
áreas são estratégicas . No plano local ,
elas oferecem a possibilidade de concluir
a constituição da cidade , de re integrar
espaços com forte valor e presença urbana
São uma importante peça em um que -
bra - cabeça de grande complexidade , onde
será necessário encarar uma enorme den si
dade de questões : comunicação , transportes ,
localização , densidade do setor terciário em
áreas centrais , habitação . Representam um
inestimável potencial de reestruturação , uma
oportunidade histórica de requalificação dos
espaços e da vida urbana nas principais
cidades do Estado , a partir de seu próprio
centro

A retomada da cidade , a partir
desses espaços centrais , dessas estruturas
desativados , tem sido apresentado como
um dos temas de maior interesse nos
debates e nas experiências recentes ob ser-
va das nos grandes centros urbanos de
todo o mundo . Cidades como Paris , Lon -
dre s , Nova Iorque , Boston , Barcelona ,
entre tantas outras , cada uma a seu
modo, têm aproveitado estas o port unida -

des – o b solescê ncia e reestruturação de
complexos industriais , ferroviários , por-
tu á rios – para recuperar edificações em
desuso , ou cu i o uso não é mais com -

p atíve l com sua localização na malha
urbana e , não apenas isso , mas reincenti
var o uso de áreas que estavam perdendo
empregos e população , req ual i ficando - as
e oferecendo essas mesmas estruturas
como uma nova imagem da cidade . Por-
tanto , é exatamente sobre essas áreas
e estruturas urbanas , dotadas de infra -
estrutura , onde encontramos um dos focos
principais de esta nc a men to do es vazia -
me nto progressivo e da retomada da
cidade
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A abertura desses territórios é uma
subversão necessária a uma desordem
estabelecida há décadas . Significa a
integração do tecido urbano , re ligando ,
aud aciosa mente, partes isoladas da
cidade , através da reabertura desses
territórios à vida das cidades ; a
eliminação de pólos de concentração de
tráfego de convergência viária em aIg u-
mas poucas passagens , com significativa
melhora da acessibilidade geral da cidade
e , em médio prazo , implica em uma
redução dos custos urbanos para 0 con
junto dos moradores e atividades insta -
la das na cidade . Significa , também , a
possibilidade de retomar a construção
sobre terrenos vagos remanescentes , rev i -
tal i zar antigas edificações , reorganizar e

requalifi car zonas urbanas d ete ri ora das
em função de um longo período nas pro -
xi m idades de um sistema de transporte
transformado em pre cã rio e , por último ,
reforçar o sistema de comunicação viária
ali onde os trilhos têm funcionado como
um obstáculo ao cresci mente urbano . Por
outro lado , poderemos ver florescer uma
nova imagem urbana , com grandes par-
que s urbanos trazendo o lazer e o

convívio para o coração das cidades
e , ao mesmo tempo , incorporar um
patrimônio arquitetônico h oje em ac ele -
rad a deterioração e tê-lo convertido em
centros de cultura , comércio, serviços e
pólos rev ita liza dores da dinâmica urbana
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Em função dos fatos recentes relacionados à
privatização do sistema ferroviário e da federal izaçã o
do patrimônio da FEPASA, nos encontramos em um
momento em que ações de contraposição nos parecem
urgentes , pois esses vazios centrais i á são o b jeto de
cobiça e partes importantes dessas áreas começam
a ficar comprometidas . É urgente , portanto , que os
Governos Municipais assuma m a responsabilidade de
retomar essas discussões , colocando -se como alavanca
de ações estratégicas visando estabelecer um comando
urbanístico sobre a requalificação dos espaços cen -
trai s . Fica evidente , portanto , que incorporar esse
patrimônio ao governo federal , enquadra n do -o de
forma simplista como “ ativos imobiliários " , significa
caminhar na direção oposta ao aproveitamento dessas
enormes possibilidades , cu i o diálogo operativo deve -

ria ocorrer entre governo municipal e as esferas p riva -
das da sociedade . Fica claro , também , que qualquer
ação no sentido de sua privatização , ou mesmo de
sua reutilização , deve ser regida por uma racional
dade ordenado ra , para que o que está colocado como
um sistema espacial não sei a lote ado e pu Ive ri z a do
em centenas de soluções fragmentada s , que não ate n -

dem necessariamente ao interesse público , o port un is
tas , sem qualquer relevância para a requalificação da
vida urbana , e , mais ainda , desperdiçado ras da opor-
tu n idade de retomar e requalifi car os centros históricos
que ainda mantêm grande força de atração e capa ci -
dade de renovação .

Não nos referimos aqui a casos iso-
a dos, trata-se de uma rede urbana , de um

coni un to de cidades, de um sistema es pa cia
tipo logicamente reconhecível, o que coloca
o problema diretamente nas mãos dos di fe -

rentes níveis de governo e os in qui re sobre
a existência de uma política dirigida para
a urban idade e a necessidade de qualificar
sua política de privatizações , colocando - a

numa perspectiva onde a otimização e o

retorno dessas operações apresentem , sim u l-

tan ea mente , no pior dos casos , resultados
sociais como melhoria da acessibilidade e
da qualidade da vida urbana .

A consciência dessas possibilidades , o
reconhecimento de que apenas uma ação
globalmente articulada nos diferentes níveis
de governo e a participação da sociedade
são itens de fundamental importância em
qualquer política de desafetação de áreas,
se ja por processo de privatização , ou de
repasse a outras esferas públicas
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A observação das experiências sim i

lares i á desenvolvidas em outros países e

centros urbanos só faz reafirmar que o

sucesso ou o fracasso dessas operações
depende de um posicionamento firme dos
governos municipais e do estabelecimento
de ações coordenadas e estratégicas .
Portanto , essa racionalidade , socialmente
necessária , torna imprescindível uma política
global de requalificação urbana , podendo
estar ou não associada a um processo de
privatização . Uma responsabilidade e um
atributo ir re cu sá ve is aos quais o governo
municipal , independente das demais esfe -

ras de governo , deve adiantar-se afirmando
sensibilidade e determinação

Estação Guanabara
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Projects and Works of the
Enga Saturnino de Brito for Campinas in

– the End of the 19th Century
page 70

Carlos Roberto Monteiro de Andrade

This article presents the works Eng Saturnino de Brito a ccom pII -

shed in the City of Campinas in the end of the 19th century. As part of
the State of São Paulo Sanita ti on Commission , Brito developed sanita ti on
pro i ects for that city, which had gone th row three d evastati ng e pide mic
outb rea ks in only seven years , With the works he realized , the sanita ry
engineer contributed in a dec is ive way to era di cate the put ri d fever that
th re ate ned the function ing of the city, which was in full economic deve -

lo pm ent .

m provi ng and modern iz ing water distribution , propos ing a new
kind of sewa ge dis posa 1 and red efi n ing the storm -water d rain age system ,
among other in terve nt ion 5 , Brito intro du ced a new concept ion for city,
di sting ui shed by functionality and by the network idea . Among his works
in Campinas , we can high light the construction of waterco u rs e - bo rd e ring
ave nu es , creating what can be called the sanita ry boulevard . Such a sol u-
tio n , which is now conde m ned by those that d efe nd preserva t É on of valley
eco systems , became , however, a model that was a do pted by a great part
of the Brazilian cities during the 20lh century

We also ana lyze the pole mic position of Saturnino de Brito , d efe n -

ding the mes o logic theory, in op position to the ba cte rio logic d oct ri ne that
was being disse min ate d . We go back to the debate related to the mode r-
ni z ing character of his concepts , based on the orth od ox pos it iv is m that
determine d the aposto late trend based in Rio de Janeiro .

With Brito ’s pro i ects and works for Campinas in the end
of the 19t h century, we have the re guI ati on of the water, intro -
du c ing a new hyd ric para dig m in the urban space structu ring
At the same time that it su bstitutes the linear princi pIe of dis -
tri but ion through a domestic network , Brito transform s water
in merchandise , through the implementa ti on of water meters
Thu 5 , esta b Ii shin g the condition for new forms of so ci ability
associated to new h yg iene ha bits , character iz ing the modern i ty
of his propos a 1 s .



Ramos de Azevedo
and His Project of Postures for a
New Campinas

page 24

Ana Maria Reis de Góes Monteiro

n Campinas, in the end of the 19th Century, the
consolida ti on of the railroad system , close ly related to the
coffee cu ltivati on process , among other factors , p rovo ke d
deep urban changes . To these structu raI changes , one can
add several e pide mic focal points , which , dist ur bing the
urban organization , put the coffee cultiva ti on at risk

As a form of combat of the pI agu es and having as ob jecti ve a healthy
urban environment, several mecha ni sms were created . Among others , the esta -
bI is hm ent of municipal o rd in an ces that , bes i de s ind uci ng to another social
dis position , bo u rg eo is , reite rated the hyg ie nic trend , a ccom pII shi ng a redes ign
of the city. Due to this , certain seg men ts of Campinas society sou g ht, as well,
the imp 1 e men tati on of a new image for the city, since , atte m pti ng to institute
the bo urge o is standards of well living , en su red life , health and well being in
the urban space

In the last twenty years of the 19 th Century, two
municipal leg is 1 ati ons were pro muI gate d by the Common
Council of Campinas , which sou g ht to have a greater
control over the city production , the Municipal O rd in an ce
Code of 1880 ( Código de Posturas de 1880 ) and the Law
no . 43 of 1895 ( Lei n 9 43 de 1895 ) . The set of laws of
1880 presente d wo rr ies in the hy 9 iene area , as well as
em bell is hm ent ai ms , in a way that sanita ti on and be a uti -
fica ti on associated , creating conditions for the effective
urban modern i za ti on of the city. On its side , Law no . 43
of 1895 in stituted what could be called the first cons -
t ru cti on code of the city, esta b Ii shin g h yg iene standards
for the construction s in the urban peri meter, d efi n ing the
maximum percentage of occu pati on of the lots , determ ini ng
the pi IIars , etc

To these two , one can add a manu script , written by
Ramos de Azevedo and Luiz Augusto Pinto , titI ed Mun ici -
paI Or dina nc e Code Pro i ect , street definition , nome ncIa -
tur e , construction s , etc . ( Pro je to de Código de Posturas ,

ar rua m ento , nomenclatura , construções , etc . ) . This , bes i -
des demonstra tin 9 a concept based on European models
of urban sa lubri ty and estheti cs , made clear the territorial
organization that was de si red .

This way, it pro poses to present and discus s this
pro i ect , high lighting the fact that those engineers , based
on the the oret ica 1 formula tio ns pe rt in ent to the sanita ry
urban iz a ti on and on a b ou rg e o is view of the city, had the
in tenti on of re org ani z ing Campinas urban space
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In the Surroundings of the
Great Market: Urban Changes

and Social Arousal in
Campinas in the Second
Half bf the 19th Century

page 44

Valter Martins

The construction of Campinas ’s first mun i -
ci paI market , finish ed in 1861, was the begin -
n ing of the organization of the city space and of
the urban improve m ents that were to come in the
following deca des : vegeta bI e markets , railroad s ,

gas lighting , tra ms , street pav ing , among others
Born as a space standard ized by reg u 1 ati on , with
the daily presence of its inspector e continuou sly
vis ited by the police , the great market became ,
in a short time , one of the most visite d places
in the city, not only due to its sup p 1 yin g cha -
ra cte r, but also due to its activity. The water
fo u rIta in s , cheap bars , flop houses , cI in ics and
sid ewa Iks n earby provided the lower classes with
work, leisure, housing , medical assistance and
so ci ability. Shelter ing a great variety of eco no mi -
cal activities , social types and events , the Great
Market area was a place in which it was pu rs u ed
the control of activities , not only of those inv oI-
ve d in b uyi ng and selling goods , but also of all
that circulated and lived there . A place of reg u-
lat ion , the market and its surround ing 5 were also
the stage of everyday fights for survival, severa
times reve ale d in small th efts , in the work of the
la und res ses and even in the day- by- day arg um ents
and fig h ts
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Revelations of the
Urban Imaginariness;

Campinas lconography in
the End of the 19th Century

page 58

Sônia Fa rd in

RUA 13 ae MAIO

32

From a set of fiftee n photo graphic images and twenty-five drawing s pro -
du ced by the Liberdade Toba cco Factory ( Fábrica de Fumos Liberdade ) , in

Campinas , in 1899 , 1 ana lyze the urban imaginar in ess of this city in the end
of the 19t h Century

The set of these images presents a p red ete rm in ed purpose , a visual
lite ra cy of the city of Campinas during the period .

All the images are a double clipping : an outer clipping , d ete rm in ed by
the choice of a theme among a variety of possi bi lit ies , and an inner clipping ,
determine d by the choice of elements that will constitute the image com pos i -

tio n of the selected theme . The main theme of this visual lite ra cy is the city,
not as a city/ municipal district, but the city as an urban n ucI e us .

The analysis of the outer clipping and of the inner clipping received by
this theme revea is the urban imagina ri ness that the visual lite ra cy inte nded
to show

The visual lite ra cy em ph a size d institutions , created by associa ti vi ty,
do nation , ben efa cti on and pat ron age , and initiative s of the local power to
reg u late the distribution and purchase of goods , the th oroughfa res and the
fixed areas of the urban network

The fra ming options , the photo graphic effects and
resources were used in an un eq u ivoc aI way to mon um en -

ta liz e the construction s . Construction s that were already
mon um ents them se Ives built main ly to valorize their ide -

ali ze rs , not as a response to the demand s or practical
needs of their destination .

Within the urban area , the following were ph otog ra -

ph ed : the public areas with many ind icato rs of infra st ru c -

tu re , the urban improve m ents and the plan ned fo re station ,

as well as the em bI e matic construction s of the local
power, most of which , icons of institutions created by
the elite . Th us selecti ng and ed iti ng the ima gi ned city as
prosper, clean and modern



The
Railroad Design

in the Coffee Route
page 78

Mari alice Pedroso

From the second half of the 19 th
Century, the expansion of coffee planta -
ti on in the west of Sao Paulo brings along
its way several transformati ons that will
change considera bI y the area configura -

tio n . Supported by a new wealth source ,

coffee , an expectati on is created , cons o Ii -

dating industrial izati on and cultural pol iII -
cal h eg emo ny. Mogi ana railroad ari ses in

this s cenario , ass u red by farme rs ’ interests
and by the increase of political fronts .
Due to the imp ossibility of imp orti ng
sI aves , the capital is dire cte d elsewhere ,

in the roads as well, which will con tribute
for territorial integration and commercial
expansIon

Starting in Santos , the port used
for shipping production to the interna -
tio na I market, is the first rail se gm ent
nte nded for agricultura 1 production near

the state capital. The coffee production
demand beg an to req ui re a more opera nt
solution , which was con stituted in the rail-
road system , as a resource , goods , pas -
sen ger and new idea asse mb ler. Sao Paulo
Railway covered the distance from the

shore until Sao Paulo . An extension
was built until Jundiai , rea ching Cam -
pin as in 1872 . It was the Sao Paulo
Railway Company ( Companhia Paulista
de Estradas de Ferro) , constituted with
coffee production resources , rea ching
Rio Claro in 76 . From that time on ,
it provides conditions , from Campi -

-nas , to build a railway with private
resources in order to meet the 9 ro
wing coffee production needs , which
penetrates the in land of the state

The Mogi ana Railway and Navigation
Company ( Companhia Mogi ana de Estradas
de Ferro e Navegação ) starts to write its
name in the history of an economica 1 cycle ,
which anti cipates the social- economica 1 chan -
ges . Inte nded for servi ng the coffee market
flow, the railroad becomes a driver rail of
goods , cu Itu res and interests . The first train
left the railroad station of Sao Paulo Railway
Company in Campinas , in August 27th, 1875 ,
to Mogi Mirim . With a se qu en ce of invest-
me nts , it open ed ways and became the main
coffee commercial route until it reach ed the
State of Minas Gerais in the most extreme
point of the City of Araguari . Many roads
were built from this main trunk, con stituti ng
the most exte ns ive railway system of the
country, carryi ng to Campinas and to Santos
Harbor a considera bI e amount of goods , The
company a b sorbe d the p rofi ts as well as the
crises ari sen from the social- political- e cono -

mica 1 changes of the period

The railroad en graved a bound ary line
in time and geog rap hy in those cities it
served . It engraved the industrial society
signs, config u red pha ses in the spati aI design
and in people’s memory



Working
Villa ges
in thi Campinas

New State – A Hou sing

Class
of the
Policy

page 90

Daisy Serra Ribeiro

Survey for stu dying the p roleta ria n residential areas , the Working
Class Village s , between the years of 1930 and 1940 . A cont ri but i on for
the history of the urban expansion of Campinas when it was beginning to
present an industrial configuration .

Organized as small village s next to the urban commercial area , they
extended from three to twelve blocks , being com pose d of ten to a hundred
houses with the same construction pattern , according to blue prints and s ke -

tc h e s found in documents of the Campinas Municipal Archive (Arquivo Mun i -
ci paI de Campinas) .

N owa days , found in section s of the city, these construction s are like
fragments of history of that period , when the city was going through sign i -
ficati ve urban changes

The Campinas common citizen houses built in the period from the
late 30 s to the late 405 of the 20th century had a very strong rese mb lance
among the m , in the blue print design as well as in the environment in which
they were esta b 1 i shed . Even with the fast changes that the urban de veIo -
pm ent pro mote s , it is still possible n owa days to id en ti fy them in n arrow
streets with tight sÊdewa Iks in the middle of the arch i tecto nic mass of our
days .

The history that goes along with the origin of the development of
these are as in which they were built is pra cti call y i dent ica 1 in any part of
the city, since it is basic ally linked to a housing policy direct ly assisted by
the municipal administration and under the federal government su pe rv i sion ,
n the period of the New State ( Estado Novo}

For this study, twenty villa ges were ana lyze d and forty economic - type -

house blue prints were exam in ed . The selection crite ria are the requirements
presente d in the 1934 Construction Code ( Código de Construção de 1934 )
for working class housing
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The
the

Green Areas
Campinas

in
Improve me nt

Plan
page 104 Si o mara Barbosa Strop pa de Lima

Gui d ed especially by h e circula ti on issue , the urb a -

ni sti c the ori es of the beginning of the 20th century foc u-
sed the public spaces , propos ing deep changes in the city
structure and organization . Cons e que nt 1 y, the changes in

the urban image imp Ii ed , as well, new landscape ty polo -
9 ies , bes i des the arch itecto nic ones .

In this context, the Campinas Urban Improve me nt Plan ( Plano de Mel ho -
ram entos Urbanos de Campinas) is developed in the early th irti es of the 20th
century, which had de collaboration of two important urban i sts of the time : the
engineer- architects Luiz de An haia Mello and Francisco Prestes Maia

Among the ir pro positions for an urban reform uI ati on and the gen era
planning of the city, the green areas were config u red as a reI eva nt instrument
of organization and emb ezzl eme nt of the city space , along with the ci rc u 1 ati on
th oroughfa res . But , above all, these areas were con side red as a necessary gear
of the urban life

Based on the North -American models Civic Art and
City Beautiful, two new concepts were exte ns ive ly spread
n that period in Sao Paulo and in Campinas : the concept
of Park, with dimensions and activities that d iffered from
the old public gardens , and the concept of “ green area
system " , which reach ed from the park to the gre e nwa ys ,
viewing the whole city as a big park .

The p raposa is ela bo rated by these two urban i sts
were a land mark in the urban plan and in the creation
of parks and gardens in the city until the present days ,
especially, Prestes Maia ’s , who dedica ted a chapter of
his Pre Ii min ary Plan ( PIano Preliminar) for Campinas
exclusive 1 y to the green areas .
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It is not a new idea for
architecture and urban is m to have
pro i ects that value the historical
centers of the cities . These pro -
ects are based on the dia log

between the symbol ic refere n ces of

history and the utopia of the con -
tempo ra neo us aestheti c constru c -
tio n

In the case of Campinas
between the Proença stream and
the railroad tracks , we can find
the fine , long path of the colonial
period where the Village of São
Carlos was esta b Ii shed ; contou ring
the village center on an over lay
s the imperial city with its geo -

met ric form , regula tin g axe s and
railroad system . At the north and
east limits of the imperial city,
pressure d by the put ri d fever epi -
demi cs , one can find the sanita
tio n works of Saturnino de Brito
making it possible the o cc up ati on
of in saIu brio us areas during the
first deca des of the Republic

The Urban Improve m ents Plan of Pres -

tes Maia , elabora ted in the th irti es , in se rts

the “ Garden City ’' urban is m in the old h isto -

rica 1 center. This urban i sti c structure , con cei -
ved aesthetica Il y by Lau g ter and fun ctionally
by Pirre Patte for Paris in the 18th century
to face the in her ited problems of the great
medieval city, is used in Campinas , regar
d less of time , place and arch i tecto nic and
urban i sti c d iffe ren ces . As a result, the Fran -
cisco G licé rio and Campos Salles ave nu es are
imp leme nted .

When thinking of the vaI ua ti on of Cam
pin as Center, what should be considere d is

the city itself, that is, what is the Idea of city
that one can have in mind to direct projects
and actions g

Thomas More , in his Utopia , imagine d
for the first time better people for better
cities . Cities and architecture s are designed
for a certain society and culture , but only few
dream ed of better human being s from a city
pro i ect

When " Toninho " dis posses sed the ra
road system of Campinas , he said that his
government could end right there and then
and he would be please d : he was a ware of
the great material , symbol ic and strategic
meaning of this area . That is his legacy for
Campinas .

The Text published here , inte n d s t o pre

sent some function aI , formal and symbol ic
principles rega rd ing the center of the City
of Campinas , articula tin g their imp 1 em entat ion
and evolution to th-e current urban i sti c d iffi -

cult ies and possi b iII ti es that the in her i tan ce
with in this territory offers for constru ct ing its
future as city and metropolis
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